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Resumo 

 

O objetivo desta dissertação é estudar os procedimentos de construção de 

imagens poéticas, que tem a fonte criadora em sua visualidade, ou seja, na criação de 

imagens, relacionadas com o tempo e com a memória na obra de João Cabral de Melo 

Neto. De sua obra, recolhemos os poemas escritos a partir de Museu de tudo (1974); 

dessa obra selecionamos o poema “O Profissional da Memória”; de A Escola das Facas 

(1980), “Prosas da Maré na Jaqueira” e “Menino de Três Engenhos”; de Crime na Calle 

Relator (1987), “O Circo” e “Cenas da Vida de Joaquim Cardozo”. Para analisar os 

poemas, realizamos um estudo sobre a importância que o tempo e a memória 

adquiriram ao longo da existência humana e sobre as figuras de linguagem 

relacionadas ao discurso metafórico. Na análise dos poemas, buscamos apreender 

como João Cabral de Melo Neto traduz, em seus poemas, concepções de tempo e 

memória. Verificamos que tempo e memória, em poemas cabralinos, são traduzidos em 

imagens, vivificados em diferentes metáforas. O trabalho está dividido em três 

capítulos. O primeiro aborda questões sobre tempo e memória, e a preocupação com 

os efeitos provocados pelo tempo e o papel da memória, na tentativa de preservar os 

acontecimentos contra os efeitos causados pelo esquecimento. O segundo descreve a 

trajetória da metáfora e seus desdobramentos. O terceiro apreende os procedimentos 

metafóricos na construção de imagens de “tempo” e “memória” nos poemas. Entre 

outras conclusões, verificamos que as preocupações relativas ao tempo e à memória, 

surgidas no princípio da carreira do poeta, transformaram-se, atingindo caráter 

obsessivo, na tentativa de apreender a efemeridade do tempo e as conseqüências que 

acarreta. 

 

 

Palavras-chave: Literatura Brasileira; João Cabral de Melo Neto; tempo; 

memória; metáfora. 



          Abstract 

 

     The purpose of this thesis is to study the building procedures of poetic 

images, which have its creating source on the sight, which means, the creation of 

images , related with the time and memory on the works of João Cabral de Melo 

Neto. From his work we selected the written poems from Museu de tudo (1974), and 

from that book we chose the poem “O Profissional da Memória”; from A Escola das 

Facas (1980), “Prosas da Maré na Jaqueira” and “Menino de Três Engenhos”; from 

Crime na Calle Relator (1987), “O Circo” and “Cenas da Vida de Joaquim Cardozo”. 

To analyze the poems, we performed a research on the importance that time and 

memory acquired along with human existence and the figures of speech related to 

the metaphoric speech. In the analysis of the poem, we tried to seize how João 

Cabral de Melo Neto puts in his poems, conceptions of time and memory. We could 

verify that time and memory, in poemas Cabralinos are turned into images which are 

vivified in different metaphors. This work is divided in three chapters. The first one 

approaches questions about time and memory, and the worries with the effects 

caused by the time and the role of memory on the attempt to preserve the events 

against the effects caused by the oblivion. The second describes the path of 

metaphor and its spread. The third comprises metaphoric procedures on the act of 

building “time” and “memory” in the poems. Amongst other conclusions, we realized 

that the worries related to time and memory shown in the very beginning of the poet’s 

career turned into an obsessive attempt of seizing the ephemeral time and the 

consequences that it brings about. 

 

            

  Key-words:   Brazilian Literature; João Cabral de Melo Neto; time; memory; 

metaphor. 
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INTRODUÇÃO 

 

João Cabral de Melo Neto (1920-1999) inaugurou um novo modo de fazer 

poesia em nossa literatura. A essência de sua atividade poética mostra a tentativa 

de desvendar elementos concretos da realidade, elementos estes que se 

apresentam como um desafio para a inteligência do poeta.     

   Sempre guiado pelo raciocínio, em seus poemas, João Cabral evita análise 

e exposição do eu e volta-se para o universo dos objetos, das paisagens, dos fatos 

sociais, e, assim, jamais apela para o sentimentalismo. Essas características 

levaram a crítica a observar, em sua obra, uma "ruptura com o lirismo” e a 

considerar sua expressão poética como "antilírica".  

Desse modo, verifica-se o rigor da construção, a clareza, a objetividade das 

idéias como marcas poéticas presentes em seus poemas. Assim, o poeta opera as 

palavras a fim de mostrá-las como imagens.  

Para construir suas obras, o poeta João Cabral  explora a palavra, em todos 

os sentidos, buscando romper com certas convenções lingüísticas que a envolvem. 

Esse trabalho realizado com a palavra apresenta-a sob um aspecto visual. Se a 

origem da poesia estava ligada diretamente à música - voltada, portanto, para o 

ouvido -,a poesia moderna libertou-se da música e voltou-se para o olhar, adquirindo 

importantes características visuais como a exploração geométrica e gráfica das 

palavras em relação ao espaço em branco da folha de papel. Esse procedimento 

ficou claro com o surgimento da poesia concreta, da qual o poeta João Cabral é 

considerado um antecessor.  

Verifica-se que João Cabral de Melo Neto é um poeta angustiado com a luta 

pela e com a palavra, pois há uma distância entre a palavra e o objeto que apenas 

os poetas tentam, a qualquer custo, reduzir ou até mesmo anular. Nesse sentido, o 

poeta João Cabral quer promover a incorporação do objeto na própria palavra, ao 

passo que a poesia deseja acabar com a mera representação da palavra em relação 

ao objeto, isto é, quer o vínculo entre ambos, conforme esclarece Haroldo de 

Campos (1994 p.43): 

O poeta é o Denominador ou Criador-de-Linguagem, que dá nome às 
coisas de acordo com sua aparência, umas vezes, ou com sua essência, 
outras, e dá a cada qual seu próprio nome e não outro, com isso alegrando 
o intelecto, que se deleita no insulamento ou na vinculação. 
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 A poesia, portanto, é o único lugar onde nomear é ser, e isso somente é 

possível graças à imagem, que é uma forma de transformar, de libertar a palavra de 

seu significado convencional. É na imagem poética que a palavra é exaltada em 

todos os seus valores. É, ainda, segundo Décio Pignatari, no princípio de 

similaridade, que envolve a palavra enquanto imagem poética, que o leitor é 

obrigado a deixar de lado o automatismo sintagmático da linguagem comum. A 

poesia, portanto, valendo-se da similaridade, transgride o sintagma.  

Nessa perspectiva, Pignatari (2004 p. 24), valendo-se da conceituação 

peirciana, afirma que: 

 os signos que se organizam por similaridade, por analogia, são ícones, são 
“figuras” (uma foto, um desenho, uma melodia, um quadro, uma casa – não 
sendo necessário que o ícone seja “figurativo” ou representação de algo 
existente: o desenho de um rosto é um ícone, mas o de um círculo também 
o é). Já os signos que se organizam por contigüidade são símbolos (as 
palavras, faladas e escritas, são símbolos por excelência). Logo, o que, 
basicamente, caracteriza o fenômeno poético é a transformação de 
símbolos em ícones. Na poesia, predominam as relações de forma; na 
prosa, os conceitos. A poesia tenta ser ou imitar o objeto ao qual se refere, 
por meio de formas analógicas.  
 

As imagens poéticas encerram suas próprias verdades, o que leva a obra 

poética a adquirir seu valor autônomo. O poeta cria, a partir de imagens, realidades 

que têm verdade e lógica dentro do próprio universo poético. Desse modo, o poeta 

Octavio Paz (1996 p.38-39) afirma que “a imagem é cifra da condição humana”, e 

que “os poetas se obstinam em afirmar que a imagem revela o que é e não o que 

poderia ser. E ainda mais: dizem que a imagem recria o ser.”  

Nesse sentido, podemos dizer que poesia é transgressão, e transgredir é 

ultrapassar os limites da linguagem convencional, é tornar sensorial a própria 

linguagem para que esta possa ser apreendida de forma concreta e não como 

palavras que representam os objetos, mas que os apresente.  

Isso se dá por meio da criação de ruídos, vozes, de outras possibilidades no 

signo, na palavra, ou seja, tornando-a icônica. É uma linguagem, uma forma de dizer 

e pensar o mundo, que busca o sentido total e não parcial das coisas e da realidade. 

A poesia, por meio das imagens, cria e recria realidades, imagetiza o conhecimento 

para que seja percebido sensorialmente. 

Imagem é palavra enquanto corpo, presença material e concreta e pode ser 

conseguida por meio das metáforas. Desse modo, segundo João Alexandre Barbosa 

(1974 p.9-10), 
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 O nascimento da metáfora é a morte da pura designação – se é que ela 
existe. Assim, enquanto, por um lado, o poema aponta para uma 
experiência que é lingüística, nisto fazendo o autor retornar à condição de 
inventor, por outro lado, é para as próprias estratégias de articulação que o 
poema conduz, estabelecendo-se não mais como representação mas como 
objeto, coisa, máquina de linguagem. (...) a metáfora é o sinal de que, 
escapando à designação pura e simples, envolvendo possibilidades que se 
multiplicam à medida que a leitura se efetiva, o poema, que agora corta 
segmentos da realidade, passou a incorporar espaços inesperados cujas 
coordenadas somente são verificáveis a partir de suas próprias vinculações 
no espaço do texto. 

 
  

Pode-se observar que Cabral recusa a poesia impregnada de convenções. 

Esvazia sua poesia de simbologia, tornando-a aguda e arisca ao leitor, apesar de 

ser tal característica que conduz o leitor pelos caminhos de sua poesia. João Cabral, 

para resgatar um tipo de metáfora, volta ao passado em busca de uma metáfora 

original, aquela que esteja mais próxima do objeto.  

Nesse sentido, ao analisar essa característica da poesia cabralina, Secchin, 

(1985, p. 73) observa que “(...) se constata uma ‘recuperação’ literal do que antes 

fora metáfora, circunscrita então ao que se dá a ver, e não a um investimento 

oriundo exclusivamente da subjetividade do poeta.” Essa busca por uma linguagem 

original, seria a busca da palavra de “grau zero” que seria possível na poesia. Como 

esclarece João Alexandre Barbosa (1974, p. 10): “o grau zero da leitura, se existisse, 

seria escrever o poema.” 

A poesia de Cabral não está voltada para o lirismo tradicional, não depende 

de estados sentimentais, nem do poeta nem do leitor. O lirismo presente em Cabral 

vai emocionar pela inteligência e pela visibilidade que marcará a imagem poética 

presente em suas obras. Há uma desmistificação da metáfora tradicional, uma 

dessacralização da palavra pelo esvaziamento da simbologia lírica.  

É na tensão dos elementos relacionados metaforicamente que se constrói a 

imagem cabralina, cuja imagética nega uma poética mitificante. Haroldo de Campos  

(1994, p.16) aborda essa questão ao falar da escrita ideogrâmica, na qual,  “as 

relações são mais importantes e mais reais do que as coisas por elas relacionadas”, 

pois “a natureza é uma trama de multíplices tensões dinâmicas.” Verificamos que 

esse procedimento de criação de imagens, presentes na escrita ideogrâmica, está 

também em João Cabral, cujas metáforas constroem-se de modo incisivo e cortante, 

apresentando uma realidade ou um conceito. 
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Por meio de metáforas insólitas, Cabral consegue romper com as normas da 

literatura clássica tradicional, que se voltam para um lirismo subjetivo e evasivo, e 

que buscam, nos planos sentimentais, as imagens poéticas. João Cabral é um 

poeta-pintor que se faz por meio da criação da imagem poética. Vale ressaltar e 

pormenorizar que o aspecto visual da poesia surge da formulação de imagens 

descritivas da natureza e de conceitos. A materialização de conceitos dá-se por 

metáforas que estabelecem relações entre elementos da realidade, os quais são 

extremamente visuais. É um recurso por meio do qual ocorre a visualidade verbal, o 

caráter icônico da linguagem. 

Essa materialização e concretude de imagens mostra um olhar detalhado do 

observador. Nessa construção poética, o significado é construído por analogias. 

Nesse sentido, a poesia cabralina é uma realidade composta por palavras e dessas 

palavras, rigorosamente selecionadas, surgem imagens visuais. João Cabral tenta 

transformar o símbolo (palavra) em ícone (figura). Segundo José Castello (1996, p. 

90), “Cabral elabora uma teoria poética que é visível, e que tem um pé na pintura e 

outro na arquitetura.” 

Após essa breve exposição introdutória, ressaltamos que esta dissertação 

tem como objetivo analisar o processo de construção das imagens poéticas 

cabralinas. Assim, o critério de seleção dos poemas obedeceu à temática  do tempo 

e da memória  materializada em sua poesia, além de considerar  as pesquisas 

realizadas por alguns estudiosos sobre o poeta na mesma área temática, o que nos 

levou a optarmos pela seleção dos poemas a partir de 1974, ano em que publicou 

Museu de Tudo.  

Desse modo, selecionamos: de Museu de Tudo (1966-1974), “O Profissional 

da Memória”; de A Escola das Facas (1975-1980), “Prosas da Maré na Jaqueira” e 

“Menino de Três Engenhos”; dentre os poemas de Crime na Calle Relator (1985-

1987), selecionamos “O Circo” e “Cenas da Vida de Joaquim Cardozo”. 

Frente a essas considerações, questionamos: Como João Cabral de Melo 

Neto traduz, em seus poemas, concepções de tempo e memória? Para responder a 

essa problemática, elegemos as seguintes hipóteses: Tempo e memória, em 

poemas cabralinos, são traduzidos em imagens, vivificados em diferentes metáforas; 

Tempo e memória são traduzidos iconicamente em “coisas” até transformarem-se 

em formas. 
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Dessa maneira, alguns teóricos e filósofos que se debruçaram sobre as 

questões de “tempo” e “memória” auxiliar-nos-ão nessa reflexão, como Jean-Pierre 

Vernant, Santo Agostinho,  Henri Bergson e Jeanne Marie Gagnebin. Outros autores 

também nos auxiliarão no desenvolvimento de questões sobre a metáfora, como 

Paul Ricoeur, João Adolfo Hansen e Edward Lopes.  

Para analisar os poemas cabralinos, recorreremos também a alguns críticos 

que se destacam na fortuna crítica de João Cabral de Melo Neto; são eles: Benedito 

Nunes, João Alexandre Barbosa, Antonio Carlos Secchin, Marta Peixoto.  

Diante do exposto e buscando elucidar a problemática selecionada, 

estruturamos este trabalho em 3 capítulos: 

O primeiro capítulo abordará temas que surgem das reflexões sobre tempo e 

memória; por exemplo, como surgiu a preocupação com os efeitos causados pelo 

tempo que provocam o esquecimento do que já foi visto e vivido. Nesse sentido, 

surge a memória, na tentativa de preservar os acontecimentos contra os efeitos do 

tempo. 

Como o objetivo do trabalho é verificar a apreensão de tempo e memória por 

meio de metáforas, faz-se necessário que o segundo capítulo trate de questões 

voltadas ao estudo da metáfora e da alegoria. Nesse capítulo, tentaremos descrever 

a trajetória da metáfora e seus desdobramentos, para que possamos debruçar-nos 

sobre os poemas cabralinos e apreendermos seu processo de construção de 

imagens. 

O terceiro capítulo versará sobre os poemas escolhidos. Nele, teremos por 

objetivo apreender os procedimentos metafóricos na construção de imagens que 

materializam os conceitos  de “tempo” e “memória” na produção poética cabralina. 
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CAPÍTULO 1 - TEMPO E MEMÓRIA 
 

 

 1.1- O tempo e a memória na Grécia Arcaica. 

 

A questão do tempo e da memória tem sido objeto de estudo desde a 

antiguidade. Os gregos, na tentativa de entender essa natureza da qual fazem parte, 

buscaram na filosofia as respostas para as questões que os afligiam. Nesse sentido, 

a filosofia nasce como um instrumento investigativo, cuja finalidade consistiria em 

tentar desvendar as leis que harmonizariam as partes do universo e explicariam os 

mecanismos que regem a existência humana, e que têm, como  ponto de chegada, 

a morte. 

Dessa investigação surge a análise do que seria o Tempo, que corrompe e 

transforma todas as coisas existentes no universo. Contra a força do tempo surgem 

os questionamentos sobre a função da memória como elemento vivo, capaz de 

resistir à passagem do tempo e conter a deterioração dos elementos. 

 

A memória, enquanto se distingue do hábito, representa uma invenção 
difícil, a conquista progressiva pelo homem do seu passado individual, como 
a história constitui para o grupo social a conquista do seu passado coletivo 
(Vernant, 1990 p. 135). 
 

 

Portanto, em contrapartida à crença de ser o esquecimento - a ausência de 

lembranças capazes de reter o passado -, uma forma de perecimento, surge o 

espaço da memória, por meio do qual o homem insere-se no contexto de seu tempo 

histórico e recupera a plenitude de sua existência individual.  Os gregos acreditavam 

que o esquecer era como morrer, ou seja, constituía-se numa forma de perecimento. 

Estando o homem sujeito à lei do esquecimento, seria por intermédio da memória 

que tentaria combatê-lo. É o que observamos na afirmação de Jean-Paul Vernant 

(1990, p.144-145): 

 

Esquecimento é pois uma água de morte. Ninguém pode abordar o reino 
das sombras sem ter bebido nesta fonte, isto é, sem ter perdido a 
lembrança e a consciência. Ao contrário, Memória aparece como uma fonte 
de imortalidade(...) Precisamente porque a morte se define como o domínio 
do esquecimento(...) 
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Nesse contexto, como um contraponto ao binômio esquecimento/morte, surge  

a escrita, capaz de eternizar as lembranças, na medida em que materializa, por meio 

da linguagem, o esforço da memória. A esse respeito, Jeanne Marie Gagnebin 

(1997) aponta, no capítulo: “Morte da memória, memória da morte”, presente no livro 

Sete aulas sobre linguagem, memória e história, a visão platônica sobre a 

descoberta da escrita.  

Sob essa perspectiva, Platão, em um de seus diálogos, o Fedro, discute  

questões relacionadas com a escrita e suas desconfianças, condenando-a por ter 

um caráter enganador e ilusório. O motivo das desconfianças do filósofo não dizem 

respeito à escrita enquanto técnica, como esclarece Jeanne Marie Gagnebin (1997, 

p. 51): 

 

As resistências de Platão são de outra ordem: remetem aos deslocamentos 
socioculturais que a difusão do texto  escrito provoca em relação à tradição 
e à memória coletivas. Enquanto o poeta, na época arcaica, era o detentor 
de uma memória que permitia, graças a essa palavra sagrada, dádiva das 
Musas ao serviço de Apolo, a um povo inteiro de se construir e de se 
assegurar uma identidade, a transferência cada vez maior dessa ‘função de 
tesaurização mnêmica’ ao escrito acarreta, simultaneamente, sua 
democratização e sua dessacralização, isto é, segundo Platão, a 
banalização até a perversão da atividade do lembrar. Mnemósyne retira-se 
e deixa lugar à fidelidade exangue do rastro escrito, acessível a todos, mas 
– ou talvez, segundo Platão, muito mais por isso mesmo – desprovido do 
segredo que garantia a plenitude da palavra rememoradora.  

 

Gagnebin (1997, p.51-52) acrescenta que, para justificar suas desconfianças , 

Platão usa o episódio lendário sobre a origem da escrita, no qual o deus Thot, 

inventor dos números e dos jogos de dados, trouxe para Tamuz, deus soberano e 

solar, a invenção da escrita, que resolveria “os problemas de registro e acumulação 

do saber.” A escrita, para o deus Thot, seria “uma droga para a memória e para a 

sabedoria”, por isso o deus Tamuz acredita que a escrita  

 

só fará aumentar o esquecimento dos homens pois eles colocarão sua 
confiança “em signos exteriores e estrangeiros” ao invés de treinarem a 
única memória verdadeira, a memória interior à alma. Vem então o juízo 
famoso: “Não é para a memória, é para a rememoração que descobriste um 
remédio”. (apud Gagnebin, op. cit.) 

 

Esta é, portanto, a visão platônica acerca da escrita artificial e perigosa que 

produzirá, segundo Gagnebin, (1997,p. 53) “insuportáveis falsos sábios, cheios de 

um saber artificial e artificioso”. 
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O filósofo, no entanto, como já fora dito, não condena toda a escrita, 

considera verdadeira a escrita que é “interior à alma, aquela que é ‘semeada’ e 

‘plantada’ pela ‘arte dialética’ nas almas dos discípulos” (Gagnebin, 1997, p. 53). 

Para Platão, a escrita é fenômeno material e sensível  

 

que possibilita a descrição metafórica de um processo espiritual – inscrição 
na alma, geração na beleza – , esse fenômeno é rebaixado, até ser 
rejeitado e condenado, como se a imagem, necessária ao desdobramento 
do pensamento, devesse, depois, ser cuidadosamente afastada desse 
pensamento mesmo que, no entanto, dela tirou sua origem e seu impulso. 
(Gagnebin, 1997, p 53-54) 

 

Por isso Platão critica o caráter imagético da escrita, que a aproxima da 

pintura, a qual pretende descrever o vivo, mas é apenas cópia, ilusão, ou seja, uma 

mímese artística e não filosófica. Essa característica da escrita tem o poder de 

encantar e a capacidade de enganar por meio de imagens, tornando presente o que 

é ausente. 

É nesse sentido que a memória é vista como algo divino pelos gregos. “Há no 

panteão grego uma divindade que tem o nome de uma função Psicológica: 

Mnemosýne, Memória” (Vernant, 1990 p.135). Assim como outros fenômenos 

psicológicos, a memória tornou-se um objeto a ser cultuado e o exercício da 

recordação tornou-se capaz de controlar o fluxo dos dias.  

 

A memória é uma função muito elaborada que atinge grandes categorias 
psicológicas, como o tempo e o eu. Ela põe em jogo um conjunto de 
operações mentais  complexas, e o seu domínio sobre elas pressupõe 
esforço, treinamento e exercício. O poder de rememoração é, nós o 
lembramos, uma conquista; a sacralização de Mnemosýne marca o preço 
que lhe é dado em uma civilização de tradição puramente oral como foi a 
civilização grega, entre os séculos XII e VIII, antes da difusão da escrita. 
(Vernant, 1990, p. 136) 

  
Segundo Vernant (1990, p.137), Homero destaca a importância da memória 

para o artista em sua Ilíada ao elaborar longos catálogos de guerreiros, cavalos e 

naves. Isso se deve ao fato de a Mnemosyne estar ligada à função poética. 

 

Mnemosýne preside, como se sabe, à função poética. É normal entre os 
gregos que essa função exija uma intervenção sobrenatural. A poesia 
constitui uma das formas típicas de possessão e do delírio divinos, o estado 
do “entusiasmo” no sentido etimológico. Possuído pelas Musas, o poeta é o 
interprete de Mnemosýne, como o profeta inspirado pelo deus, o é de Apolo.  

 



 

10 

Vernant (1990, p.137) ainda ressalta a origem comum do poeta e do profeta, 

ambos capazes de ver além da apresentação superficial dos eventos, de antecipar-

se a eles, de ultrapassar a suposta escuridão a que estão destinados:    

 
Aedo e adivinho têm em comum um mesmo dom de “vidência”, privilégio 
que tiveram de pagar pelo preço dos seus olhos. Cegos para a luz, eles 
vêem o invisível. O deus que os inspira mostra-lhes, em uma espécie de 
revelação, as realidades que escapam ao olhar humano.  
 

 

O poeta é capaz, então, não apenas de reviver o passado, mas de transpô-lo 

para o presente, de experimentar, portanto, o tempo simultâneo, destituído das 

fronteiras entre passado e presente. Segundo Jean-Paul Vernant (1990, p. 138), 

dominada por forças exteriores, 

 

 a atividade do poeta orienta-se quase exclusivamente para o passado. Não 
o seu passado individual, e também nem o passado em geral como se 
tratasse de um quadro vazio, independentemente dos acontecimentos que 
nele se desenrolam, mas o “tempo antigo”, com o seu conteúdo e as suas 
qualidades próprias: a idade heróica ou, para além disso, a idade primordial, 
o tempo original. 
O poeta tem uma experiência imediata dessas épocas passadas. Ele 
conhece o passado porque tem o poder de estar presente no passado. 
Lembrar-se, saber, ver, tantos termos que se equivalem.  
 

 

Dessa forma, o passado recuperado pelo poeta não é aquilo que já se foi; ele 

é, nesse caso, um retorno às origens, um outro mundo a que somente o poeta tem 

acesso. “A memória transporta o poeta ao coração dos acontecimentos, aos quais 

ele assiste de certo modo, na mesma ordem em que se sucedem a partir de sua 

origem” (Vernant, 1990, p. 138). 

Assim, a memória não tem a função de anular e nem de reconstruir o tempo. 

Ela somente oferece ao poeta a possibilidade de estabelecer um contato com outro 

mundo, e o passado vem a ser uma dimensão do além. Contudo, para que haja 

essa recordação do passado é preciso esquecer o presente. “Mnemosyne, aquela 

que faz recordar, é também em Hesíodo aquela que faz esquecer os males(...). A 

rememoração do passado tem como contrapartida necessária o “esquecimento” do 

tempo presente” (Vernant, 1990, p.144). 

Segundo Ana Maria Haddad Baptista (1999, p.19), partindo de um ponto de 

vista mítico, na Grécia Arcaica, memória e esquecimento seriam o centro de uma 

doutrina de reencarnação das almas: “Mnemosyne deixa de ser aquela que canta o 
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passado primordial e a gênese do cosmo e passa a estar ligada à história mítica dos 

indivíduos, oferecendo aos mortais meios de atingir o fim do tempo.” 

A partir dessa maneira de reflexão acerca do tempo e da memória, surgem 

novos questionamentos que envolvem também a alma. Nesse sentido, declara 

Haddad (1999, p.20): 

 

A transposição de Mnemosyne do plano da cosmologia ao da escatologia 
modifica todo o equilíbrio dos mitos de memórias, se conservam os temas e 
os símbolos antigos, transformam profundamente o seu sentido. As imagens 
que eram, na descrição tradicional, ligadas ao Hales – região desolada, 
morada gélida, reino das sombras, mundo do esquecimento – aplicam-se 
agora à vida terrestre concebida como lugar de provação e de castigo.  
 

 

Por conseguinte, a existência do Tempo, segundo a mitologia escatológica, é 

repudiada pela memória, pois  

 

A concepção de temporalidade, na Grécia Arcaica, enfatiza a sucessão de 
gerações humanas, que se renovam umas nas outras, por intermédio de 
uma circulação (que nunca parava) entre mortos e vivos; logo, o tempo 
humano parecia integrar-se na organização cíclica do cosmo. 
No momento em que o indivíduo se depara com sua vida emocional, 
percebe os elementos da mobilidade e irreversibilidade temporais, assim 
como o peso da morte; então o tempo adquire um caráter de destruição. 
(Haddad, 1999, p. 20)  
 

 

A memória, na Grécia Arcaica, não estava relacionada à subjetividade. Desse 

modo, a figura de Mnemosyne deve ser compreendida como uma entidade divina, 

uma memória impessoal, e não como uma memória preocupada em explorar o 

passado. Como entidade, Mnemosyne protegia os artistas, pois esses eram capazes 

de imortalizar as ações humanas por serem detentores da verdade, concedida a eles 

pelas Musas. 

 Nesse sentido, a visão dos gregos em relação à memória é de caráter divino, 

visto que seria a única maneira que teriam de preservar o passado contra as forças 

destrutivas do tempo que levam ao esquecimento. 

 
 
1.2- Tempo e  Memória em Santo Agostinho 

 
 



 

12 

Para Santo Agostinho, a memória abriga as inúmeras imagens que foram 

apreendidas de várias maneiras por nossa percepção. Na memória também estão 

todos os nossos pensamentos. Todas essas sensações captadas pelos sentidos 

ficam guardadas na memória até serem absorvidas pelo esquecimento ou 

esperando até o momento de serem requisitadas, vindo à tona em forma de 

lembranças, como nos expõe o autor neste trecho: 

  

  

Quando ali penetro, convoco todas as lembranças que quero. Algumas se 
apresentam de imediato, outras só após uma busca mais demorada, como 
se devessem ser extraídas de receptáculos mais recônditos. Outras 
irrompem em turbilhões e, quando se procura outra coisa, se interpõem 
como a dizer: ‘Não seremos nós que procuras?’ Eu as afasto com a mão do 
espírito da frente da memória, até que se esclareça o que quero, surgindo 
do esconderijo para a vista. 
Há imagens que acodem à mente facilmente e em seqüência ordenada à 
medida que são chamadas, as primeiras cedendo lugar às seguintes, e 
desaparecem, para se apresentarem novamente quando eu o quiser. É o 
que sucede quando conto alguma coisa de memória (Santo Agostinho, 
2006, p.218). 
 

 

As sensações que penetram na memória são armazenadas como imagens e 

são divididas de acordo com o sentido utilizado para perceber e guardar cada uma, 

ou seja, usamos os cinco sentidos para apreender as sensações e armazená-las 

como imagens:  

 

“(...) a luz, as cores, as formas dos corpos, pelos olhos; toda espécie de 
sons, pelos ouvidos; todos os odores pelas narinas; todos os sabores pela 
boca; enfim, pelo tato de todo o corpo, o duro e o brando, o quente e o frio, 
o suave e o áspero, o pesado e o leve, quer extrínseco, como intrínseco ao 
corpo”. (Santo Agostinho, 2006, p. 219) 
 

 

Todas as coisas são apreendidas pela memória sob a forma de imagens e 

armazenadas, cada uma, em seu lugar. Essa organização permite que possam ser 

lembradas a qualquer momento sem que uma se interponha à outra. Na memória 

estão todas as lembranças do que aprendemos, seja pela nossa própria experiência, 

seja pelo testemunho de outras pessoas.  

Segundo Santo Agostinho, é também na memória que residem, concentram-

se as analogias propiciadoras das associações entre nossas experiências e o 

passado, a fim de podermos pensar no futuro e tirar conclusões sobre as coisas por 
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meio da visualização das imagens representativas da realidade que exprimimos, 

sem as quais não teríamos, por conseqüência, nada a dizer. Nos termos de Santo 

Agostinho, temos a seguinte observação: 

   

Viajam os homens para admirar as alturas dos montes, as grandes ondas 
do mar, as largas correntes dos rios, a imensidão do oceano, a órbita dos 
astros, e se esquecem de si mesmos! Nem se admiram que eu fale dessas 
coisas sem vê-las com os olhos; contudo, eu não as poderia mencionar se 
esses montes, se essas ondas, esses rios, esses astros, que eu vi, se esse 
oceano, no qual acredito pelo testemunho alheio, eu não os visse na 
memória em toda sua dimensão, como se estivessem diante de mim. Mas 
quando eu os vi com meus olhos, eu não os absorvi; não são as coisas que 
se encontram dentro de mim, mas apenas suas imagens. (Santo Agostinho, 
2006, p. 220) 

 

Ainda sobre a memória e sua poderosa capacidade de conter os fundamentos 

de tudo o que conhecemos, de nossas aptidões e tendências espontâneas pelas 

quais nos guiamos ao longo da vida, prossegue Santo Agostinho (2006, p.220) : 

 

E não se limita a isto a imensa capacidade de minha memória. Ali estão, 
como em um lugar recôndito, que aliás, não é um lugar, todas as noções 
apreendidas das artes liberais, pelo menos as que ainda não esqueci. Mas, 
neste caso, não são as imagens delas que trago em mim, mas as próprias 
realidades em si. As noções de literatura, a dialética, as diferentes espécies 
de questões, tudo o que sei a respeito desses problemas estão em minha 
memória, mas não estão ali como a imagem solta de uma coisa , cuja 
realidade se deixou fora.  

 

Assim como as realidades das coisas estão em nossa memória, também 

estão as imagens dessas realidades. O esquecimento está presente na memória em 

forma de imagem, pois sua presença, enquanto realidade, levar-nos-ia ao próprio 

esquecimento, como afirma Santo Agostinho (2006, p. 226): 

 

Mas, que é o esquecimento, senão falta de memória? E como pode ele 
estar presente na minha lembrança, se sua presença significa não lembrar? 
Mas se nos lembramos, o guardamos na memória, e se nos é impossível 
reconhecer o que significa a palavra esquecimento, quando a ouvimos, a 
não ser que dele nos lembremos, logo a memória é a que retém o 
esquecimento. Ele está na memória, pois do contrário, nós o 
esqueceríamos; mas, ele presente, nós nos esquecemos. Segue-se que ele 
não está presente à memória por si mesmo, quando nos lembramos dele, 
mas por sua imagem. Do contrário, o esquecimento não faria com que nos 
lembrássemos, mas com que nos esquecêssemos.  

 

Todavia, como pode o esquecimento estar presente apenas como imagem, se 

para que seja possível fixar tal imagem de determinado objeto é preciso que a 
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realidade deste esteja presente antes de sua imagem? Então, se o esquecimento 

estivesse como realidade na memória faria com que as lembranças ali armazenadas 

se apagassem. Santo Agostinho, refletindo sobre essas questões, chega à 

conclusão de que o esquecimento é de difícil compreensão. “Contudo, seja qual for 

o mecanismo desse fenômeno, e por mais incompreensível e inexplicável que seja, 

estou certo de que me lembro do esquecimento, que apaga da memória todas as 

nossas lembranças” (S. Agostinho, 2006, p. 227). 

Santo Agostinho (2006, p.265) refletiu, ainda, sobre as questões relativas ao 

tempo, o qual, segundo ele, seria oposto ao que entendemos por eternidade, pois o 

tempo seria uma sucessão de tempos: “seqüência infindável de instantes, que não 

podem ser simultâneos; que pelo contrário, na eternidade, nada é sucessivo, tudo é 

presente, enquanto o tempo não pode ser todo presente”.  

Ao tentar explicar e conceituar o que seria o tempo, Santo Agostino (2006, p. 

268) depara-se com as dificuldades de defini-lo de forma clara e precisa, entretanto 

afirma “que se nada passasse, não haveria tempo passado; que se não houvesse os 

acontecimentos, não haveria tempo futuro; e que se nada existisse agora, não 

haveria tempo presente”.  

Todavia, simultaneamente ao afirmar, indaga o filósofo: “como então podem 

existir esses dois tempos, o passado e o futuro, se o passado já não existe e se o 

futuro ainda não chegou?”  Ainda refletindo sobre as inquietações que a questão do 

tempo lhe provocam, afirma: 

 

Quanto ao presente, se continuasse sempre e não passasse ao pretérito, 
não seria tempo, mas eternidade. Portanto, se o presente, para ser tempo, 
deve tornar-se passado, como podemos afirmar que existe, se sua razão de 
ser é aquela pela qual deixará de existir? Por isso, o que nos permite 
afirmar que o tempo existe é a sua tendência para não existir. (S. Agostinho, 
p. 268) 

 

Temos, portanto, o elemento da transitoriedade como característica própria do 

tempo, impedindo a fixação de sua existência.  

Santo Agostinho (2006, p. 237) também fala-nos sobre a medição do tempo, 

já que podemos medi-lo em séculos, anos, meses, dias, horas... No entanto, 

somente conseguimos medir o tempo quando o percebemos passar no presente, 

pois o que já passou, justamente por já ter passado, não existe e não pode ser 

medido. O mesmo poderemos dizer do futuro, ou seja, ainda não existe e por isso 
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também não pode ser medido. “Portanto, só podemos medi-lo enquanto passa; e 

quando passou, não o medimos mais, porque não há mais nada a medir”.  

Apesar de afirmar a inexistência do passado e do futuro, Santo Agostinho 

(2006, p.273-274) pergunta-se de onde vem e para onde vai o tempo: 

  

Mas de onde se origina, por onde passa, para onde vai o tempo quando o 
medimos? De onde vem, senão do futuro? Por onde passa, senão pelo 
presente? Para onde vai senão para o passado? Nasce pois do que ainda 
não existe, atravessa o que não tem duração, e corre para o que não existe 
mais. No entanto, o que é que medimos, senão o tempo relacionado ao 
espaço? Quando dizemos de um tempo que é simples, duplo, ou triplo, ou 
igual, ou quando formulamos qualquer outra relação dessa espécie, nada 
mais fazemos do que medir espaços de tempo.  

 

Acerca dessa concepção de tempo defendida por Santo Agostinho, vale 

ressaltar as observações feitas por Gagnebin (1997, p.68), pois tal concepção 

 

 marca um corte fundamental com as tendências da filosofia antiga (...) que 
definiam o tempo em relação ao movimento de corpos externos, em 
particular em relação ao movimento dos astros. Ao propor uma definição do 
tempo como inseparável da interioridade psíquica, Agostinho abre um novo 
campo de reflexão: o da temporalidade, da nossa condição específica de 
seres que não só nascem, e morrem “no” tempo, mas, sobretudo, que 
sabem, que têm consciência dessa sua condição temporal e mortal.  

 

O tempo, enfim, está relacionado ao movimento, segundo as reflexões 

agostinianas; não apenas ao movimento dos astros, que marcam a passagem dos 

dias, das noites, das estações, mas ao movimento de todos os corpos, já que 

também são capazes de marcar uma determinada porção de tempo por meio de 

seus movimentos. 

 

1.3-  Matéria e memória / Memória e vida em Bergson 

Para Bergson (1999, p.12,83), o universo seria um conjunto de imagens 

produzidas por meio dos objetos, dentre os quais está nosso corpo que “não é mais 

que um condutor, encarregado de recolher os movimentos e transmiti-los.” Ainda, 

Tudo deve passar portanto como se uma memória independente juntasse 
imagens ao longo do tempo à medida que elas se produzem, e como se 
nosso corpo, com aquilo que o cerca, não fosse mais que uma dessas 
imagens.  
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Nosso corpo, afirma Bergson (1999, p.84), armazena a ação do passado sob 

a forma de dispositivos motores e as imagens passadas conservam-se sob duas 

formas: “1) em mecanismos motores; 2) em lembranças independentes.”  

A apreensão das imagens captadas por nosso corpo realiza-se de duas 

maneiras para transformarem-se em lembranças:  

“ora se fará na própria ação, e pelo funcionamento completamente 
automático do mecanismo apropriado às circunstâncias; ora implicará um 
trabalho do espírito que irá buscar no passado, para dirigi-las ao presente, 
as representações, mais capazes de se inserirem na situação atual.” 
(Bergson, 1999,  p. 84). 

 

Podemos dizer que conseguimos armazenar algo em nossa memória por 

meio da repetição, o que a tornaria um tipo de memória mecânica, automática. Tal 

repetição levaria ao hábito. Nesse sentido, declara Bergson (1999, p.88) que “Toda 

percepção prolonga-se em ação nascente; e, à medida que as imagens, uma vez 

percebidas, se fixam e se alinham nessa memória, os movimentos que as continuam 

modificam o organismo, criam no corpo disposições novas para agir”.  Trata-se, pois, 

de um tipo de memória baseada na ordenação de uma série de mecanismos 

voltados sempre para uma ação presente. Essa memória, segundo Bergson (1999, 

p.89), 

 só reteve do passado os movimentos inteligentemente coordenados que 
representam seu esforço acumulado; ela reencontra nesses esforços 
passados, não em imagens-lembranças que os recordam, mas na ordem 
rigorosa e no caráter sistemático com que os movimentos atuais se 
efetuam. A bem da verdade, ela já não nos representa nosso passado, ela o 
encena; e, se ela merece ainda o nome de memória, já não é porque 
conserve imagens antigas, mas porque prolonga seu efeito útil até o 
momento presente.  

Também podem tornar-se lembranças o que é fixado em nossas memórias 

por meio da experiência e, assim, elas podem ser adquiridas pouco a pouco, tendo 

em vista acompanharem cada aprendizado. Tais experiências vão se distinguindo 

pela posição que cada uma ocupa no tempo. Dessa maneira, segundo o filósofo, a 

memória  

registraria, sob forma de imagens-lembranças, todos os acontecimentos de 
nossa vida cotidiana à medida que se desenrolam; ela não negligenciaria 
nenhum detalhe; atribuiria a cada fato, a cada gesto, seu lugar e sua data. 
Sem segunda intenção de utilidade ou de aplicação prática, armazenaria o 
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passado pelo mero efeito de uma necessidade natural (Bergson, 1999, 
p.88). 

Temos, portanto, duas memórias: uma constituída por meio da imaginação, “a 

memória espontânea”, e outra, por meio da repetição, a memória “aprendida”. 

A lembrança espontânea é imediatamente perfeita; o tempo não poderá 

acrescentar nada à sua imagem sem desnaturá-la; ela conservará para a 

memória seu lugar e sua data. Ao contrário, a lembrança aprendida sairá do 

tempo à medida que a lição for melhor sabida; tornar-se-á cada vez mais 

impessoal, cada vez mais estranha à nossa vida passada. (Bergson, 1999, 

p. 91) 

A memória espontânea é capaz de datar os acontecimentos e registrá-los 

apenas uma vez, portanto é considerada por Bergson (1999, p.99) “a memória por 

excelência”, já que a outra, formada pelo automatismo, nada mais é do que o “hábito 

esclarecido pela memória”. Nossa memória é capaz de guardar as imagens por meio 

da percepção, pois “reconhecer uma percepção presente consistiria em inseri-la pelo 

pensamento num ambiente antigo.” 

as circunstâncias concomitantes da percepção primitiva, voltando-me ao 
espírito, desenham ao redor da imagem atual um quadro que não é o 
quadro atualmente percebido. Reconhecer seria portanto associar a uma 
percepção presente as imagens dadas outrora em contigüidade com ela. 
(Bergson, 1999, p.100) 
 

Em outra obra, Memória e Vida , Bergson (2006, p.47) continua a refletir 

sobre as questões relativas à memória. Declara que “nossa duração não é um 

instante que substitui outro instante”, mas um “progresso contínuo do passado que 

rói o porvir e incha à medida que avança”. E à medida que o passado “incha” 

conserva-se na memória, a acumulação do passado sobre o passado acontece 

ininterruptamente, assim como a conservação das lembranças que nos segue a todo 

instante. É por isso que o homem, de acordo com a filosofia bergsoniana, está em 

constante evolução, pois cada vez que seu passado acumula novas experiências, 

ele se altera e modifica, por conseguinte, a própria perspectiva do indivíduo diante 

da existência.  

Nosso cérebro armazena quase que a totalidade de nosso passado no 

inconsciente, deixando na consciência lembranças que permitam esclarecer 

situações presentes, destinadas a um trabalho útil. Todavia, algumas delas são 
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trazidas do inconsciente com a finalidade de nos mostrar que temos um passado 

que nos acompanha, que seria a condensação da história que vivemos desde o 

nosso nascimento. “Nosso passado, pois, [diz Bergson, 2006, p.48], manifesta-se-

nos integralmente por seu ímpeto e na forma de tendência, embora apenas uma 

tênue parte dele se torne representação.”   

Para que possamos recuperar uma lembrança, evocar um período de nossa 

história, Bergson afirma (2006, p.48-9), é preciso que nos afastemos do presente 

“para nos recolocarmos, primeiro no passado em geral e depois numa certa região 

do passado, trabalho de tenteios, análogo ao ajuste de um aparelho fotográfico.” 

Desse modo, aos poucos, nossa lembrança transforma-se em imagem à 

medida que vai ganhando nitidez até poder ser apreendida por nossa percepção, 

porém continua a fazer parte de nosso passado. Como insiste Bergson (2006, 

p.49,61):  “Uma lembrança, à medida que se atualiza, sem dúvida tende a viver 

numa imagem. [...] o passado só retorna à consciência na medida em que possa 

ajudar a compreender o presente e a prever o porvir: é um batedor da ação.”  

O que parece fundamental falar, quando se aborda o pensamento de 

Bergson, é a questão da intuição, pois a restrição do uso da inteligência está sempre 

voltada para a relação do homem com as questões práticas, com aquilo que pode 

ser imediatamente útil ao atendimento das necessidades práticas do sujeito. É, 

portanto, pelo desenvolvimento da capacidade de captar intuitivamente o processo 

de evolução do ser que se pode efetivamente compreender os mecanismos vitais 

mais profundos, mais capazes de captar a essência do ser humano.  

Dessa sobrevivência do passado resulta a impossibilidade de uma 
consciência passar duas vezes pelo mesmo estado. Por mais que as 
circunstâncias sejam as mesmas, não é mais sobre a mesma pessoa que 
agem, uma vez que a tomam em um novo momento de sua história. Nossa 
personalidade, que se edifica a cada instante a partir da experiência 
acumulada, muda incessantemente. Ao mudar, impede que um estado, 
ainda que idêntico a si mesmo na superfície, se repita algum dia em 
profundidade (BERGSON, 2005, p. 06). 

  
 

Para Bergson, o elemento intuitivo é aquele que proporciona ao indivíduo a 

captação do tempo como “duração” e como “devir”, isto é, como evolução 

ininterrupta, ao contrário da inteligência, que apenas percebe os fatos que têm uma 

importância segundo a sua utilidade, como se nada acontecesse entre um evento e 
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outro. Além disso, é pela intuição que o homem consegue fazer da memória um 

elemento vivo, dialético, capaz de fazer do passado uma força significativa no 

presente e de desfazer, portanto, as fronteiras cronológicas que restringem a 

capacidade do homem de perceber o devir, ou seja, a fluência contínua da vida. Nas 

palavras de Bergson (2005, p.191), 

 
A inteligência, por intermédio da ciência que é obra sua franquear-nos cada 
vez mais completamente o segredo das operações físicas; da vida, ela só 
nos traz e, aliás, só pretende nos trazer uma tradução em termos de inércia. 
(...) Mas é para o interior mesmo da vida que nos conduziria a intuição, isto 
é, o instinto tornado desinteressado, consciente de si mesmo, capaz de 
refletir sobre seu objeto e ampliá-lo indefinidamente.  
 

 
 
 
1.4- Recorte da fortuna crítica sobre tempo e memória em João Cabral 

 

Para desenvolvermos nossa análise de poemas de João Cabral, ser-nos-á útil 

um recorte da fortuna crítica sobre a temática de tempo e memória abordada por 

alguns críticos que se debruçaram sobre a obra do poeta. 

A temática da temporalidade inquietou o poeta João Cabral de Melo Neto. 

Reflexões acerca do tempo e da memória aparecem desde o seu livro de estréia, 

Pedra do Sono (1942), e gradativamente tal preocupação percorre toda a obra.   

 

  

1.4.1 Benedito Nunes 

 

Benedito Nunes observa que há várias faces de um mesmo estado poético 

nos poemas de Pedra do Sono, primeira obra publicada de João Cabral. “São as 

faces de um mundo onírico, composto de palavras-chave, de fragmentos da infância, 

de desejos reminiscentes, que ligam o presente visível ao invisível” (NUNES, 1974, 

p. 35). 

Nessa fase obscurecida pela presença da noite que leva ao sonho, as 

imagens são evocadas em fragmentos, como se fossem devaneios, captadas por 

uma memória involuntária de um poeta ainda em estado de sono.  
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Numa espécie de palco móvel, de espaço aberto e ilimitado, entre a 

percepção sensível e as lembranças, entre o olho que vê e a memória que 

evoca, nem o passado se distingue do presente nem o interior do exterior. 

(NUNES, 1974, p. 36) 

 

Verificamos que, em Pedra do Sono, a temática do tempo não preocupa tanto 

o poeta como o inquietará nos próximos livros. No livro de 1945, O Engenheiro, o 

poeta pensará o poema como uma “máquina de comover”.1 Com a publicação dessa 

obra, João Cabral parece sair “do estado de sono para o estado de vigília, do mundo 

onírico para o mundo perceptivo” (NUNES, 1974, p. 38). As palavras-chave 

continuam a fazer parte dos poemas dessa fase, mas agora já perderam as 

conotações oníricas de Pedra do Sono e adquirem aqui a simbologia de “coisas 

claras”, livres da obscuridade noturna que leva ao sonho. Nos termos de Benedito 

Nunes (1974, p. 39-40), podemos dizer que a 

 

(...) nuvem era, em Pedra do Sono, como meio de transparência do 
invisível, imagem-sinal de reminiscências ou de desejos. (...) Mas em O 
Engenheiro, onde o sonho, já tematizado, continua sendo uma constante, a 
nuvem que é o seu correlato, transita da simbologia onírica para a 
morfologia do sensível, onde conotará a luminosidade, a leveza e a 
brancura dos fenômenos atmosféricos. 

 

As visões noturnas e mecânicas que traziam “imagens obsedantes egressas 

do sono” agora dão lugar “às sugestões visuais das coisas”. O sonho adquire no 

segundo livro de Cabral um desejo de construção: 

 
Nasce o ideal de um fazer poético que substitua a pura 
expressão dos estados subjetivos. A epígrafe mesma de O 
Engenheiro, tomada a Le Corbusier, “... machine à emouvoir”, 
indica-nos que o autor já atribui a esse fazer poético a natureza 
de um ato de construção (NUNES, 1974, p. 41). 

 

Esse ideal ainda não se realizará no livro de 1945, mas é neste que o poeta 

pernambucano, seguindo as instruções de Paul Valéry, escreve seus poemas tendo 

em vista a “criação como ato de pensamento lúcido, que se completa no ato de 

escrever, ambos dirigidos no sentido do controle racional dos efeitos poéticos, contra 

as interferências do acaso, que a inspiração e o sonho favorecem” (NUNES, 1974, p. 

41-42). 

                                                 
1
 “machine à emouvoir” (máquina de comover) é a epígrafe do arquiteto Le Corbusier, que traz o livro 
O Engenheiro. 
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O que parecia ser algo involuntário em Pedra do Sono passa, então, pelo 

crivo da racionalidade e, conseqüentemente, o ato de escrever torna-se planejado e 

calculado, deixando de lado a subjetividade presente nos primeiros poemas. 

 
Para Valéry, o ato de pensar, que se prolonga no ato de escrever, consiste 
numa operação de caráter voluntário. É a disciplina intelectual que 
suprimindo o supérfluo, evitando o fácil, impedindo a desordem, recusando 
o vago, tolhendo a intromissão do inconsciente ou da efusão sentimental, 
impõe limites à dispersão dos fenômenos subjetivos e certa consistência à 
sua incessante fluidez (NUNES, 1974, p.41-42). 

 
 

Assim, as lembranças e os sentimentos do poeta são contidos e controlados e 

apenas vão para a folha de papel, transformados em versos, quando estiverem 

depurados de todo sentimentalismo exagerado e subjetivo, característica condenada 

pelo poeta João Cabral. Essa tentativa obstinada de tornar as coisas claras fará com 

que o poeta procure dominar não somente as regras de construção de seus 

poemas, mas também a desordem de seus sentimentos e pensamentos para que a 

poesia não seja apenas uma evocação desses estados sentimentais em estado de 

descontrole. 

É, então, a partir dessa tentativa de controlar os pensamentos e os 

sentimentos que surge a preocupação em dominar o tempo e sua capacidade de 

deterioração das coisas. Embora a vontade de parar o tempo seja inerente a todo 

ser vivo, como também é inerente à “(...fruta madura/ na beira da morte,/ imóvel no 

tempo/ que ela sonha parar.)”, nada consegue frear  a ação do tempo, que 

inevitavelmente leva à morte.  

Ainda em sua análise sobre a obra de João Cabral, Nunes (1974, p. 52) 

observou que o poema Psicologia da Composição trata da construção poética 

baseada no pensamento reflexivo e análise crítica do ato de escrever baseados na 

memória: 

 

O que adquire relevo nessa análise crítica, que continua e completa a 
experiência depuradora de “Fábula de Anfion”, é o papel presentificante da 
atenção, que sobreleva ao evocativo da memória. O foco atencional, que 
dirige e centraliza o processo poético, retira da lembrança a remissão ao 
passado, para conservá-la apenas em seu valor de imagem.  
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Temos, portanto, novamente a questão já apontada anteriormente no que diz 

respeito à memória como tentativa de guardar as experiências e os acontecimentos 

do passado. Essa atenção, explica-nos Benedito Nunes ( 1971, p. 52-53), 

 “concentra-se por efeito daquele médium exterior da escrita, a folha em 
branco, em cujo espaço se exerce (a atenção). Desempenhando uma 
função diurna de agenciamento da clareza e da consistência, ela ajuda a 
espacializar o tempo, a estancar a fuga da duração real.”  

 

Já em Antiode, poema que encerra o tríptico da poesia negativa - Psicologia 

da Composição - , João Cabral tenta desmistificar a metáfora flor e escreve, então, 

“contra a poesia dita profunda”. O poeta luta contra esse lirismo que procura 

“alcançar, por meio dos estados de alma, uma realidade mais profunda, que é a 

própria poesia transformada numa essência pura e transcendente, como flor inefável 

ao espírito” (NUNES, 1974, p. 56). 

Como aponta Nunes (1971, p. 57), “João Cabral despetalará,  em ‘Antiode’, 

essa flor ideal que disfarça a penúria e a impureza da expressão real”. O poeta 

tentará destituir de todo o valor simbólico a metáfora da flor: 

 
Com a decomposição da metáfora, que perde o seu poder enfeitiçante, 
opera-se concomitantemente, em “Antiode”, a decomposição final da idéia 
de poesia pura, de que a flor, como forma delicada, é o emblema.  

 
 

1.4.2 Lauro Escorel 

 

Em seu ensaio A Pedra e o Rio, escrito em 1973, Lauro Escorel propõe-se a 

fazer uma interpretação de caráter psicológico sobre a obra de João Cabral. É o que 

o autor explica-nos no prefácio do livro, 

 
Cada interpretação crítica se reveste, nessas condições, de um valor 
meramente relativo, já que a experiência humana original do poeta é, em si 
mesma, intransferível, e o máximo que se pode pretender, com vistas à 
apreensão de seu significado, é relacionar a consciência do intérprete com 
a consciência do poeta por intermédio de uma estrutura verbal simbólica de 
natureza essencialmente ambígua. O significado poético não estará nem no 
texto da obra nem no espírito do leitor, seja ele o próprio autor, mas no 
ponto de intersecção que a leitura estabelece entre a consciência e a 
linguagem. Esse contato entre os dois pólos é que produz a corrente de 
significações que irá dar voz e alma ao texto mudo e inanimado. 
(ESCOREL, 1973, p. 8) 
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Escorel percorre toda a obra de João Cabral, buscando as “metáforas 

obsessivas” do poeta. Dessa forma, o autor procurou dividi-las em dez capítulos: O 

sonho, A pedra, O deserto, O rio, A espiral , A viagem, A mulher, O tempo, A matriz 

e O drama. 

Uma das metáforas de tempo constrói-se a partir do poema O Cão sem 

Plumas, que seria o rio Capibaribe. Segundo Lauro Escorel, o rio seria um símbolo 

do fluxo ininterrupto do tempo que leva o homem para “o mistério final da morte”. 

Nesse poema, além da presença do tempo simbolizado pelo rio Capibaribe, também 

há referências sobre a questão da memória, visto que o rio da infância do poeta 

permanece “vivo” na memória: 

 
Aquele rio 

está na memória 

como um cão vivo 

dentro de uma sala. 

  (p. 114, vs. 1-4)2 

 

O Rio, ou relação da viagem que faz o Capibaribe de sua nascente à cidade 

do Recife, de 1953, relata o percurso percorrido pelo Capibaribe desde a sua 

nascente até a cidade do Recife, ou melhor, até o mar. Nesse trajeto apontará, com 

a visão de rio, o que é visto e vivido, ou seja, as experiências absorvidas durante a 

viagem. O rio Capibaribe, evocado no poema de 1950 como “um cão sem plumas, 

surge no poema O Rio como narrador de sua própria viagem, descreve seu próprio 

percurso, porém não deixa de ser o mesmo rio comparado a um “cão sem plumas”.  

 
Rio, em suma, carregado de recordações infantis, de imagens obsessivas 
que boiavam naquele outro rio interior, o rio do inconsciente, da memória e 
do sonho que nenhum esforço de objetividade consciente conseguira 
estancar, e que o poeta contemplava como se contemplasse seu próprio 
destino. (ESCOREL, 1973, p. 48) 

 

 
Poderíamos afirmar, então, que o rio, para o poeta João Cabral, representa 

um tempo psicológico, que a memória não consegue estancar com objetividade 

consciente. O destino do poeta é visto no próprio rio de sua infância, ou seja, no rio 

Capibaribe. Contra o fluir da memória, representada pelo rio, Cabral busca no 
                                                 
2
 MELO NETO, João Cabral de. Obra Completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994. 
As citações referentes à poesia cabralina, presentes e recorrentes neste trabalho, serão 
acompanhadas, daqui por diante, apenas do número de página. 
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símbolo da pedra a solidez e a objetividade sonhada; assim, sua poética constrói-se 

nessa permanente tensão dialética entre subjetividade e objetividade. Nos termos de 

Escorel (1973, p. 54), 

 

O poeta Cabral de Melo tem vivido na permanente tensão de uma 
consciência traumatizada pela revelação angustiante de que o homem vive 
imerso no rio do tempo, e que a morte chega quando a água deixa de 
correr.... Cabral é, antes de mais nada, uma consciência obsecada pela 
idéia de que o ser humano é um ser que corre para a morte como o rio corre 
para o mar. 

 
Nesse sentido, podemos dizer que a personificação do rio intensifica a 

associação com o tempo. A construção formal arquitetônica da poética cabralina 

seria uma tentativa de domar o rio, que representa o fluxo do tempo. Nesse ideal de 

construção sobressairá a imagem e a presença da pedra que seria capaz de conter 

o fluído, como observa Lauro Escorel (1973, p. 55): 

 
Construir, tomando como modelo ideal a Pedra ou o Cristal, significa para 
Cabral de Melo dar forma, equilíbrio à própria consciência; significa resistir à 
fluidez líquida da própria alma opondo-lhe a definição seca e precisa, a 
imagem exata e fixadora, a palavra dura e cortante, como se cada estrutura 
verbal assim construída lhe fosse, ao mesmo tempo, formando muros de 
cimento interiores, capazes de deter e estabilizar a vertigem líquida no 
êxtase da criação estética.  

 
Se apontamos para o rio como metáfora do tempo por conta das 

características que aproximam ambos, poderíamos identificar na pedra a metáfora 

da memória que tem a capacidade de “injetar-se/ lembranças, como vacina,”   de 

permanecer invulnerável ao tempo “já que o expressar do tempo/ é roer o que 

percorre.” 

Segundo Escorel (1973, p. 93),  

ao erigir a Pedra como símbolo preferencial de ordem estética e 
permanência existencial, revela de forma notável a ânsia do poeta de 
contrapor valores sólidos e estáveis à transitoriedade híbrida do ser humano 
e de tudo o que, na sua órbita, vive exposto à vertigem e fugacidade líquida 
do tempo. 

 

 
Como já fora enunciado anteriormente, a pedra assume uma identificação 

com a memória, no sentido de preservação e recuperação do passado. Nessa 

perspectiva, Lauro Escorel (1973, p. 30) aponta algumas características do uso 

obsessivo desse símbolo perseguido durante toda a obra cabralina: 
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O símbolo da Pedra, que surge de forma espontânea no título e na epígrafe 
do primeiro livro, é erigido agora, de modo consciente, em metáfora central 
da poética cabralina, marcando toda sua obra posterior como presença 
obsessiva, até assumir a categoria de paradigma moral e estético no último 
livro “A Educação pela Pedra”.  

 
Ao observar a recorrência do tempo nos poemas de João Cabral, Escorel 

aponta para o caráter ambíguo do decorrer do tempo, o qual predominará nos 

poemas que fazem parte de uma fase de maior maturidade do poeta. Tal 

ambigüidade expressa-se no tempo como “força de destruição e força de 

conservação”. 

Nesse sentido, Lauro Escorel (1973, p. 94) destaca a presença do relógio nos 

poemas cabralinos como símbolo de “tempo matemático, exterior ao homem, e em 

seguida o tempo interior, a duração íntima do ser humano no fluxo existencial.”  

Já nos poemas O Alpendre no Canavial, Habitar o Tempo, Bifurcados de 

Habitar o Tempo, Os Rios de um dia e Para Mascar com chiclets, o autor aponta 

uma preocupação, por parte do poeta, com a natureza do tempo como uma 

“problemática ontológica da existência humana”. 

Para Escorel, “o poeta não ignora que o tempo só pode ser vivido no 

presente, nutrindo-se daquilo que restou na memória do passado vivido”. Ao retornar 

ao passado pernambucano, João Cabral, ao mesmo tempo que  evoca, por meio da 

memória, suas recordações infantis, evita a qualquer custo que transpire em seus 

poemas alusões à sua vida de menino. Cabral não deixa que sua poesia revele sua 

intimidade, para tanto tenta construir uma poesia impessoal capaz de conter as 

emoções, o que o levou a edificar uma poesia alicerçada na racionalidade.  

 

 

1.4.3 Marta de Senna 

 

No livro João Cabral: Tempo e Memória, publicado em 1980, Marta de Senna 

procura explorar  a temática do tempo no decorrer dos poemas cabralinos, sua 

análise vai até os poemas do livro “Museu de Tudo”. 

No primeiro capítulo, a autora analisa, além da obra inaugural: Pedra do 

Sono, os livros O Engenheiro e Os Três Mal-amados. Nesses poemas, ela destaca a 

importância da memória como forma de preservação do passado, observando nela a 

capacidade de armazenamento dos acontecimentos. 
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Em relação ao tempo, a autora (1980, p. 11) aponta uma atitude de 

indiferença por parte do poeta. Esclarece-nos, ainda, que os motivos para tal 

indiferença seriam: “o livro é de poeta jovem” – Cabral tinha vinte anos quando 

começou a escrevê-lo - , e  “porque os poemas são a tradução de estados de sonho-

pesadelo, que nascem do tempo adormecido”.   

Os poemas do livro “Psicologia da Composição” foram abordados no segundo 

capítulo. Neste, a autora destaca a busca pela atemporalidade desempenhada por 

Anfion, que deseja conquistar e domar o tempo. No poema que leva o mesmo nome 

do livro: Psicologia da Composição, Senna declara ser um dos únicos momentos em 

que João Cabral consegue esquecer o tempo, numa tentativa de esquivar-se dele. 

Em Antiode, o poeta parece ter atingido “a fria natureza da palavra escrita”, como 

observa a autora: “a poesia se libertou da ‘infecção da noite’ para se organizar no 

tempo claro da palavra domada” (SENNA, 1980, p. 42). 

No terceiro capítulo, a autora agrupa os poemas nos quais os temas giram em 

torno do rio Capibaribe, que ela denomina “O ciclo do Rio”. Em relação ao poema O 

cão sem plumas, Marta de Senna (1980, p. 63) observa uma única referência em 

relação ao tempo, contido na última estrofe, no entanto “nem mesmo esta traduz 

angústia diante do problema, ou sequer se constitui como reflexão sobre ele. 

Destaca-se apenas como noção de que a conquista diária do tempo é o que confere 

dignidade”. Fica, contudo, a análise de que sendo um poema sobre o percurso de 

um rio, a idéia de tempo está embutida no seu fluxo. Como o percurso do próprio ser 

humano que encontra no final a morte, o rio encontra o mar. 

A idéia de tempo contida no percurso do rio aparece no poema seguinte, O 

rio, ou relação da viagem que faz o Capibaribe até o Recife: 

 
Como ocorre com O cão sem plumas, a partir do momento em que se trata 
da descrição do percurso de um rio, o poema suscita considerações sobre o 
tempo. Aqui isto se intensifica, na medida em que o poema é em si mesmo 
uma personificação e em sua narração o Capibaribe marca os estágios de 
seu percurso com notações com que se assinalam normalmente os 
momentos da vida do ser humano. (SENNA, 1980, p. 68) 

 
 

 

Em Morte e Vida Severina, Marta de Senna (1980, p. 70) observa que a 

preocupação com o tempo é ignorada devido à precariedade das condições de vida 

dos retirantes, todavia “traz de original quanto ao tratamento do tempo no conjunto 
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da obra de João Cabral a tentativa, traduzida pelas ciganas, de conquistar o futuro, 

de subjugar o tempo”. 

No capítulo seguinte, com a análise dos poemas Paisagens com Figuras e 

Uma Faca só Lâmina,  autora busca a relação entre tempo e espaço. Em Paisagens 

com Figuras, Marta de Senna (1980, p. 87)) deixa claro que  fica evidente a 

retomada da presença da memória como aliada na luta contra o tempo: 

 
Neste livro de 1955, cujo título assume – ou traduz – um compromisso com 
o visual, não é de estranhar que a memória funciona duplamente: como 
meio de trazer o passado para o presente, e como lente de aproximação, 
reduzindo distâncias. 

 
 
  

Na análise do outro poema que compõe o capítulo da obra de João Cabral, 

Uma Faca só Lâmina, a autora aponta para uma tentativa, por parte do poeta, de 

ignorar o tempo, apesar das referências à palavra relógio que aparece diversas 

vezes ao longo do poema. 

 
O relógio é aqui simplesmente um mecanismo vivo, “pulsando em sua 
gaiola, / sem fadiga, sem ócios”, “com o seu coração / ativo e espasmódico”, 
a imagem que se situa entre a bala e a faca, no processo de sofreguidão e 
avidez do qual a faca, só lâmina, é clímax. Não serve ao poeta por ser 
mecanismo de marcar o tempo; serve-lhe porque é mecanismo “revoltoso”, 
“nervoso”, “indócil e inseto”, “picando sob a carne”. (SENNA, 1980, p. 90-91) 

 

O quinto capítulo, dedicado ao livro Quaderna, tratará do “tempo liquefeito”. 

Nos poemas desse livro, a autora aponta novamente para uma interdependência 

entre tempo e espaço. A memória desempenhará um papel fundamental em um 

poema desse livro, cujo título é De um Avião. Nos termos de Marta de Sena (1980, 

p.87), essa memória, que além de funcionar “como meio de trazer o passado para o 

presente,” serve também “como lente de aproximação, reduzindo distâncias”.  

Ao analisar Dois Parlamentos, no sexto capítulo, a autora considera que os 

poemas dessa obra cabralina apresentam uma “desidratação do tempo”, marcada 

pela presença da morte devido às condições adversas do local árido. 

 
É a morte absoluta, o fim absoluto do tempo, uma vez que a aridez dos 
cemitérios, antes ossários, nega a seus cadáveres até a possibilidade de 
participar do ciclo vital, na transformação dos resíduos orgânicos em nova 
vida. (SENNA, 1980, p. 133) 
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No sétimo capítulo, Senna dedica-se ao estudo dos poemas dos livros Serial 

e A educação pela pedra. Segundo a autora, em Serial, os poemas são marcados 

pela impessoalidade perseguida por João Cabral desde seu livro de estréia: Pedra 

do Sono. A recorrência da palavra “pedra”, latente, também, desde a primeira obra, 

surge agora como função didática em Educação pela Pedra, marcando a dureza 

antilírica do poeta. 

Marta de Senna destaca a presença da memória, associada ao ato de 

lembrar, mais uma vez como meio de preservação do passado. No poema “Escritos 

com o corpo”, a autora observa o desdobramento metafórico dado à palavra 

memória numa tentativa de defini-la, “procurando-lhe a significação exata.”  

Em A educação pela pedra, a autora reúne os poemas em cinco grupos 

relacionados com o tempo: “Tempo-Seca, Tempo-Rio, Tempo-Memória, Tempo-

Espaço e Tempo-Exorcismo. 

Nos poemas do grupo “Tempo-Seca”, há a presença das condições adversas 

do sertão, destacadas em Morte e Vida Severina e Dois Parlamentos, marcadas pela 

brevidade da vida e, conseqüentemente, do tempo. Em “Tempo-Rio”, aparece 

materializado no rio “a imagem do tempo em curso”, como já visto antes nos poemas 

que abordam o Capibaribe. 

Retomando Pedra do Sono, nos poemas do grupo “Tempo-Memória” a função 

de rememoração “é um recurso contra o distanciamento no tempo” (Senna, 1980, p. 

167). 

“Tempo-Espaço” agrupa o maior número de poemas nos quais a relação 

tempo-espaço aparece nas imagens que ora denotam função de tempo, ora função 

de espaço. Exemplo disso aparece em Habitar o tempo, título de um dos poemas, 

que assinala bem esse entrecruzamento entre tempo e espaço, pois habitar 

pressupõe a idéia de espaço que nesse caso aparece como tempo. 

A presença material do tempo nos poemas do grupo “Tempo-Exorcismo” 

exige a capacidade de dominação por parte do poeta, que, numa atitude de controle,  

busca o exorcismo. 

O rito do exorcismo é enganoso, mas faz-se tão necessário que o homem o 
pratica, reincidente, para se defender do fantasma que o assombra.[...] A 
única solução é exorcizar o tempo, como se exorciza um espírito mau. 
(SENNA, 1980, p. 175) 
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Por fim, no oitavo e último capítulo, Senna (1980, p. 188) aponta para uma 

recuperação do tempo, já que os poemas do livro Museu de Tudo apresentam uma 

variedade de temas e, no próprio título da obra, a palavra “Museu” representa uma 

tentativa de preservar algo valioso da ação destruidora do tempo: 

 
Em verdade, o museu é a garantia de que as coisas até então resistentes 
por si mesmas serão conscienciosamente protegidas dessa destruição. É 
uma espécie de correlato, ampliado ao nível coletivo, da memória voluntária 
individual, uma vez que implica uma intenção de preservar. 

 

 

 

 

1.4.4 Marta Peixoto 

 

 O livro de Marta Peixoto, Poesia com Coisas (1983), propõe acompanhar a 

trajetória poética de João Cabral e o seu dom de “fazer poesia com coisas”. A autora 

(1983, p. 17) observa que no primeiro livro de poemas do autor há uma influência 

surrealista: nesse livro, “o poeta pretende compor um buquê de imagens em cada 

poema , as imagens revelam matéria surrealista no sentido de oníricas, 

subconscientes, porventura...”  

Ao analisar as imagens do poema Dentro da perda da memória, Peixoto 

aponta o papel dos substantivos concretos na construção das imagens como aliados 

na função da rememoração: “nos poemas surrealistas, os termos concretos 

produzem associações mentais mais rápidas e freqüentes do que os abstratos” 

(PEIXOTO, 1983, p. 22). 

No segundo livro do poeta, O engenheiro, Marta Peixoto (1980, p. 47) 

observa, na última estrofe do poema “As estações”, “a subordinação dos objetos 

naturais ao tempo e à morte: ‘ante a fruta madura / na beira da morte / imóvel no 

tempo / que ela sonha parar’”. 

Assim como observaram os outros estudiosos de João Cabral citados 

anteriormente, a autora (1983, p. 48) destaca a pedra, presente no poema “Pequena 

Ode Mineral”, como símbolo de resistência às forças naturais: “A exaltação do 

mineral se opõe à transitoriedade da matéria orgânica e das manifestações da 

psique”. 
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Já no poema “Os Primos”, a condição de estátua, sua petrificação “parece 

libertar as emoções de sua condição frágil, retirando-as do fluxo do tempo, a fim de 

que a natureza mineral garanta sua durabilidade” (PEIXOTO, 1980, p. 48). 

Buscando referências ao tempo no poema “Fábula de Anfion”, encontramos 

um tempo construído, um tempo mítico:  

 
É a mitologia que anuncia a criação de Tebas, ressaltando a facilidade com 
a qual o tempo da cidade, sua existência como um objeto construído, se 
inaugura dentro do fluir do tempo: “Quando a flauta soou / um tempo de 
desdobrou / do tempo, como uma caixa / de dentro de outra caixa”. 
(PEIXOTO, 1983, p. 63) 

 
 

Mais adiante, analisando o poema “De um avião”, Marta Peixoto (1983, p. 

165) associa a percepção à função da memória:  

 
O poema descreve a percepção de uma paisagem, Recife e Pernambuco, à 
medida que esta vai se modificando para quem a observa de dentro de um 
avião que se afasta. [...] A percepção segue a trajetória de uma espiral, 
movimento circular que retorna a um ponto que é quase mas não 
exatamente o mesmo por onde se passou antes. Cada círculo da espiral 
revela um Pernambuco diferente: uma paisagem “em vitrine”, depois dos 
contornos das formas, e logo somente massas de cor. Mais tarde a 
passagem de reduz a uma luz: “até que enfim todas as cores / das coisas 
que são Pernambuco / fundem-se todas nessa / luz de diamante puro.” A luz 
então desaparece num tom acinzentado, “chumbo”, e o diamante, na última 
seção, permanece apenas na memória: “Já para encontrar Pernambuco / o 
melhor é fechar os olhos / e buscar na lembrança / o diamante ilusório”.   

 

Analisando os poemas pares: “Coisas de cabeceira, Recife” e “Coisas de 

cabeceira, Sevilha”, a autora destaca a importância da metáfora, por seu caráter 

visual, como meio de concretização da memória em que esta “torna-se um lugar com 

prateleiras e coisas rotuladas”, no primeiro poema. O mesmo se repete no poema 

seguinte: “O poema que se quer sólido, pela insistência em sua espacialidade 

gráfica, de aspecto visual denso, tematiza a memória como lugar de coisas 

concretas, de solidez construída e arquitetônica” (PEIXOTO, 1983, p. 181). 

 

 

1.4.5 João Alexandre Barbosa 

 

A referência em relação às questões de tempo e memória não aparecem tão 

claramente na análise que o crítico João Alexandre Barbosa faz da obra do poeta 

João Cabral, contudo é relevante a abordagem de alguns temas presentes nesse 
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estudo, como o caso do tema morte, muito marcante nos livros que fazem parte da 

fase mais madura do poeta, assim como a obsessão pelo símbolo da “pedra”. 

Quaderna, dedicado a Murilo Mendes, reúne 20 poemas. O livro publicado em 

1959 faz parte de um momento em que o poeta assume o pleno domínio de sua 

linguagem, retomando experiências anteriores. Nessa obra, João Cabral faz uso da 

quadra, como previsto no título derivado da cuaderna via, da tradição espanhola, 

“isto é, um tipo de estrofe usada principalmente nos séculos 13 e 14 e composta de 

quatro versos alexandrinos de uma só rima” (BARBOSA, 2001, p. 59). O crítico 

também aponta para uma “consciência daquela carência espessa de livros 

anteriores”, nos poemas de Quaderna: 

  

Na verdade, os poemas de Quaderna parecem mesmo ampliar, seja no 
plano da comunicação, seja no plano artístico, os textos de Paisagens com 
Figuras. E isso porque, por um lado, é a convergência de motivos espanhóis 
e nordestinos, buscando sempre a identificação de uma realidade de 
cemitérios (aqui há quatro: um alagoano, um paraibano e dois 
pernambucanos), de “Paisagens com Cupim”, ou das condições de uma 
figura igualmente deserdada da paisagem adversa (“Poema(s) da cabra”). 
Por outro lado, no entanto, o livro explora, de um modo dominador pela 
primeira vez na obra do poeta, a temática do lirismo amoroso, ou mesmo 
erótico, como em “Estudos Para uma Bailadora Andaluza”, “Paisagens Pelo 
Telefone”, “História Natural”, “A Mulher e a Casa”, “A Palavra Seda”, “Rio e/ 
ou Poço”, “Imitação da Água”, “Mulher Vestida de Gaiola”, e o admirável 
“Jogos Frutais”, com que o volume se encerra. (BARBOSA, 2001, p. 60) 

 

No entanto, esse lirismo amoroso não se torna facilitado por sua tradição, ele 

é apreendido “pela lucidez com que o poeta faz da linguagem a própria imitação do 

objeto a ser nomeado” (BARBOSA, 2001, p. 60). Nesse sentido, a grande marca de 

Quaderna, como também observou Benedito Nunes, é o “uso das palavras que 

intensificam a visualidade da imagens”. 

A imagem da pedra, enquanto símbolo de contenção e durabilidade, volta, 

pois, com a finalidade didática, de educação. Surge em A Educação pela Pedra uma 

obra construída rigorosamente por um “poeta-engenheiro” bastante amadurecido por 

suas experiências com a linguagem da poesia. João Alexandre Barbosa (2001, p.66)  

dá-nos uma definição desse livro publicado em 1965: 

 

Definido como “antilira” na dedicatória a Manuel Bandeira, o livro não 
apenas resume alguns dos movimentos temáticos mais essenciais da obra 
anterior de João Cabral, como ainda os explora num outro patamar 
compositivo, sabendo agora dar plena liberdade ao lúdico, quase sempre 
conservado sob severa vigilância.  
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 Segundo Barbosa (2001, p.67-68), alguns elementos são essenciais para a 

definição dessa obra: o questionamento acerca da realidade transformada em 

palavras e a articulação entre os poemas que dialogam entre si em toda a obra e 

que faz desta uma cartilha que segue uma Educação pela Pedra. Assim, declara: 

 

De um lado, a indagação contínua acerca da realidade, através de uma 
espécie de nominalismo radical, em que as palavras são redefinidas no 
próprio corpo do poema, dando em conseqüência umas das primeiras 
“lições” que se podem extrair da pedra, como está no poema “Catar Feijão”: 
a pedra dá à frase seu grão mais vivo: 
obstrui a leitura fluviante, flutual, 
açula a atenção, isca-a com o risco. 
De outro lado, tal redefinição não é limitada ao interior de um ou outro 
poema, mas se transfere, alargando-se, para a retomada de uma mesma 
composição através de permutações de algumas de suas partes, de que o 
melhor exemplo, talvez, seja o primeiro poema do livro, “O Mar e o 
Canavial”. 
Mas um terceiro elemento deve ser acrescentado como característica mais 
profunda da obra: o modo pelo qual, de cada texto, o poeta extrai uma 
maneira de ler dois níveis da realidade – o seu próprio enquanto ser social e 
o da própria linguagem enquanto definição daquele ser. 
Daí o poema-título, “A Educação Pela Pedra”, ser tão revelador: ele explicita 
a preocupação com um processo de aprendizagem e, ao mesmo tempo, 
serve ao poeta de parâmetro ao próprio fazer poético: 
 
Uma educação pela pedra: por lições; 

para aprender da pedra, freqüentá-la; 

captar sua voz inenfática, impessoal 

(pela de dicção ela começa as aulas). 

A lição de moral, sua resistência fria 

ao que flui e a fluir, a ser maleada; 

a de poética, sua carnadura concreta; 

a de economia, ao seu adensar-se compacta: 

lições da pedra (de fora para dentro, 

cartilha muda), para quem soletrá-la. 

* 

Outra educação pela pedra: no Sertão 

(de dentro para fora, e pré-didática). 

No Sertão a pedra não sabe lecionar, 

e se lecionasse, não ensinaria nada, 

lá não se aprende a pedra: lá a pedra, 

uma pedra de nascença, entranha a alma. 

 

Verificamos, nessa etapa do trabalho, uma tendência, nos poemas de João 

Cabral, de colocar a pedra como uma metáfora para memória por ser um elemento 

de contenção da fluidez das águas, que representam a fluidez do tempo, como já 
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observaram alguns autores. Nessa obra, aparece novamente o símbolo da pedra, 

como elemento de resistência na luta contra o tempo. Nos poemas “Coisas de 

Cabeceira, Recife” e “Coisas de Cabeceira, Sevilha”, a memória será responsável 

pela contenção das lembranças vivenciadas. 

Museu de Tudo, publicado em 1974, única publicação dessa década,  

segundo João Alexandre Barbosa (2001, p.72), foi visto “como uma pausa no rigor e 

na complexidade com que estabelecera os parâmetros de sua poesia até então”. O 

próprio poeta abre o livro com o poema que leva o mesmo nome da obra e em tom 

de explicação sobre o que nela está, diz: 

 

O MUSEU DE TUDO 

Este museu de tudo é museu 

como qualquer outro reunido; 

como museu, tanto pode ser 

caixão de lixo ou arquivo. 

Assim, não chega ao vertebrado 

que deve entranhar qualquer livro: 

é depósito do que aí está, 

se fez sem risca ou risco. 

   (p. 371) 

 

Como afirma o poeta, Museu de Tudo oferece um conjunto de poemas que 

não apresenta o “vertebrado” que havia nos livros anteriores. Nessa obra, o que 

existe é uma variedade de temas: “Cidades, artistas plásticos, futebol, aspirina, 

escritores, meditações sobre o tempo, as formas de ser, a função da poesia e dos 

poetas, tudo passa a compor a escala universal do poeta” (BARBOSA, 2001, p.73). 

Assim, o crítico apresenta-nos uma definição desse livro: 

 

Museu de Tudo completa a figura do poeta: não apenas o rigoroso artesão, 
mas o escritor que põe em xeque alguns dos valores assentados por sua 
própria poética, refazendo os caminhos, multiplicando maneiras de ver a 
realidade ao desdobrá-la em novas e cambiantes variáveis de suas 
obsessões (BARBOSA, 2001, p.76). 

 

 Dessa maneira, nesse livro, o poeta aborda tanto a capacidade implacável 

que o tempo tem de decompor os seres, quanto a força sustentada pela memória 

que tenta frear as ações destrutivas do tempo. Enquanto, 
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O níquel, o alumínio, o estanho, 

e outros assépticos elementos, 

ao fim se corrompem: o tempo 

injeta em cada um seu veneno. 

   (p. 400, vs. 1-4) 

 

Seguindo essa tensão permanente, é que o poeta João Cabral de Melo Neto 

construirá os conceitos sobre tempo e memória no decorrer de sua a obra. 

 A Escola das Facas, livro composto por 44 poemas dedicados aos irmãos de 

João Cabral, segundo João Alexandre Barbosa (2001, p.77), “desenham um arco 

tenso entre educação e instrumento: a escola é de facas porque ali se aprende a 

eliminação de tudo o que é excesso, como já se afirmara em Uma Faca Só Lâmina.” 

O poeta retoma Pernambuco, assim como os temas obsessivos que fazem parte de 

sua trajetória poética: 

 
Pernambuco, engenhos, cana, vento, mar, coqueiros, literatura, rios, facas, 
zona da mata, sertão, casas-grandes, senzalas, chuvas, Recife, Olinda, 
praias, frutas, pintores, mulheres, poetas, família, heróis, marés – termos 
convocados pela dicção aprendida em seus 40 anos de poesia. 
Essa constelação obsessiva, no entanto, ao se gozar no vértice da 
memória, não renega do duro, do acre e do contundente da lucidez 
conquistada. A cana, a cana-foice, o corte de cana se insinuam a cada 
passo, lâmina acerada interferindo no comprazimento da memória 
enxundiosa.(BARBOSA, 2001, p. 78) 

 
  

Essa retenção do fluir da memória por meio da imagem de cana-foice está no 

primeiro poema do livro, “Menino de Engenho”: 

 

A cana cortada é uma foice. 

Cortada num ângulo agudo, 

ganha o gume afiado da foice 

que a corta em foice, em dar-se mútuo. 

 

Menino, o gume de uma cana 

cortou-me ao quase de cegar-me, 

e uma cicatriz não tenho mais; 

o inoculado, tenho ainda; 

nunca soube é se o inoculado 

(então) é vírus ou vacina. 

   (p. 417-418) 
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João Alexandre Barbosa (2001, p. 79) analisa o poema que, a partir de seu 

sentido semântico, inicia-se com um “movimento de relação quase amorosa, em que 

cana e foice se confundem, passando pela interiorização da ferida, até a consciência 

daquilo que persiste”. Assim, o crítico observa que A Escola das Facas é um livro 

“composto por essa matéria que a memória vai, lucidamente, fazendo aparecer, sob 

o controle da consciência, sem perda do engenho.” 

Em Agrestes, publicado em 1985, dedicado a Augusto de Campos, a sua 

maior característica, segundo Barbosa (2001, p. 84), é “uma educação pela morte”, 

não social, mas uma morte individual: 

 

Lido na perspectiva de sua obra anterior, Agrestes parece ser uma 
combinação de Museu de Tudo, dadas a riqueza temática e suas variantes 
obsessivas, e de Paisagens com Figuras, pela larga confluência de 
Pernambuco e Sevilha, a que são acrescentadas agora paisagens e figuras 
da África e dos Andes. 

 

 O livro está dividido em seis partes, nas quais temos a presença do Nordeste 

e da Espanha; poemas sobre a África, sobre os Andes e poemas que trazem  uma 

meditação sobre a morte. Em uma “Nota do Autor”, citada por João Alexandre 

Barbosa (2001, p.85), o poeta afirma:  

 

(...) o autor deve confessar que, infelizmente, não pertence a essa família 
espiritual para quem a criação é um dom, dom que por sua gratuidade 
elimina qualquer inquietação sobre sua validade, e qualquer curiosidade 
sobre suas origens e suas formas de dar-se. 
 

 O crítico, partindo dessa afirmação, observa que “essas entranhadas 

inquietação e curiosidade” estão presentes nos poemas de Agrestes: 

 

Não são poucos os momentos, nesse livro, em que fica explícita uma 
poética de corte metalingüístico, por onde se busca acentuar a 
concretização da palavra poética por entre tensões criadas pelos aspectos 
de arte e comunicação da própria linguagem da poesia (BARBOSA, 2001, 
p.85) 

 
A respeito das observações de João Alexandre, temos como exemplo o 

poema “Falar com Coisas”: 

As coisas, por detrás de nós, 

exigem: falemos com elas, 

mesmo quando nosso discurso 

não consiga ser falar delas. 

Dizem: falar sem coisas é 
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comprar o que seja sem moeda: 

é sem fundos, falar com cheques, 

em líquida, informe diarréia. 

   (p. 555) 

 

Em Agrestes, como em muitos outros livros do poeta, como aponta João 

Alexandre (2001, p.85), “a metalinguagem não se esgota em si mesma: serve, ao 

contrário, para falar das coisas, na medida em que é, para ele, um meio pelo qual 

descobre ou recria a forma das coisas, sejam figuras, paisagens, objetos, outras 

artes”. 

Na última parte do livro, “A Indesejada das Gentes”, o poeta, após ter refletido 

sobre a linguagem poética, passa, agora, para a reflexão de um tema já abordado 

em outros livros: a morte. Todavia, essas reflexões não são de caráter coletivo, mas 

individual, como afirma Barbosa (2001, p.87): 

 

(...)variante individual não quer dizer que a temática se feche na lamúria ou 
na autocomiseração. É assim se pensada em termos comparativos com o 
seu tratamento coletivo em obras anteriores, onde se acumulam os 
cemitérios nordestinos, ou mesmo a morte anônima e Severina do Auto. 
Nesse livro, a individualização da morte pelo sarcasmo com que são 
narradas, por assim dizer, situações da morte. 
Na verdade, os 14 poemas da última parte da obra, excluindo-se, como 
posfácio, “O Postigo”, trazem a morte para uma espécie de conversa casual 
em que a seriedade do tema é, de certo modo, anulada pela sintaxe 
narrativa que faz da poesia da morte uma antipoesia.  

 

Podemos observar, na temática da morte, abordada nesse livro, uma 

referência ao tempo que dia após dia leva-nos ao fim e este só cessa para cada um 

com a chegada da morte. O livro termina com “O Postigo”, espécie de posfácio, que 

seria uma espécie de despedida do poeta, o qual já não encontra forças para o 

trabalho árduo que a sua poesia impõe, e fica, então, sujeito ao risco de entregar-se 

a uma daquelas duas atitudes denunciadas numa das estrofes do poema: 

 

Aos sessenta, o escritor adota, 

para defender-se, saídas: 

ou o mudo medo de escrever 

ou o escrever como se mija. 

   (3, p.585, vs. 9-12) 
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Entretanto, o poeta não silenciou, pois em 1987 publica Crime na Calle 

Relator, livro que, segundo Barbosa (2001, p.89), “amplia ainda mais o sentido da 

narratividade e de situações de Agrestes, percebendo-se também o mesmo 

tratamento irônico ali presente”.  Ainda, segundo o crítico, em relação aos dezesseis 

poemas de Crime na Calle Relator, eles 

 
(...)são todos pequenos textos historizados pela experiência do poeta, seja 
a mais remota de sua infância e adolescência nordestina, seja a européia 
da maturidade, pois, além da Espanha, referência quase sempre obrigatória, 
a França e a Inglaterra comparecem em dois poemas: “A Tartaruga de 
Marselha” e “Funeral na Inglaterra”, respectivamente.  

 
 

João Alexandre Barbosa aponta para a importância, nesse livro, de dois 

poemas que estabelecem relações com o livro anterior, Agrestes, e com o seguinte, 

Sevilha Andando. No primeiro caso, trata-se do poema “O Exorcismo”, cujo tema - a  

morte -, presente na última parte de Agrestes, é abordado nesse livro, segundo 

Barbosa (2001, p.90), “servindo mesmo de metalinguagem para a questão da 

passagem do tema da morte coletiva para o da morte individualizada”. Eis o poema: 

 

Madrid, novecentos sessenta. 

Aconselham-me o Grão-Doutor. 

“Sei que escreve: poderei lê-lo? 

Senão tudo, o que acha melhor.” 

 

Na outra semana é a resposta. 

“Por que da morte tanto escreve?” 

“Nunca da minha, que é pessoal, 

mas da morte social, do Nordeste.” 

 

“Certo. Mas além do senhor, 

muitos nordestinos escrevem. 

Ouvi contar de sua região. 

Já li algum livro de Freyre. 

 

Seu escrever de morte é exorcismo, 

seu discurso assim me parece:  

é o pavor da morte, da sua, 

que o faz falar da do Nordeste.” 

   (p. 596) 
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Para melhor entender o significado desse poema, parece importante, apesar 

de extensa, citar uma entrevista de João Cabral, em que ele comenta sobre a 

conversa que teve com um médico sobre a morte e que lhe serviu como tema para 

escrita de “O Exorcismo”: 

(...) Nesse meu livro eu narro uma conversa com o López Ibor, que era o 
grande psiquiatra de Madri quando eu estava lá. A mulher de um amigo meu 
da embaixada se tratava com López Ibor. Esse amigo me disse: “Eu acho 
que você devia ver López Ibor.” Como eu estava meio angustiado, 
concordei. O sujeito era extraordinário. López Ibor me disse: “Eu sei que o 
senhor escreve. O senhor me empresta um livro seu?” Eu perguntei: “O 
senhor lê português?” E ele: “Ah, leio.” Eu dei para ele Duas águas, que era, 
naquele tempo, minhas poesias completas. Na vez que eu voltei lá, ele me 
disse: “Eu fiquei impressionado como o senhor fala na morte.” Então falei: 
“Doutor López Ibor, o senhor naturalmente está se referindo a Morte e Vida 
Severina, esse tipo de coisa. A morte de que falo não é a morte individual, 
rilkeana: é a morte social.” Disse ele: “Aí é que você está enganado. Isso é 
uma maneira pela qual você está falando na sua morte sem falar, como 
Rilke, na primeira pessoa. De forma que a sua obsessão pela morte é tão 
grande que o senhor é interessado pela miséria.” E, afinal de contas, por 
que é que eu escrevi sobre a miséria de Pernambuco, se eu sou de uma 
família de senhores de engenho, portanto, exploradores daquela gente e, 
portanto, responsáveis por aquela miséria? Eu não sou filho de 
mucambeiro. De forma que eu fiquei pensando no negócio do López Ibor, e 
disse: “Realmente, talvez seja esse meu pavor da morte que me dê 
sensibilidade para essa miséria social.” É uma possibilidade psicológica. Ele 
disse: “O senhor pensa que está falando na morte dos outros, o senhor está 
falando é na sua morte.”( ATHAYDE, 1998, p. 61-62) 

  

Portanto, temos, nesse livro, a temática da morte que pode ser entendida 

como referência ao tempo que aniquila e destrói todas as coisas.  

Apesar de retomada breve,  verificamos, nesse capítulo, a importância que as 

questões referentes ao tempo e à memória desempenharam desde a Antigüidade 

até a época atual.  

Da mesma forma, observamos o quanto tais questões já chamaram a atenção 

dos que estudam João Cabral. Tais questões serão retomadas na análise de alguns 

poemas selecionados nesta dissertação.  

Para tanto, o capítulo seguinte, tratará da metáfora e de sua capacidade de 

materialização de conceitos, como os de tempo e memória, a fim de que possamos 

apreendê-los sensorialmente.  
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CAPÍTULO 2 – CONSIDERAÇÕES SOBRE METÁFORA E ALEGORIA 

 

Neste capítulo, apresentaremos os conceitos de metáfora e alegoria. Nosso 

objetivo não é apenas fazer distinções entre ambos, mas também apontar as 

características que os aproximam como figuras retóricas.  

Desse modo, a análise parte da interpretação dessas figuras desde a tradição 

clássica greco-romana, passando pela Idade Média e chegando a alguns grupos 

contemporâneos. A fim de complementar nossos estudos, é apresentada também a 

visão do poeta João Cabral de Melo Neto sobre o conceito de metáfora e de 

imagem. Julgamos, com isso, dispormos de material para discutir a construção de 

imagens, tão importante para a interpretação e entendimento da poética cabralina.  

Nosso objetivo inicial é apresentar a distinção presente desde a retórica 

antiga, quando a metáfora e a alegoria passaram de texto oral para texto escrito e 

ganharam, lentamente, as características que as compõem na área da teoria literária 

atual. Por fim, veremos como a metáfora e a alegoria fundem-se para, junto com o 

tempo e a memória — estudados no primeiro capítulo —, possibilitar a interpretação 

dos poemas de João Cabral. 

 

 

2.1 – Retórica Antiga 

 

A metáfora representa um assunto controvertido e sua origem está ligada à 

Retórica e à Poética de Aristóteles. Parte de sua complexidade relaciona-se às 

ramificações com outros recursos estilísticos, ou seja, com as figuras de linguagem e 

de pensamento. Nos termos de Massaud Moisés (1985, p.325), “a metáfora estaria 

implicada no ato mesmo de procurar traduzir em palavras os pensamentos e 

sensações”, e seria “o princípio onipresente da linguagem”. Ainda sobre o assunto, 

prossegue o autor: 

 

a importância da metáfora ainda se revela quando se busca saber como a 
linguagem humana principiou. Considerando-se que a posse da linguagem 
se deve ao fato de que todos os homens possuem a mesma natureza 
psicológica, que atingiu, em toda a raça humana, um estágio de 
desenvolvimento onde o uso-do-símbolo e a criação-do-símbolo são 
atividades dominantes, o mais vital princípio da linguagem (e talvez de todo 
o simbolismo) é a metáfora.  
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Nesse sentido, a metáfora está ligada ao pensamento, que é metafórico. Ela é 

responsável pelo próprio ato de pensar e de nomear as coisas, então, “ao deflagrar 

a palavra que denomina o objeto ou o pensamento que organiza a sucessão de 

palavras, a nossa mente cria e desenvolve metáforas” (MOISÉS, 1985, p.326). 

Assim, representar simbolicamente a realidade é a função da metáfora. 

Também é papel da alegoria representar por meio de símbolos e imagens a 

realidade. Segundo Massaud Moisés (1985, p.15), “a alegoria consiste num discurso 

que faz entender outro, numa linguagem que oculta outra”.  Ainda sobre a definição 

de alegoria, continua o autor: “[..] podemos considerar alegoria toda concretização, 

por meio de imagens, figuras e pessoas, de idéias, qualidades ou entidades 

abstratas.” 

Tais definições sobre metáfora e alegoria guiar-nos-ão nas análises de 

poemas cabralinos, que procuram representar imageticamente os conceitos de 

tempo e memória de forma metafórica e alegórica. Antes, contudo, analisaremos 

algumas interpretações da Retórica Antiga mais focalizada na constituição dessas 

duas figuras: a metáfora e a alegoria.  

Para Aristóteles, a metáfora estava diretamente ligada à retórica, que 

enquanto disciplina, representava uma forma de regulamentação do uso da palavra 

pública. Assim, a metáfora, fazendo parte da retórica, tinha como objetivo a 

persuasão. Segundo Paul Ricoeur (1975, p. 19), 

 

[...]a retórica foi acrescida como uma ‘técnica’ à eloqüência natural, [...] foi 
essa tékhne que tornou o discurso consciente de si mesmo e fez da 
persuasão um objetivo distinto a ser alcançado por meio de uma estratégia 
específica. 

 

Essa técnica tornou possível o domínio da fala, pois  

 

“a técnica fundada no conhecimento das causas que geram os efeitos da 
persuasão confere um poder formidável a quem a domine perfeitamente: o 
poder de dispor das palavras sem as coisas, e de dispor dos homens ao 
dispor das palavras” (RICOEUR, 1975, p.20). 

 

Nesse sentido, a Retórica inicialmente era tida como ars dicendi e, portanto, 

referia-se ao falar bem e claro. Somente depois os primeiros conceitos, utilizados 

para a construção de belos discursos, foram transpostos para o texto escrito e, por 
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fim, ao texto literário e, conseqüentemente, ao texto poético, no qual será vista como 

ornatus, termo que já apresenta, por si só, a interpretação dada pelos retóricos 

antigos. Nosso ponto de partida é, dessa maneira, a Retórica como ars dicendi. A 

esse respeito esclarece Edward Lopes (1987, p. 4) no seu livro Metáfora: da retórica 

à semiótica: 

 

Mais do que ao estudo da Elocução, a expressão “Retórica” alude, agora, ao 
estudo das figuras. É bem verdade que se tratava, ainda, num primeiro 
instante, do discurso falado, quando por “elocução” se entendia a 
manifestação oral do pensamento, com vistas à manipulação do ouvinte. Mas 
logo passou a Retórica,  arte de persuadir, que era uma arte de falar — ars 
dicendi, ars loquendi —, à condição de uma arte de enfeitar — uma ars 
ornandi —; o argumento lógico vira, então, ele que fora a parte mais valiosa 
da figura, enfeite, adorno (ornatus); e o que era uma disciplina da arte de falar 
vira então um apêndice da arte de escrever. 

 

O estudo das figuras que passa do discurso falado ao texto escrito sofre, na 

análise histórica da Retórica, uma redução, segundo Lopes, já que de uma arte 

propriamente dita — a arte de falar — passa à subcategoria da arte de escrever 

como um adorno, perdendo seu caráter lógico e tornando-se um enfeite na 

construção da figura. Lembremos que são cinco, inicialmente, as partes da Retórica: 

inventio, dispositio, elocutio, memoria e pronuntiatio. Dessas a elocutio, valorizada 

por Górgia como estilo e composição, portanto, objeto estético, apresenta-se como 

antepassada da literatura. A elocutio pode ser entendida como a expressão 

apropriada para expor cada idéia — ou seja, como expor o material organizado na 

dispositio — e inclui o estudo das figuras, ressaltando assim o motivo de ter dado 

origem à literatura. Veja-se o que diz Manuel Alexandre Júnior  (1999, p. 14) sobre 

os retóricos antigos: 

 

Com Córax e Tísias produziu-se uma retórica puramente sintagmática, uma 
retórica que se ocupa das partes do discurso e tem sobretudo a ver com a 
dispositio. Com Górgias valorizou-se na retórica uma nova perspectiva de 
natureza paradigmática, valorizou-se o estilo e a composição que têm a ver 
com a elocutio. O seu principal contributo foi “ter submetido a prosa ao código 
retórico, propagando-a como discurso erudito, objecto estético, ‘linguagem 
soberana’, antepassado da ‘literatura’”. Numa palavra, abriu a prosa à retórica 
e a retórica à estilística. 

 

Fora uma pequena ressalva quanto aos termos “paradigmática” e 

“sintagmática”, que se situam anacronicamente já que na época dos retóricos 
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antigos eles não existiam, verificamos que a elocutio é o termo sobre o qual nosso 

estudo é realizado — voltado para a criação da imagem. Os conceitos das duas 

figuras de nosso estudo a metáfora e a alegoria — interpretadas desde Aristóteles, 

passando pela Idade Média até a modernidade — foram manipulados para que os 

intérpretes as utilizassem conforme seus objetivos. A transformação apontada por 

Edward Lopes é um exemplo disso. A forma como essas figuras foram utilizadas na 

Idade Média é outra, como vemos na seguinte passagem do livro A alegoria, de 

João Adolfo Hansen (1987, p. 4): 

 

Quanto à “alegoria dos teólogos”, hermenêutica ou “crítica”, é cristã e 
medieval, tendo por pressuposto algo estranho à Retórica da Antigüidade 
greco-romana, o essencialismo, ou a crença nos dois livros escritos por Deus, 
o mundo e a Bíblia. [...] Formando um conjunto de regras interpretativas, a 
alegorização cristã toma determinada passagem do Velho Testamento — o 
êxodo dos hebreus do Egito guiados por Moisés, por exemplo — e propõe, 
numa passagem do Novo Testamento — seja a ressurreição de Cristo — uma 
repetição. No caso, não se interpretam as palavras do texto, mas as coisas, 
acontecimentos e seres históricos nomeados por elas. Moisés, o homem, é 
interpretado como o exemplo (figura ou tipo) que prefigura o Cristo no tempo. 
Como Cristo é Deus, segundo o Cristianismo, Moisés também posfigura o 
Cristo eterno. Como sua figura, Moisés é umbra futurorum, “sombra das 
coisas futuras”. Aqui, o sentido próprio é a vida eterna; a história, sua figura, o 
que implica circularidade, repetição. [...] Assim, ao passo que a Retórica 
greco-latina teorizou a alegoria como simbolismo lingüístico, os padres 
primitivos da Igreja e a Idade Média a adaptaram, pensando-a como 
simbolismo lingüístico revelador de um simbolismo natural, das coisas, escrito 
desde sempre por Deus na Bíblia e mundo.  

 

O nome dado à figura alegórica é exemplar quanto à sua definição “alegoria 

dos teólogos”, afirmando assim a adaptação para interpretá-la conforme interesses 

particulares dos teólogos com a finalidade de difundir o cristianismo e esclarecer as 

passagens da bíblia. É dessa maneira que a perda do caráter lógico, notado por 

Edward Lopes no trecho já citado, supõe uma valorização do ornamento.  

Nessa perspectiva, vemos que o símbolo lingüístico — tradição retórica 

greco-latina — passa a ser utilizado como símbolo revelador da verdade natural 

escrita por Deus. Assim, toma-se não o símbolo enquanto objeto particular, no caso 

Moisés, mas sim enquanto figura universal e histórica, associando-o a outro símbolo 

universal e histórico, Cristo, criando, então, uma analogia interpretativa.  

Dessa forma, apontaremos a seguir os conceitos destas duas figuras e 

procuraremos denotar como é possível ao autor estabelecer padrões de 

interpretação para transmitir o que deseja; além de como o leitor pode ou não seguir 
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esses padrões, sendo que, seguindo, haverá comunicação entre texto e leitor, caso 

contrário, a comunicação pode ser rompida. O mesmo rompimento ocorre quando o 

autor não respeita conceitos como a clareza, criando um enunciado de difícil 

interpretação quando faz relação metafórica ou alegórica entre dois termos muito 

distintos. Nesse caso, pode-se chegar à indeterminação. 

Tratamos, pois, de uma advertência feita por Aristóteles na sua Arte Retórica, 

ao afirmar que a aproximação de termos distintos prejudica a clareza do discurso. 

Assim, o “bom” discurso é aquele que trabalha a metáfora para criar figuras que 

despertem a imaginação do ouvinte/espectador/leitor, cativada, segundo Aristóteles, 

por termos estrangeiros, mas que contemple a interpretação por parte do 

leitor/ouvinte: “Pelo que, importa dar ao estilo um ar estrangeiro, uma vez que os 

homens admiram o que vem de longe e que a admiração causa prazer” (Aristóteles, 

1959, p. 192, 193). E complementa em relação à metáfora: 

 
A metáfora é o meio que mais contribui para dar ao pensamento, clareza, 
agrado e o ar estrangeiro de que falamos; nem é possível tomá-la de outrem.  

 

Nesse sentido, podemos fazer uma distinção quanto à função da metáfora em 

relação ao tipo de discurso pretendido. A metáfora seria o recurso responsável pela 

capacidade de persuasão do discurso retórico, contudo pertence também à Poética 

Aristotélica. Nesse sentido, Retórica e Poética distanciam-se no que diz respeito ao 

uso do discurso, como esclarece Paul Ricoeur (1975, p.23): 

 

A dualidade da retórica e da poética reflete uma dualidade no uso do 
discurso tanto quanto em situações do discurso. A retórica [...] foi antes de 
tudo uma técnica da eloqüência; seu alcance é o mesmo da eloqüência, a 
saber, gerar a persuasão. [...] A poética, arte de compor poemas, trágicos 
principalmente, não depende, nem quanto à função nem quanto à situação 
do discurso, da retórica, arte da defesa, da deliberação, da repreensão e do 
elogio. A poesia não é a eloqüência. Ela não visa à persuasão, mas produz 
a purificação das paixões de terror e da piedade. Poesia e eloqüência 
desenham assim dois universos de discursos distintos. 

 

 

 Assim, a metáfora, apesar de apresentar uma única estrutura, 

desempenharia duas funções em relação ao uso do discurso. Se na retórica o 

objetivo do discurso, como postula Paul Ricoeur (1975, p.23), é a “arte de inventar 

ou de encontrar provas”, na poética a intenção do discurso é “dizer a verdade por 

meio da ficção, da fábula”. 
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A Retórica adotou a definição de metáfora encontrada na poética: “A metáfora 

é a transferência para uma coisa do nome de outra, ou do gênero para a espécie, ou 

da espécie para o gênero, ou da espécie de uma para o gênero de outra, ou por 

analogia” (RICOEUR, 1975, p.24). A diferença entre poética e retórica encontrar-se-

ia, então, na função do discurso, presente em cada um dos tratados e em como a 

metáfora liga-se a cada discurso por meio da palavra. 

Dessa maneira, a metáfora estaria ligada ao nome, unida, pois, ao discurso 

por meio dele. Segundo a análise de Ricoeur (1975, p.29, 30, 32), “a metáfora é algo 

que acontece ao nome”. Sendo assim, temos a vinculação da “metáfora ao nome ou 

à palavra e não ao discurso”. Prosseguindo sua análise, o autor postula que “a 

metáfora é definida em termos de movimento: a epiphorá de uma palavra é descrita 

como uma sorte de deslocamento de... para...”. Esse deslocamento é “a 

transposição de um nome que Aristóteles denomina estranho (allotrios), isto é, 

‘que... designa outra coisa que pertence a outra coisa’” . 

Portanto, segundo as definições apresentadas por Ricoeur (1975, p. 38-39), a 

metáfora teria como função preencher um vazio, “uma lacuna semântica”. Essa 

relação de deslocamento e transposição provoca uma alteração da “estrutura lógica 

da linguagem”, como observa o autor: 

 

A metáfora surge em uma ordem já constituída por gêneros e por espécies, 
e por um jogo já regrado de relações: subordinação, coordenação, 
proporcionalidade ou igualdade de relações. [...] a metáfora consiste em 
uma violação dessa ordem e desse jogo: dar ao gênero o nome da espécie, 
[...] é simultaneamente reconhecer e transgredir a estrutura lógica da 
linguagem.  

 

 

Essa idéia de transgressão, provocada pela metáfora, permite repensar a 

hipótese de que a metáfora seria somente uma figura de linguagem destinada a um 

simples “ornamento”, pois, segundo Paul Ricoeur (1975, p.40-41), “ a metáfora porta 

uma informação na medida em que ‘re-descreve’ a realidade”. Portanto, “re-

descrever a realidade” revela “o engenho natural do poeta; com efeito, bem saber 

descobrir as metáforas significa bem se aperceber das semelhanças”. 

Assim, a aproximação de termos “estrangeiros”, possível por meio das 

metáforas, torna a linguagem enigmática. Segundo Paul Ricoeur (1975, p.48), “a 

essência do enigma consiste em falar de coisas reais associando termos 
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inconciliáveis; isso não é possível com a combinação de palavras próprias, mas é 

admissível com a metáfora”.  

A poesia compartilha dessa linguagem enigmática, pois é, por natureza, 

linguagem cifrada, e, ainda, segundo Paul Ricoeur (1975, p. 48), 

 

[...] a instrução, a informação, ligadas a uma aproximação de termos que 
primeiramente surpreende, depois confunde, enfim descobre um parentesco 
dissimulado sob o paradoxo. 

 

Desse modo, o poeta, segundo a Poética de Aristóteles, é aquele que 

percebe o semelhante. Nesse sentido, 

 

perceber, contemplar, ver o semelhante, tal é, no poeta é claro, mas 
também no filósofo, o lance de gênio da metáfora que reunirá a poética à 
ontologia. (Ricoeur, 1975, p. 49) 

 

A partir de textos críticos já apontados anteriormente, além de outros que 

sustentam nosso trabalho, analisaremos, a seguir, as duas figuras, a princípio  

separadas enquanto critério de análise, mas sempre estabelecendo aproximações 

quando necessárias. 

 

2.2 – Metáfora e seus desdobramentos 

 

Na sua Arte Retórica, Aristóteles mostra que a metáfora deve ser utilizada 

para a organização do pensamento e para dar clareza ao discurso, provocando o 

prazer no interlocutor por meio de uma linguagem enigmática, como vimos. Já para 

Wolfgang Kayser (1985, p. 131), a metáfora significa transposição de significado, 

sendo que uma palavra ou expressão ganha um sentido outro além do que lhe 

pertencia originalmente. Assim, “metáfora quer dizer transposição: o significado de 

uma palavra é usado num sentido que lhe não pertence inicialmente.”  

Sendo transposição e aproximação de termos distintos, chama a atenção 

Aristóteles (1959, p.193) para a seleção dos elementos que constituirão a metáfora: 

 

Devemos portanto selecionar os epítetos e as metáforas que se adaptam ao 
assunto, para o que guiar-nos-emos pela analogia; sem isso, corremos o risco 
de desagradar por falta de conveniência, uma vez que os contrários são 
particularmente sensíveis quando postos em paralelo. 
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Este argumento apresenta uma proximidade estreita entre a metáfora e o 

enigma, pois quando o interlocutor não consegue estabelecer a analogia entre os 

dois termos aproximados pelo enunciado metafórico, constrói o enigma. Contudo, a 

proximidade entre enigma e metáfora não é necessariamente ruim, já que se pode 

extrair boas metáforas de enigmas, bastando que a construção de sentido seja 

realizada com sucesso.  Aristóteles (1959, p. 195) aponta para esta particular 

característica quando afirma: 

 

De um modo geral, de enigmas bem feitos é possível extrair metáforas 
apropriadas, porque as metáforas são enigmas velados e nisso se 
reconhece que a transposição de sentido foi bem sucedida.  

 

A esse respeito, Paul Ricoeur (1975, p. 48) também esclarece: “a essência do 

enigma consiste em falar de coisas reais, associando termos inconciliáveis; isso não 

é possível com a combinação de palavras próprias, mas é admissível com a 

metáfora.” 

Eis o motivo de se tomar cuidado com a escolha, pois é dela que depende, 

segundo Aristóteles e os retóricos antigos, a construção da boa metáfora. Por esse 

motivo é que Aristóteles tanto se preocupa — como se preocuparam muitos 

estudiosos depois dele, como Wolfgang Kayser, Walter Benjamim, Paul Ricouer etc 

— com a escolha e a maneira de organizar analogicamente o discurso metafórico: 

 

Além disso, as metáforas não devem ser tomadas de longe, mas de objetos 
que pertencem a um gênero próximo ou a uma espécie semelhante, de 
maneira que se dê um nome àquilo que até aí não o tinha e se veja 
claramente que o objeto designado pertence ao mesmo gênero. (Aristóteles, 
1959, p. 195). 

 

Para exemplificar, Aristóteles toma como exemplo uma metáfora do poeta 

Dionísio Calco, que em suas Elegias diz: “o grito de Calíope”. A metáfora é possível 

pelo fator comum de que ambos, a poesia e o grito, designam uma seqüência de 

sons. Todavia, a metáfora é ruim porque o grito representa sons confusos, já a 

poesia deve ser harmoniosa (Aristóteles, 1959, p. 195).  

No entanto, também podemos dizer que a metáfora, como também ocorre 

com a alegoria, utiliza-se no caso do “grito de Calíope” de uma sinédoque, ou seja, a 

metáfora toma a semelhança de uma característica, o som, que representa o todo, o 
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grito ou a poesia. Esse recurso é muito utilizado e analisado por João Adolfo Hansen 

(1987, p. 16) em relação à alegoria: 

 

A alegoria põe em funcionamento duas operações simultâneas. Como 
nomeação particularizante de um sensível ou visível, opera por partes 
encadeadas num contínuo; enquanto referência a um significado in absentia, 
opera por analogia, através de alusão e substituição. Isso é possível desde 
que uma sinédoque — (parte pelo todo) — obtida a partir de um conjunto 
maior tem a extensão de seu campo nocional diminuída ou mesmo apagada.  

 

É possível notar semelhanças entre as definições adotadas para caracterizar 

a alegoria com as usadas para caracterizar a metáfora. Vimos, por meio do texto de 

Kayser, que a metáfora é substituição, que também está presente na definição de J. 

A. Hansen referente à alegoria. E a partir dos conceitos de Aristóteles em sua 

Retórica ficou provado que a metáfora dá-se por analogia com termos distintos, mas 

de mesmo gênero, como vemos também na definição de Hansen para a alegoria. 

Assim, as semelhanças entre alegoria e metáfora são muitas. Para melhor 

esclarecer esse ponto, vejamos o seguinte trecho de Edward Lopes (1987, p. 9): 

 

Os desvios metafóricos se dão sempre como substituições de um termo 
ausente, que sentimos como “próprio”, por um termo presente, que 
percebemos como “impróprio”. Desse modo, o primeiro problema que 
enfrentamos é o da substituição. 

 

Há duas características comuns entre os trechos citados dos dois estudiosos, 

a saber: a) afirmação de um termo presente pela ausência (in absentia) e b) a 

substituição de termos por analogia. Ainda em relação à analogia e substituição, é 

prudente analisar a seguinte afirmação de Haroldo de Campos (2004, p. 150), do 

livro Metalinguagem & outras metas: 

 

O “como” torna hábil o estatuto da identidade (da continuidade, da verdade), 
abrindo nele a brecha vertiginosa da associação por analogia: a rígida 
equação de identidade (x é x) se deixa substituir por uma flexível, e 
arriscadamente idiossincrática, equação de similaridade (x é como y); no 
limite, como ressalta Walter Benjamin a propósito da metaforização 
hieroglífica na alegoria barroca, “qualquer coisa, cada relação, pode significar 
uma outra qualquer ad libitum” (ou seja, qualquer x pode ser assimilado a 
qualquer y...). 
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A livre associação para a qual Walter Benjamin chama a atenção é a mesma 

advertência já vista nos trechos da Arte Retórica de Aristóteles, ou seja, o autor 

deve-se levar pela prudência e clareza a fim de produzir um discurso que seja 

apreensível ao interlocutor. Os conceitos clássicos de criação metafórica foram a 

ordem no Classicismo, sendo que foram repudiados pelos poetas barrocos, os quais, 

a propósito, tornaram-se mestres em construir metáforas, utilizando a associação de 

termos cada vez mais “distantes”. Em última instância, chega-se à indeterminação, 

fator para o qual já vimos as advertências de Aristóteles e W. Benjamin e que é 

analisado por J. A. Hansen (1987, p.36): 

 

A incoerência é desproporção semântica, inadequação na relação 
palavra/coisa. Na alegoria teorizada como mala affectatio, a Retórica antiga 
propôs o que significa pensar analogicamente: a analogia permite destacar 
um concreto para colocá-lo em relação com campos cada vez mais dilatados 
de elementos, terminando por colocá-lo em relação inadequada com objetos 
cada vez mais “distantes”. O que, bastante artificial, evidencia o próprio 
procedimento retórico — a arte — produzindo-se o efeito de autonomia do 
discurso enquanto a relação das relações das coisas enlouquece, tornando-
se arbitrária. No limite, a incoerência produz a besta negra de qualquer 
classicismo: indeterminação.  

 

A associação de elementos cada vez mais distantes esteve fortemente 

presente na construção da sátira barroca, sendo imperfeita quando analisada 

segundo os padrões seiscentista que retomavam a tradição do ut pictura poesis da 

Arte Poética de Horácio, por exemplo. Fazendo uma crítica negativa aos sátiros, o 

que foi seguido no século XVI, Horácio (p. 89) afirma: 

 

Mesmo sendo satírica, a tragédia não deve tagarelar em versos levianos e só 
com alguma vergonha se mistura ela com os lascivos Sátiros, tal como a 
matrona que, nos dias festivos, por dever religioso, tem de dançar. 

 

Para ilustrarmos a constituição da obra de arte na tradição greco-romana com 

relação ao texto escrito, vejamos a seguinte passagem ainda de Horácio (p. 59, 61): 

 

No arranjo das palavras deverás também ser subtil e cauteloso e 
magnìficamente dirás se, por engenhosa combinação, transformares em 
novidades as palavras mais correntes. Se por ventura for necessário dar a 
conhecer coisas ignoradas, com vocábulos recém-criados, e formar palavras 
nunca ouvidas pelos Cetegos cintados, podes fazê-lo e licença mesmo te é 
dada, desde que a tomes com discrição. Assim, palavras, há pouco forjadas, 
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em breve terão ganho largo crédito, se, com parcimônia, forem tiradas de 
fonte grega. 

 

Assim como na Arte Poética e na Arte Retórica de Aristóteles tem-se 

permissão de criar metáforas desde que se respeite a clareza e o entendimento por 

parte do público, Horácio também postula a invenção de novas palavras desde que 

se respeite duas coisas: a parcimônia (comedimento) e a fonte de origem, ou seja, a 

língua grega. Assim, a construção deve obedecer a aproximação com o natural, que 

é a língua grega. O mesmo caso está presente com relação à metáfora, como 

podemos ver na afirmação de João Adolfo Hansen (2004, p. 294), em seu livro A 

Sátira e o Engenho: 

 

Sendo fundamentalmente imagem, segundo o ut pictura poesis horaciano e a 
concepção do conceito como “definição ilustrada”, a metáfora seiscentista é 
artificiosíssima como fingimento do natural que mais o supera quanto mais o 
finge. 

 

Todavia, o oposto disso surge na utilização da metáfora pelos sátiros 

barrocos, os quais utilizavam a falta de unidade da sátira, que se define como um 

“não-gênero”3, para criar um estilo baixo, e criando imagens fantásticas e 

deformadas. Essa mistura resulta na mala affectatio: mescla de sinédoques e 

metáforas: 

 

A mala affectatio ou incongruência é construída como mescla de sinédoques 
e metáforas que, por pertencerem a campos semânticos disparatados, não se 
ordenam como proporção numa única isotopia (Hansen, 2004, p. 299). 

 

A construção metafórica enquanto característica da mala affectatio pode ser 

notada, conforme os padrões acima descritos, na primeira estrofe do poema 

“Noturno” de João Cabral: 

 

O mar soprava sinos 
os sinos secavam as flores 
as flores eram cabeças de santos. 
   (p. 45, vs. 1-3) 

                                                 
3
 Hansen, J. A. A Sátira e o Engenho (2004, p. 294): “Misto retórico-poético, variante ‘livre’ do 
conceptismo engenhoso efetuado nela como jogo metafórico ou amplificação da fantasia, a sátira é 
um gênero ‘não-gênero’, uma vez que lhe falta unidade.” 
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A incongruência (mala affectatio) é observada quando notamos que “mar” e 

“sinos” não pertencem ao mesmo campo semântico, assim o “mar” não pode soprar 

“sinos”. Mas por sinédoque, o “mar” sopra uma parte dos “sinos”, ou seja, seus sons, 

e aí sim ocorre a congruência, pois o som do mar é como o som dos sinos. Esses, 

por sua vez, secam as flores, as quais são símbolos de beleza, vida, morte, fé etc. O 

último verso da estrofe é uma metáfora, conforme o argumento de Edward Lopes 

(1987, p. 24-25): 

 

Na Retórica Antiga definia-se a metáfora como uma comparação abreviada, 
elíptica, concebida nos termos de uma figura do plano de conteúdo (um 
metassemema) resultante de uma comparação entre dois termos, A e B, 
tomados como impropriamente semelhantes entre si; A seria, então, o termo 
a definir — o comparado — e B o comparante que o define a partir de um 
fundamento (sema comum a A e B) impróprio, com supressão da partícula 
comparativa (como, qual, tal, tal como...).  

 

A supressão da partícula comparativa define o terceiro verso do poema de 

João Cabral como uma metáfora. A constituição de metáfora para o poeta, 

entretanto, é um pouco mais complexa. Fazendo distinção entre metáfora e imagem, 

Cabral afirma: 

 

Existe uma grande confusão entre metáfora e imagem. Fulana com seu riso 
de pérolas. Isto é metáfora, porque quando você ri mostra os dentes. Se eu 
disser: você tem dentes como pérolas, isto é imagem (Athayde, 1998, p. 
59). 

 

O poeta coloca em primeiro plano o ato, ou seja, é valorizado o verbo, a ação, 

em detrimento da semelhança semântica. Por isso, ele diz que “quando você ri 

mostra os dentes”, sendo que pela interpretação clássica, já estudada acima, 

teríamos a metáfora a partir da comparação (suprimindo a partícula comparativa) 

entre a “brancura” dos dentes e a da pérola, além da beleza.  

Já essas características (“brancura”, “beleza”) quando associadas, são 

interpretadas, por João Cabral, como imagem. No último plano está o leitor, a quem 

o poeta direciona a seguinte mensagem: 

 

A metáfora é coisa que deriva da minha visualidade. Eu quero apenas dar a 
ver com a minha poesia. O leitor que tire a conclusão dele (Athayde, 1998, 
p. 59). 
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A preocupação primeira de João Cabral é com sua obra, que tem a fonte 

criadora em sua visualidade, ou seja, na criação de imagens. A interpretação que o 

leitor dará à poesia é, aparentemente, desprezada pelo poeta. Dessa forma, se o 

leitor interpretará o último verso da estrofe citada ora como metáfora, ora como 

imagem, ora como alegoria, isso não interessa ao autor, pois lhe interessa a criação. 

João Adolfo Hansen (2004, p. 308) assim esclarece sobre a invenção na poesia: 

 

[...] a invenção e a representação poéticas refazem o conceito em uma 
matéria, de modo que o processo fundamenta uma técnica de produção de 
imagens, metáforas e alegorias. Como o conceito a ser figurado é, antes de 
tudo, um pensamento, a metáfora (a elocução) torna-se invenção, ou seja, 
uma técnica artística de dar forma a um pensamento em uma matéria por 
meio de imagens. 

 

Além da metáfora, já estudada, temos também a alegoria como técnica de 

produção poética. Eis o próximo passo deste estudo. 

 

2.3 – A construção da Alegoria 

 

Temos como conceito básico que a alegoria diz b para significar a. Partindo 

desse pressuposto teórico, analisaremos o conceito de alegoria em dois grupos 

principais: o de uma alegoria construtiva e o de uma alegoria interpretativa. 

Na obra de João Cabral temos uma preocupação, já apontada no primeiro 

capítulo deste trabalho sobre tempo e memória, com a construção poética, que tem 

por finalidade manipular o sentido que o poema produzirá. Dessa forma, podemos 

associar a obra poética de João Cabral com uma das duas distinções existentes 

para a definição de alegoria, como nos mostra João Adolfo Hansen (1987, p. 1): 

 

A rigor, portanto, não se pode falar simplesmente de a alegoria, porque há 
duas: uma alegoria construtiva ou retórica, uma alegoria interpretativa ou 
hermenêutica. Elas são complementares, podendo-se dizer que 
simetricamente inversas: como expressão, a alegoria dos poetas é uma 
maneira de falar; como interpretação, a alegoria dos teólogos é um modo de 
entender. 
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Paradoxalmente, as duas definições complementam-se, mas, ao mesmo 

tempo, excluem-se, dependendo da interpretação que se queira dar ao objeto de 

estudo. A alegoria construtiva ou retórica — também chamada de alegoria dos 

poetas — tem sua base na manipulação dos elementos sintáticos e léxicos do texto 

para provocar um efeito pré-determinado pelo autor. Já a alegoria chamada 

interpretativa — hermenêutica ou dos teólogos — refere-se à recepção da obra pelo 

leitor, caracterizando assim uma maneira de compreensão da obra literária 

produzida pelo autor.  

Dois motivos levam-nos a dar mais atenção à primeira. O primeiro é o recorte 

selecionado para este estudo, que está centrado na poética de João Cabral. O 

segundo, que reforça nosso primeiro motivo, é a liberdade que o autor se dá para 

construir sua poesia, deixando a interpretação a cargo do leitor4. Apesar desse 

julgamento de João Cabral, são presentes, tanto na criação quanto na recepção, os 

caminhos apontados pelo autor na origem de seu texto. É o que mostra J. A. Hansen 

(1987, p. 2): 

 

Assim, estática ou dinâmica, descritiva ou narrativa, a alegoria é 
procedimento intencional do autor do discurso; sua interpretação, ato do 
receptor, também está prevista por regras que estabelecem sua maior ou 
menor clareza, de acordo com a circunstância do discurso. 

 

Portanto, tanto a criação por parte do autor, quanto a interpretação por parte 

do receptor, estão sujeitas a regras que definem menor ou maior clareza. Conceito 

que é diretamente ligado a pressupostos históricos, sociais, culturais etc. Tanto a 

metáfora, quanto a alegoria valem-se desses pressupostos para serem 

compreendidas.  

Assim, a construção alegórica torna-se arbitrária quando o objeto — retirado 

da natureza, da história etc — que lhe dá origem somente representa o recorte que 

o autor quer que ele tenha, ou seja, o signo torna-se fixo na alegoria atribuída a ele. 

A esse respeito teorizou Walter Benjamin (1984, p. 205-206), em seu livro A origem 

do drama barroco alemão: 

 

                                                 
4 Parte já citada: “A metáfora é coisa que deriva da minha visualidade. Eu quero apenas dar a ver 
com a minha poesia. O leitor que tire a conclusão dele” (p. 59). 
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Ele a coloca dentro de si, e se apropria dela, não num sentido psicológico, 
mas ontológico. Em suas mãos, a coisa se transforma em algo de diferente, 
através da coisa, o alegorista fala de algo diferente, ela se converte na chave 
de um saber oculto, e como emblema desse saber, ele a venera. Nisso reside 
o caráter escritural da alegoria. Ela é um esquema, e como esquema um 
objeto do saber, mas o alegorista só pode ter certeza de não o perder quando 
o transforma em algo de fixo: ao mesmo tempo imagem fixa e signo com o 
poder de fixar. 

 

O emblema do saber é o sentido a ser buscado pelo leitor. No instante da 

criação da alegoria, é apenas o autor (“alegorista”) que tem poder sobre ela, 

transformando-a em uma imagem fixa por meio do signo, o qual é desvendado (ou 

interpretado) pelo leitor. A fim de interpretá-lo, o leitor parte para o próprio texto, 

sendo que, como vimos em Aristóteles, o texto deve possibilitar as chaves de 

interpretação da construção alegórica (metafórica). Em relação ao texto em si, a 

metáfora pode ser vista por esta definição lingüística feita por Edward Lopes (1987, 

p. 32): 

 

A Retórica Antiga definia a metáfora como figura de palavra. Ao fazê-lo, 
limitava-se a encará-la do ponto de vista paradigmático, como o resultado do 
uso de um termo impróprio no lugar de um termo próprio, sem se preocupar 
com a definição sintagmática da figura, de termo que se manifesta em 
determinado espaço de localização ou enquadramento, enquadrando por n 
outros termos contíguos na cadeia linear do discurso. 

 

Tendo em vista apenas o caráter paradigmático da metáfora, a Retórica 

Antiga não a associava aos outros termos da frase, situados no nível sintagmático 

(linear). Já a relação entre os termos sintagmáticos torna-se essencial, 

principalmente para a não associação da palavra apenas com o sentido presente no 

dicionário. Evitando esse empobrecimento é que surge o engenho do autor e do 

interlocutor que consegue decifrar a analogia. A origem da alegoria, segundo Walter 

Benjamin (1984, p. 205), parte do interior do sujeito, como expressão: 

 

Enquanto o símbolo atrai para si o homem, a alegoria irrompe das 
profundidades do Ser, intercepta a intenção em seu caminho descendente, e 
a abate. 

 

Notamos, contudo, em João Cabral, a forte manipulação da imagem, 

referindo-se ao esquema aludido por Benjamin na passagem supra citada. Quando 

trabalhada esquematicamente, a alegoria apresenta a criação da imagem por meio 



 

54 

da escrita, como diz Benjamin (1984, p. 206): “O ideal cognitivo do Barroco, o 

armazenamento, simbolizado nas bibliotecas gigantescas, realiza-se na escrita 

enquanto imagem.” 

O surgimento dessa imagem somente é possível quando o leitor consegue 

interpretá-la. Quando bem construída, a alegoria é aguda. Dessa maneira, a 

agudeza da imagem, construída por meio de uma metáfora ou alegoria, define 

qualidade do texto. Contudo, a agudeza é mais exigida quando o leitor defronta-se 

com uma imagem poética formada por meio da alegoria, pois como afirma Hansen 

(1987, p. 15), é na alegoria que temos a presença tanto da metáfora como da 

comparação: 

 

Os retores antigos — e contemporâneos, como os do Grupo µ — costumam 
escrever que a comparação atinge a imaginação do leitor através do intelecto, 
ao passo que a metáfora o faz através da própria imaginação. Segundo tal 
oposição, a comparação é lógica: “A república sem governo é como um navio 
sem velas”, ao passo que a metáfora é afetiva: “O navio da república”. 
Segundo essa distinção bastante artificiosa, a alegoria incluiria os dois 
sentidos, da comparação e da metáfora, sendo ao mesmo tempo intelectual e 
afetiva. É que, sendo lógica, a comparação estabelece uma semelhança e 
simultaneamente distingue, marcando no enunciado o emprego do sentido 
tido como próprio. 

 

Dessa maneira, a alegoria marca, no enunciado, o emprego próprio da 

palavra e simultaneamente faz com que o leitor procure o significado impróprio, a fim 

de dar uma interpretação adequada a ela. A título de exemplo, vejamos os seguintes 

versos do poema “O Cão sem Plumas” de João Cabral: 

 

Aquele rio 
está na memória 
como um cão vivo 
dentro de uma sala. 
Como um cão vivo dentro de um bolso. 
Como um cão vivo 
debaixo dos lençóis, 
debaixo da camisa, 
da pele. 

(IV, p. 114, vs. 1-10). 
 

À primeira vista, nota-se a comparação pela presença da partícula 

comparativa “como”. No entanto, é somente depois de olhar com mais cuidado que o 

leitor observa que apenas a comparação entre os termos não é suficiente para o 
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entendimento da estrofe. É perceptível, antes de qualquer coisa, a presença 

repetitiva de “cão vivo”. Também, verifica-se, que o “cão vivo” está sempre dentro de 

algo: sala, bolso, lençóis, camisa e pele.  

Na verdade, ocorre uma interiorização que lentamente leva à chave da 

interpretação, ou seja, o “cão vivo” torna-se a cada verso mais próximo do interior do 

“eu-lírico” do poema, terminando por adentrar sua pele, que representa a parte mais 

íntima do “eu-lírico”, isto é, sua subjetividade.  

No todo do poema, verificamos que essa estrofe pressupõe várias outras, as 

quais já foram lidas e devem ser relembradas pelo leitor para que este consiga fazer 

a associação esperada, visto que desde a primeira estrofe do poema tem-se a 

imagem de algo dentro de algo: 

 

A cidade é passada pelo rio 
como uma rua 
é passada por um cachorro; 
uma fruta 
por uma espada. 

 (I, p. 105, vs. 1-5)). 
 

A cidade sendo passada pelo rio pressupõe o rio dentro da cidade. 

Novamente, a cada analogia o leitor encontra uma chave de interpretação para o 

poema todo. Dessa forma, o rio é metaforicamente um cachorro — que depois torna-

se cão — e uma espada. Ao fazermos associação com a estrofe que está na quarta 

parte do poema, temos que assim como “aquele rio” — o da primeira estrofe, se 

lermos literalmente — “está na memória”, assim como o “cachorro” — ou “cão vivo” 

— também o está.  

Portanto, a memória é lida no enunciado como memória do que foi lido no 

próprio poema — que é essencial para seu entendimento — e ao mesmo tempo 

como sentimento de um “eu-lírico” que se recorda de um “cão vivo”, que é metáfora 

de “rio”, “cachorro”, “espada”. Também “memória” é metáfora de “cidade”, “rua”, 

“fruta”, “sala”, “bolso”, “lençóis”, “camisa” e “pele”.  

Quando o leitor junta as duas metáforas — exemplo “cão vivo” é “rio” que é 

“espada”: “memória” é “cidade” que é “fruta” que é “pele” —, ele consegue interpretar 

essa sucessão de metáforas e comparações, as quais constituem o conceito de 

alegoria presente na citação de Hansen, como a própria morte do indivíduo.  
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Isso foi exposto no final do capítulo 1 deste trabalho, na entrevista de López 

Ibor, psiquiatra de Madri, a João Cabral. Nela vimos que o psiquiatra diz que o poeta 

João Cabral escondia a fala de sua própria morte quando falava da miséria dos 

nordestinos. Vejamos, novamente, apenas a última parte: 

 

“O senhor pensa que está falando da morte dos outros, o senhor está falando 
é da sua morte” (ATHAYDE, 1998, p. 61-62). 

 

Assim ocorre no poema “O cão sem plumas”, sendo que a alegoria, como 

junção de metáforas e comparações, ou lógica e sentimento, conduz o leitor à 

interpretação de um termo próprio por um impróprio. Essa construção alegórica é 

analisada por Hansen (1987, p. 6) como figura retórica: 

 

Retoricamente, a alegoria diz b para significar a, como se escreveu, 
observando-se que os dois níveis (designação concretizante b e significação 
abstrata a) são mantidos em correlação virtualmente aberta, que admite a 
inclusão de novos significados. 

 

Esse tipo de formulação é corrente em toda a obra de João Cabral, sendo que 

a analogia entre n termos é feita durante toda a construção poética. Isso exige uma 

atenção muito grande do leitor, pois a desatenção com relação às analogias 

(metáforas) pode levar a um não-entendimento do poema. 

A respeito do leitor, João Cabral formula um “leitor ideal” para que possa ter 

mais liberdade na construção da sua poética. Eis como define João Cabral o seu 

leitor no ensaio crítico Poesia e Composição: 

 

Gostaria de deixar claro que ao referir-me ao leitor como contraparte 
essencial à atividade de criar literatura e daí, à existência de uma literatura, 
não estou limitando o problema a questões como as de hermetismo ou 
obscuridade, ausência de rima ou de ritmos preestabelecidos, fatores em 
que, para muita gente, reside o motivo da indiferença e afastamento do 
homem de hoje pelos escritores de seu tempo. De forma nenhuma posso 
convencer-me de que a esses fatores caiba a responsabilidade pelo 
desentendimento. Prefiro vê-los, antes, não como fatores mas como 
conseqüência do desentendimento. Na verdade, quando se escrevia para 
leitores, a comunicação era indispensável e foi somente para um leitor 
possível, que as bases do hermetismo foram fundadas. Porque neste 
momento, a tendência do autor foi a de identificar o leitor possível consigo 
mesmo (Cabral, p. 735). 
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O poeta vê não as técnicas poéticas — rimas, ritmo etc — como fatores do 

desentendimento, por isso é destacada a importância de um “leitor possível”, já que 

assim é possível identificar o leitor como um alter ego do autor. Essa formulação de 

leitor permite uma maior liberdade poética, já que o escritor pode utilizar as técnicas 

que achar necessárias para construir seu texto.  

Define-se uma preferência pela poesia, dando-se chaves de interpretação 

para que o texto não se torne hermético ou incongruente, como formula a alegoria. 

Hansen (1987, p. 22) assim explicita: 

 

Os procedimentos dirigiam-se ao falante e ouvinte fornecendo-lhes regras 
para interpretar, dispor, enfeitar e teatralizar as falas, além de critérios de 
julgamento. Atualmente, assim, falar de “retórica” implica evidenciar, para o 
leitor de textos escritos, um texto virtual passível de ser construído 
imaginariamente por ele quando posto em contato com a página. 

 

Para que o leitor consiga construir o texto no seu imaginário, é preciso que as 

imagens formuladas pelo texto sejam compreendidas, em um primeiro passo, e em 

seguida postas em movimento, como define Edward Lopes (1987, p. 66-67): 

 

Um discurso é, por definição, o que devém — algo processual e dinâmico, 
que requer a copresença da expressão e do leitor para se realizar como uma 
mensagem, i. é, o conjunto significante que comunica um saber. Assim, não 
basta estarmos diante de um conjunto de imagens paradas para falar em 
discurso, nem, muito menos, em texto, pois que texto é, literalmente, aquilo 
que foi lido, que eu teci (textum) como sendo o sentido de um discurso que ia 
interpretando à medida que o recebia, através do processo de articular suas 
diferentes partes, o que lia /agora/ como o que tinha lido /antes/ e com o que 
viesse a ler /depois/. Desse modo, no caso dos conjuntos de imagens 
estáticas temos unicamente a matéria de uma substância de expressão que 
é, em si mesma considerada, in-significante, despida de sentido, até que, 
dinamizando-a nesse ato de montagem que é a leitura, o leitor venha a 
converter essa substância em forma de expressão de uma categoria 
semântica, um valor ou um tema, transformando-a, dessa maneira, em plano 
de expressão significante de um discurso. Em suma: não é possível ler 
imagens paradas. 

 

A interpretação feita das duas estrofes de O cão sem plumas é um exemplo 

da aplicação dessa teoria. A leitura de um texto, no caso um poema, fundamenta-se 

na composição que o leitor faz, imaginariamente, das imagens que surgem no texto, 

já que “não é possível ler imagens paradas”. Essas imagens, contudo, devem ser 

interpretadas e compreendidas pelo leitor e o texto deve obedecer a regras que 
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permitam essa comunicação. Regras que, como vimos, estão presentes na 

formulação das figuras analisadas neste trabalho: metáfora e alegoria. 

Além dessas figuras, para que o leitor consiga construir o sentido do texto, é 

preciso valer-se da memorização do que foi lido e da ação do tempo, já que somente 

é possível elaborar as imagens quando elas se temporalizam no espaço, como 

mostra Edward Lopes (1987, p. 68) : 

 

O espaço se temporaliza desde o momento em que passa a ser olhado; ver 
significa, de fato, efetuar um trajeto visual sobre a superfície lida, 
percorrendo-a em descontinuidade, focalizando primeiro este ponto aqui, 
depois aquele ali, em seguida aquele outro, lá, e assim por diante, de modo a 
tecer, sobre a aparente descontinuidade do discurso (a palavra vem de 
discurrere, “correr erraticamente, em várias direções desencontradas”), o fio 
de um sentido contínuo que os olhos vão desemaranhando da trama 
discursiva e perseguindo até o fim do percurso da leitura, quando então 
aquele sentido do estado inicial se totaliza na integralidade de conteúdo 
fixado ao nível do estado final, a que chamamos texto (textum = o que foi 
tecido). Ler, significa, pois, efetuar a textualização do discurso — acionar 
essa complexa operação de montagem executada pelo olhar ao articular, por 
meio da conjunção de seu parciais iguais, o que se apresentava 
desarticulado. (Lopes, 1987, p. 68). 

 

No próximo capítulo, veremos como a associação entre memória, tempo e 

interpretação das figuras retóricas (metáfora e alegoria) constituem a interpretação 

dos poemas de João Cabral.  

Para tanto, selecionamos poemas que tratam especificamente do tema da 

memória, o que evidencia a presença, sempre, de duas leituras possíveis: a primeira 

refere-se ao que foi lido no poema, portanto, diz respeito ao ato de recepção do 

interlocutor; a segunda refere-se ao próprio poema, e faz parte da criação poética de 

João Cabral. 

Nosso foco é, como já fora dito, o estudo da poética de João Cabral, tendo 

em vista a memória, o tempo e a construção das imagens. 
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CAPÍTULO 3 – TEMPO E MEMÓRIA EM POEMAS CABRALINOS 

 

Para o estudo das metáforas de tempo e memória, selecionamos cinco 

poemas que serão divididos em dois grupos semelhantes pela temática. O primeiro 

consiste na representação da memória como rememoração do vivido e, 

conseqüentemente, constituição de imagens no presente do enunciado. Nessa ação 

de recordação, ocorre a mistura entre acontecimentos reais e imaginários, sendo 

que o eu do poema não distingue totalmente um do outro, constituindo, assim, uma 

realidade fictícia, mista de acontecimentos reais e imaginários, ambos gerados pela 

memória.  

Trabalha-se, portanto, com a distinção entre criação e criador, já que as 

lembranças resgatadas do passado são as matérias-primas dos poemas de João 

Cabral, com a inclusão de um eu que conta os fatos pela perspectiva da terceira 

pessoa do singular em “O profissional da memória” da obra Museu de Tudo (1974) e 

em “Cenas da vida de Joaquim Cardozo” da obra Crime na Calle Relator (1987). 

 O segundo grupo de poemas, “Prosas da Maré na Jaqueira” da obra A 

Escola das Facas (1980) e ”O Circo” da obra Crime na Calle Relator (1987), aborda 

a presença, por meio principalmente de metáforas, da morte e da vida como 

marcadores de tempo. O nosso objetivo em relação a esse grupo é demonstrar 

como o positivo e o negativo, em João Cabral, unem-se a fim de encenar a 

ambigüidade, não havendo a delimitação rigorosa entre bom e mau, mas a presença 

dos dois, ou seja, a ação do tempo, como aparentemente demonstra ser, não é 

totalmente má. 

 

3.1 - Ficção e realidade 

 

Nesta etapa do trabalho, segue-se a análise de três poemas: “O profissional 

da memória” (Museu de tudo, 1974), “Menino de três engenhos” (A escola das facas, 

1980) e “Cenas da vida de Joaquim Cardozo” (Crime na calle relator, 1987). 

Para iniciarmos, lembramos que os dois capítulos anteriores discutiram 

conceitos de tempo e memória, e também abordaram os estudos acerca da 

metáfora. Do primeiro, recordamos a teoria de Bergson, fundamental para o 

desenvolvimento deste trabalho. Segundo o filósofo, a recordação do passado só 
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pode se dar quando nos colocamos, a priori, no passado, evitando assim o risco de 

se misturar o passado com o presente.  

Nesse sentido, devemos imaginar que qualquer discurso é feito a partir do 

presente, e qualquer leitura também apenas se dá no presente do leitor. Assim, toda 

a enunciação é presente, constituída sobre a base do passado. Seguindo essa linha 

de raciocínio, podemos afirmar que, depois de lido, o poema já pertence à memória, 

formando um passado de leitura, o qual deve ser resgatado pelo leitor para a 

compreensão. Para melhor clareza, leia-se o seguinte trecho de Matéria e memória, 

de Bergson (1990, p. 111): 

 

Mas a verdade é que jamais atingiremos o passado se não nos colocarmos 
nele de saída. Essencialmente virtual, o passado não pode ser apreendido 
por nós como passado a menos que sigamos e adotemos o movimento pelo 
qual ele se manifesta em imagem presente, emergindo das trevas para a luz 
do dia. Em vão se buscaria seu vestígio em algo de atual e já realizado: seria 
o mesmo que buscar a obscuridade sob a luz. 

 

Passaremos a denominar, então, o que Bergson chama de “passado virtual” 

de ficção ou passado fictício. Com isso, afirmamos que o ato de rememorar deve 

pressupor duas coisas: a primeira é a realidade do passado que é lembrado; a 

segunda é a quantidade de imaginação presente na lembrança. 

 

 

3.1.1 – “O profissional da memória” 

 

A constituição da lembrança, portanto, é formada a partir da junção de um 

real e de um imaginário, mimetizado por João Cabral, principalmente no poema “O 

profissional da memória”. Por meio de metáforas, o eu-lírico apresenta-nos a cidade 

de Sevilha e uma mulher, ambas representando um tecido: 

 

Assim, foi entretecendo 
entre ela, e Sevilha fios 
de memória, para tê-las 
num só e ambíguo tecido 
  (p. 401, vs. 9-12)  

 

A metáfora constrói-se por praesentia e por absentia simultaneamente, o que 

caracteriza a construção agudíssima do poeta. Por praesentia, temos marcados e 

ligados entre si por conteúdo, “fios de memórias”, e nessa expressão, por 
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metonímia, estão relacionados “fios” com tecido, que constituem a roupa, união, por 

metáfora in absentia, entre “mulher” e “Sevilha”. A última metáfora (que como vimos 

no capítulo anterior é chamada de metáfora in absentia, e é recorrente no barroco) 

gera-se quando não temos a presença do termo próprio, mas sim e somente a do 

termo figurado. Em relação a esse assunto, postula Sampaio (1978, p. 7): 

 

A metáfora verdadeira é “in absentia”, isto é, quando aparece só o termo 
figurado; como é difícil a sua compreensão, os poetas recorrem à metáfora “in 
praesentia”, isto é, quando aparecem o termo real e o figurado. A metáfora “in 
praesentia” pode igualmente ser analisada como uma figura por aumento, isto 
é, como sinédoque. 

 

Nesse caso, não há como estabelecer relação entre os termos “Sevilha” e 

“mulher”, sendo que o primeiro refere-se a uma cidade (concreto e inanimado) e o 

segundo refere-se a um ser humano (concreto e animado).  

Entre ambos, não há relação de conteúdo, mas outra que se origina na 

construção do poema, na qual uma metáfora justifica a criação da outra, e aí ocorre 

uma associação pelo contexto. A metáfora somente é desvendada por meio da 

metáfora in praesentia, ou seja, por meio dos “fios de memória” e “tecido”. O primeiro 

termo é ambíguo na sua interpretação, já que se refere tanto a lembranças escassas 

da memória (pouca memória) ou a fios de tecido, que constrói a metáfora.  

Dessa maneira, a metáfora in praesentia serve para gerar a significação da 

metáfora in absentia. João Cabral trabalha com artifício de artifício, ou metáfora da 

metáfora, ou ainda, mímese da mímese, para presentificar no poema a sua própria 

arte de escrever. Com isso, o poema torna-se, ao mesmo tempo, de fácil e de difícil 

interpretação. A construção poética de Cabral opera com a memória do leitor, pois 

este deve ser capaz de ler, interpretar e lembrar sua interpretação, para que consiga 

desvendar a metáfora seguinte, que está associada à anterior. 

O termo “ambíguo” é funcional para o poema em dois sentidos. Em primeiro 

lugar, por afirmar a metáfora de que o “tecido” da memória é constituído tanto pela 

mulher quanto pela cidade. Em segundo, por validar a criação poética entre o 

imaginado e o real, pressupondo a ficcionalidade do poema; em outras palavras: a 

simples leitura do poema já prescreve seu caráter ficcional. Assim, o “real” e o 

“imaginado”, apresentados pela memória do eu do poema, são, antes de tudo, 

ficção. É assim que João Cabral mostra sua criação poética, mimetizando e 
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apontando os artifícios retóricos utilizados para construí-lo. O principal deles, como 

dito, é a metáfora, claramente apreendida pelo leitor. 

Uma ressalva deve ser feita em relação ao eu do poema. Os fatos são 

apresentados por uma visão distante, que possibilita uma abordagem mais crítica, 

tanto da criação poética (mais fortemente marcada no poema “Cenas da vida de 

Joaquim Cardozo”, que será analisado mais adiante), quanto da temática do poema. 

Em “O profissional da memória”, o eu do poema assume a perspectiva da terceira 

pessoa do singular, a de quem narra. 

No início do poema, ao lembrar-se do passado, o eu do poema transporta o 

leitor para o momento presente do passado. Isso torna-se evidente na análise das 

duas primeiras estrofes: 

 

Passeando presente dela 
pelas ruas de Sevilha, 
imaginou injetar-se 
lembranças, como vacina, 
 
para quando fosse dali 
poder voltar a habitá-las, 
uma e outras, e duplamente, 
a mulher, ruas e praças. 
  (p. 401, vs. 1-8) 

 

Na primeira estrofe, citada acima, a palavra “presente” já nos transmite o 

efeito de atualidade do poema, como se o eu manifestasse essa vontade de guardar 

o acontecimento no momento em que ele aconteceu. Isso confirma-se com a 

segunda estrofe, pois o esforço exigido para guardar a cena na memória é 

justificado: “para quando fosse dali / poder voltar a habitá-las”.  

A metáfora, construída de “lembranças” associadas à “vacina”, apresenta a 

necessidade de recordar-se. Note-se que entre “lembranças” e “vacina”, temos uma 

distinção entre abstrato e concreto. 

Quanto ao ato de recordar, pressuposmos que a cena que se desenrola no 

passado é marcante e caracterizada pela ação. Segundo Bergson (1990, p. 113-

114), o presente é marcado pela linha limite entre sensação (representando o 

passado) e ação ou movimento (representando o futuro). Deve-se pensar que a 

ação sempre é dirigida para o futuro, e que a sensação sempre é lembrada, 

representando, assim, o passado. Da fusão de sensação com ação tem-se o tempo 

presente, que é a passagem fugidia de um ao outro:  
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Meu presente portanto é sensação e movimento ao mesmo tempo; e, já que 
meu presente forma um todo indiviso, esse movimento deve estar ligado a 
essa sensação, deve prolongá-la em ação. Donde concluo que meu presente 
consiste num sistema combinado de sensações e movimentos. Meu presente 
é, por essência, sensório-motor. 

 

Seguindo o pensamento do filósofo, notamos que João Cabral parte da ação, 

do movimento por meio do verbo “passear” conjugado no gerúndio caracterizando, 

portanto, a continuidade da cena. É apenas um momento, um curto espaço de 

tempo presente, que, como veremos no decorrer do poema, mimetiza a própria ação 

do tempo sobre a memória.  

Logo em seguida, o leitor depara-se com o verbo “imaginar” conjugado no 

pretérito, o que carrega consigo toda a atmosfera de que a ação se passa naquele 

momento, pois o verbo, apesar de estar no pretérito, pressupõe — pela metáfora de 

injetar “lembranças” como “vacina” — a ação da memória no exato momento em que 

se passa perante a mulher. 

Deve-se chamar a atenção para o verbo “injetar” que se encontra três vezes 

enunciado no poema e lhe dá unidade. As três conjugações distintas marcam as três 

fases apresentadas ao leitor durante o processo de leitura. A primeira (“imaginou 

injetar-se”) refere-se ao passado contado a partir de uma visão presente e no 

contexto das duas primeiras estrofes indica o futuro da ação que ocorre (“poder 

voltar a habitá-las”), ou seja, o futuro do passado.  

Em seguida, temos o verbo injetar presente na quarta estrofe (“injetando”), 

cuja importância está relacionada à mudança de temporalidade do poema, ou após 

a quarta estrofe ocorre uma mudança na perspectiva temporal em que são 

apresentados os acontecimentos: 

 

foi-se injetando a presença 
a seu lado numa casa, 
seu íntimo numa viela, 
sua face numa fachada. 
  (p. 402, vs. 13-16) 

 

Nessa estrofe, a conjugação no gerúndio do verbo “injetar” mostra a ação 

ocorrendo, como se estivéssemos presenciando a encenação de um drama. Essa 

conjugação não é utilizada ao acaso, muito ao contrário, com ela o poeta consegue 
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criar uma estrofe de transição. Ocorre, na quarta estrofe, a passagem temporária em 

que os acontecimentos se dão.  

Em outras palavras, queremos dizer que a quarta estrofe é responsável pela 

mudança da visão temporária do eu do poema. Ele passa a expor os 

acontecimentos a partir do presente da enunciação, como quem rememora, ou seja, 

a visão dele já não parte mais do passado, como quem viveu e expõe com clareza 

os fatos. Passa, então, a ser uma outra perspectiva, a da dúvida, a da incerteza. 

Note-se que há uma identificação entre o eu-lírico e a cidade (“casa”, “viela”, 

“fachada”), sendo que esta deveria ser a fonte pela qual ele se lembraria da 

“presença” da mulher. 

 Por fim, o verbo “injetar” enuncia-se na sexta estrofe, com a função de 

mimetizar a própria memória do leitor que leu o poema e, duplamente, brincar com a 

capacidade que o leitor tem de lembrar-se do que leu e com a incapacidade do eu-

lírico e do eu do poema  de lembrarem-se  do que aconteceu: 

 

já não lembrava do que 
se injetou em tal esquina, 
que fonte o lembrava dela, 
que gesto dela, qual rima. 
  (p. 402, vs. 21-24) 

 

O terceiro e último movimento do poema inicia-se com a quinta estrofe, 

transcrita acima. Marca-se a contradição em relação ao que fora dito pela presença 

da partícula adversativa “mas” logo no início do verso (“Mas desconvivendo delas”), 

reforçada pelo verbo “desconviver” , o que já aponta para o leitor a ação do tempo 

sobre a memória.  

Aquela tela que parecia tão nítida no início do poema, realçada pela 

exposição da enunciação presente no enunciado passado, torna-se, então, puída 

pela distância que separa o eu-lírico dos acontecimentos passados (“longe da vida e 

do corpo”). A quinta estrofe reforça o esquecimento, afirmando a total incapacidade 

de lembrar-se. 

Neste ponto da análise, trabalhamos com uma distinção entre o eu-lírico e o 

eu do poema, a fim de facilitar a análise perspectivista apresentada. O eu-lírico 

refere-se ao eu que conta suas próprias lembranças, fazendo-o em primeira pessoa, 

como ocorre no poema “Menino de três engenhos”, que será analisado a seguir.  



 

65 

Já o eu do poema, representa, para nós, o eu que conta as experiências de 

outro, com distanciamento, a partir da terceira pessoa do singular, seguindo a 

maneira de quem narra.  

Utilizando essa perspectiva distante, João Cabral consegue destruir, após a 

quarta estrofe de “O profissional da memória”, todo o efeito estético de que as ações 

ocorrem no momento exato em que se lê, entrando em contraposição com o início 

do poema.  

Consegue-se, com isso, a criação de uma outra atmosfera, que nega toda a 

convicção de certeza que o eu do poema tinha no início do poema, e surge outra, a 

da incerteza, legitimada pela mistura entre real e imaginado. A respeito dessa 

distinção, vale ressaltar as reflexões feitas por Lauro Escorel (1973, p. 177) acerca 

da obra do poeta pernambucano: 

 
É de se notar que, nos seus últimos livros, o pronome pessoal Eu deixa 
praticamente de figurar na poesia de João Cabral. Não seria correto, a meu 
ver, deduzir de tal fato uma deliberada renúncia do poeta a expressar a sua 
interioridade psíquica, matéria-prima imprescindível à criação literária; o 
que, na verdade, parece ocorrer, então, graças à maturidade atingida pelo 
poeta, é a superação do seu Eu empírico pelo seu Eu estético. 
 

Verificamos que, com a análise das conjugações do verbo “injetar”, foi 

possível verificar os três momentos do poema.  Observamos, ainda, que não se 

pode aplicar nesse poema a inverossimilhança, já que em nenhum momento anterior 

à quinta estrofe afirmou-se o que o eu-lírico tentava memorizar. O eu do poema — 

na perspectiva da terceira pessoa — apenas disse que “imaginou injetar-se 

lembranças” e que “foi-se injetando a presença”, mas nunca afirmou quais eram as 

“lembranças”, tampouco a “presença”.  

Trata João Cabral de esconder, habilmente, todos os vestígios que indiquem 

precisão do lembrado, o que se torna possível pela construção e distinção entre uma 

voz que narra a experiência de outro, ou, como formulamos acima, a distinção entre 

“eu do poema” (terceira pessoa) e “eu-lírico” (primeira pessoa). Tudo, portanto, foi 

exposto de forma vaga, nada é afirmativo. A única afirmação que temos é o nome da 

cidade: Sevilha. Todo o restante é vago, impreciso: mulher, rua, casa, viela, fachada. 

Essas palavras não são especificadas. Não sabemos quais são as características da 

mulher, se é alta, baixa, magra, gorda, loira, morena, cor dos olhos etc. Não 

sabemos nada da casa, muito menos das ruas e praças. Faz-se isso, como já é 
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claro, intencionalmente, como artifício retórico que exige a sagacidade e agudeza do 

leitor. 

A partir dessa indeterminação, o poeta trabalha com a ficção do poema, 

misturando real e imaginário. Com o último verso da quinta estrofe, inicia-se uma 

outra metáfora, bem mais ampla que as analisadas até então. O termo “qual rima” 

remete-nos à construção poética. Gera, assim, uma metáfora de todo o poema, 

apontando que a memória utiliza-se tanto dos acontecimentos reais quanto dos 

imaginados para formar a lembrança. A última instância deste jogo é a indistinção 

entre um e outro. Isso também é afirmado por Bergson (1990, p. 49): 

 

Digamos inicialmente que, se colocamos a memória, isto é, uma 
sobrevivência das imagens passadas, estas imagens irão misturar-se 
constantemente à nossa percepção do presente e poderão inclusive substituí-
la. Pois elas só se conservam para tornarem-se úteis: a todo instante 
completam a experiência presente enriquecendo-a com a experiência 
adquirida; e, como esta não cessa de crescer, acabará por recobrir e 
submergir a outra. 

 

A sexta estrofe metaforiza a ação do tempo sobre a memória através da 

imagem de uma fotografia antiga. Chama-se particular atenção para a palavra 

“sépia”5, utilizada no verso como um adjetivo que significa a cor escura da fotografia, 

construindo, metaforicamente, a imagem de um borrão. A última estrofe, por fim, 

apresenta a recuperação do que se perdeu devido à ação do tempo, por outro meio 

que não o da memória, mas sim o da poesia: 

 

Mas o que perdeu de exato 
de outra forma recupera: 
que hoje qualquer coisa de um 
traz da outra sua atmosfera. 
  (p. 402, vs. 29-32) 

 

Surge, por meio da poesia, uma outra lembrança, misto de duas realidades, 

que inicialmente são ambas ficcionais, pois lidamos com um poema, que por si só já 

afirma seu caráter de ficção. Dessa maneira cria-se uma metáfora da própria 

memória e também do ato de leitura, pois ao exigir que o leitor lembre-se do que leu 

antes e que o retome no final do poema para que possa interpretá-lo em sua 

                                                 
5
  Segundo o dicionário Aurélio: “sépia. [Do gr. sepía, pelo lat. sepia; tax. Sepia.] S. f. 4. A tinta, 
de coloração escura, segregada por esse molusco ou dele extraída; siba. 5. Desenho feito com essa 
tinta. 6. Cor dessa substância”. 
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totalidade, o poeta mimetiza a ação da memória, o que justifica o título do poema. 

Trata-se, em suma, de metáfora da criação poética. 

 

3.1.2 – “Menino de três engenhos” 

 

Nosso foco, na análise do poema “Menino de três engenhos”, volta-se para a 

discussão da metáfora e do tempo como fatores que operam significados e sentidos. 

A esse propósito, muitos já se debruçaram e é interessante observar o seguinte 

trecho escrito por João Alexandre Barbosa (1974, p. 140) em seu livro A metáfora 

crítica: 

 

Deste modo, indagando por uma poética da denotação, quando os elementos 
são destruídos em sua opacidade e recebem o impacto de uma constante 
dessacralização, João Cabral apontava, desde então, para aquilo que, mais 
tarde, virá a ser uma espécie de projeto permanente em sua poesia: a 
liquidação das relações metafóricas pela inclusão, no verso, de uma 
desmontagem reflexiva de suas próprias tessituras “poéticas”.  
 

Esse argumento sugere parte da análise realizada com o poema “O 

profissional da memória”, principalmente na questão de demonstrar os artifícios 

utilizados para constituir sua poética. Lidamos com isso quando defendemos o 

desenvolvimento dos significados por meio da interpretação das metáforas que se 

sucediam umas às outras, ou seja, a metáfora anterior justificava a existência da 

seguinte, demonstrando que a significação do poema era gerada pelo desenrolar da 

leitura e da capacidade leitora do indivíduo. 

No poema “Menino de três engenhos”, a conotação dos termos figurados 

surge acentuada pelo desenvolvimento artificioso e engenhoso dos mecanismos 

metafóricos articulados por João Cabral de Melo Neto. 

Comecemos com a analogia existente entre “lembrança” e “fotografias”, a 

qual representa o surgimento da imagem. Com isso, elimina-se a importância da 

resposta dada às freqüentes perguntas “Lembro do Poço? Não me lembro? / Que 

lembro do primeiro Engenho?”, “Lembro? ou alguém me contou?” e “existia, ou é só 

na memória?”.  

Uma série de perguntas que não exigem resposta, pois o essencial do poema 

está na criação poética, isto é, a criação de significados originários das imagens 

elaboradas pela estrutura do poema. Tanto assim o é, que o início do poema é 

marcado pelas perguntas transcritas acima e o final centra-se em afirmações. Junto 
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com as perguntas vai-se também o ambiente do Engenho, da gente mais humilde, 

para chegar-se à autoridade diplomada: 

 

Desgostado, ele esquece a Cana. 
Vai politicar. Tem diploma. 
  (p.459, vs. 63-64) 

 

Ocorrem duas mudanças: uma social e outra lingüística. Ambas caminham 

juntas e justificam a criação poética. Note-se a seguinte passagem do poema: 

 

Rio? Um nome: o Tapacurá, 
rio entre pedras, a assoviar, 
 
e um dia quase me afogou: 
Lembro? ou alguém me contou? 
  (p. 457, vs. 5-8) 

 

Apresenta-se a imagem do rio, elemento concreto, pois existente, com nome 

próprio (Tapacurá). Depois surge o fato, misto de realidade e imaginação, mas 

diferente do poema “O profissional da memória”.  

Primeiro, difere em relação ao ambiente, não mais cidade, Sevilha, Europa, e 

sim o sertão, campo, rio, engenho. Não mais homem, mulher, mas menino. Depois 

difere no modo como se constrói o poema, ou seja, não se trata apenas de 

questionar fatos vividos, mas também de fatos contados (“Lembro? ou alguém me 

contou?”).  

Enquanto o primeiro poema lida apenas com a experiência vivida, o segundo 

trata tanto do vivido quanto do narrado. Torna-se claro, portanto, que a ficção é mais 

atuante nesse poema. O que é mais significativo com a presença de ambigüidades: 

 

Do Poço talvez lembre mesmo 
é de um grande e geral bocejo 
 
(ainda em mim, que ninguém podia 
fazer dele fotografia). 
  (p.457, vs. 9-12) 

 

Marca-se a força da imagem nessas duas estrofes, pois tem-se, independente 

de real ou imaginado, a existência de um lugar — “Poço” —, marcado pelo tédio 

(“grande e geral bocejo”). Contudo a memória é ambígua, referindo-se tanto ao 

“Poço” quanto ao “grande e geral bocejo”. Apresenta-se, assim, a criação de uma 
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imagem com “Poço” — lugar concreto — e “grande e geral bocejo” — ação humana. 

Imagem presente na memória do eu-lírico6, sendo do momento mais importante de 

sua vida, pois é dessa época que ele melhor se lembra: 

 

Foi pouco tempo, mas é o Engenho 
de que porém melhor me lembro. 
  (p. 457, vs. 17-18) 

 

Ainda na criação da imagem, vejamos o seguinte trecho do livro O ser e o 

tempo da poesia, de Alfredo Bosi (2004, p. 19): 

 

A imagem pode ser retida se depois suscitada pela reminiscência ou pelo 
sonho. Com a retentiva começa a correr aquele processo de co-existência de 
tempos que marca a ação da memória: o agora refaz o passado e convive 
com ele. 

 

A criação da imagem está ligada, dessa forma, à ação da memória, o que 

pressupõe a presença do tempo. A ação da memória surge e concretiza-se no 

presente da enunciação, porém seu conteúdo encontra-se no passado. Todavia, no 

poema “Menino de três engenhos”, as perguntas têm função poética, elas marcam 

os momentos de indeterminação do poema. Ao questionar a existência real ou 

imaginária dos fatos da infância, o eu-lírico questiona a validade da sua capacidade 

de rememorar. Esse efeito está presente nos poemas de Pedra do sono e foi 

estudado por John Gledson (2003, p. 172), em seu ensaio “Sono, poesia e o ‘livro 

falso’ de João Cabral de Melo Neto: uma reavaliação de Pedra do sono”: 

 
O resultado, entre outras coisas, é um tom lingüístico que permanece 
extraordinariamente indeterminado; o leitor se encontra continuamente 
flutuando entre o mortalmente sério e o ridículo, incapaz de decidir qual é o 
tom intencional do poema. Essa indeterminação constitui a verdadeira 
dificuldade de Pedra do Sono.  

 

Guardando as proporções — pois não se trata no poema “Menino de três 

engenhos” de “sério” e “ridículo”, mas  de real e imaginário — podemos estabelecer 

relações de indeterminação de significados, geradas pela própria estrutura do 

poema, ao menos em sua primeira parte, na qual apresenta-se o seguinte 

questionamento: “(existia, ou é só na memória)”. Vejamos, a esse respeito, mais 

algumas estrofes: 
                                                 
6
 Nesse poema, trata-se apenas do eu-lírico, pois lida-se com um eu que exprime suas emoções, 
lembranças etc. Veja-se a respeito a distinção feita na primeira parte deste capítulo. 
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Era Engenho dos mais humildes 
da vizinhança onde ele assiste. 
 
A moita do Engenho, já morta 
(existia, ou é só na memória?) 
 
amadurecia ao sol e à lua 
as coxas secas, já de viúva. 
  (p. 457, vs. 19-24) 

 

Novamente é a dúvida que marca a existência real ou imaginária da cena, o 

que gera indeterminação, mas não falta de significado e sentido, pois cria-se a 

imagem. O efeito do poema é, portanto, duplo: gera indeterminação, mas não falta 

de sentido. A própria indeterminação é artifício retórico para obtenção de efeito 

estético, como vimos no segundo capítulo ao tratarmos das metáforas barrocas, ou 

metáforas in absentia. A interpretação e o entendimento do poema são 

condicionados pela própria estruturação e pelos artifícios utilizados para sua 

constituição: 

 

Em sua tentativa de estabelecer uma zona neutra, determinada por um 
sujeito pensante e ainda assim livre dele, João Cabral cria uma lacuna, um 
vácuo. Em casos extremos como esses, os poemas beiram o nonsense, só 
compreensíveis (na medida em que o são) em termos de outros poemas, 
cujas imagens, usos lingüísticos e elementos estruturais eles repetem 
(Gledson, 2003, p. 194). 

 

João Cabral utiliza-se dessa metáfora barroca para lidar com outros níveis de 

significação da palavra, valorizando-a. No poema “Menino de três engenhos”, o 

poeta utiliza a concepção clássica de eu-lírico, aquele que expõe suas lembranças e 

emoções, com isso, consegue, ao menos na primeira parte do poema, que se refere 

ao local rural, particularizar os locais, dando-lhes nomes próprios e características: 

 

Rio? Um nome: o Tapacurá, 
rio entre pedras, a assoviar 
  (p. 457, vs. 5-6) 

 

Rio que é determinado pela dureza, em contraste com sua característica 

própria de rio, a fluidez. Importante devido ao acontecimento quase desastroso da 

infância: o afogamento (“e um dia quase me afogou”). Acontecimento que, logo em 

seguida, é relativizado pela incerteza do “lembrar” ou do “contar” (Lembro? ou 

alguém me contou?). 
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No contexto metafórico, a seguinte estrofe sugere a aproximação entre 

avanço moderno e destruição do nordeste: 

 

Talvez lembre o ser-para-ruína, 
do fornecedor, ser-para-a Usina, 
  (p. 457, vs. 13-14) 

 

O poeta afirma a indeterminação quando inicia a estrofe com o “talvez”, 

sugerindo a imprecisão da afirmação que se segue no desenvolver da estrofe. Em 

seguida, aproxima-se o “ser-para-ruína” com o “ser-para-a Usina”, demonstrando o 

lado negativo do “progresso” da Usina sobre o Engenho, o campo etc. Tal proposta 

é acentuada e validada pela palavra “fornecedor”, marcando a presença do 

comércio, do interesse, da troca. Essa visão pessimista é marca constante na obra 

de João Cabral e também é reafirmada no final deste poema. Ela é acentuada com a 

estrofe seguinte: 

 

que então tinha toda nas unhas 
a várzea ex-Carneiro da Cunha. 
  (p. 457, vs. 15-16) 

 

O domínio do local é mostrado como algo dolorido, com sacrifício, com 

aspereza (“nas unhas”). O “ex” já aponta para o passado, como se aquele ambiente, 

após a transição (“fornecedor”), houvesse perdido sua identidade, suas 

características próprias, ou seja, já faz parte do passado. 

Essa presença negativa é contraposta com as lembranças do Engenho 

Pacoval, principalmente pela presença mais nítida das imagens na memória, e pela 

população existente: 

 

Foi pouco tempo, mas é o Engenho 
de que porém melhor me lembro. 
 
Era Engenho dos mais humildes 
da vizinhança onde ele assiste. 
  p. 457, vs. 17-20) 

 

A população humilde é marca que torna possível a lembrança do passado. 

Apesar de toda a precariedade do local, afirmada metaforicamente pelas “coxas 

secas”: 
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amadurecia ao sol e à lua 
as coxas secas, já de viúva. 
  (p. 457, vs. 23-24) 

 

A memória assume o papel de dor e de alegria, quando recorda ora da 

pobreza, 

 

Dos “Engenhos de minha infância”, 
onde a memória ainda me sangra, 
  (p. 457, vs. 25-26) 

 

ora a alegria, 

 

onde logo, eu e meu irmão 
fomos a um futebol pé-no-chão. 
  (p. 458, vs. 31-32) 

 

Já, em Dois irmãos, surgem as características contrárias a Pacoval, partindo 

de fatos diários e particulares, 

 

Já se acordava de sapato, 
Não como em Pacoval, descalço. 
  (p. 458, vs. 37-38) 

 

Para fatos históricos, determinando características de períodos do Brasil 

senhorial: 

 

A casa-grande, de fato grande, 
se não histórica C. G. grande, 

 
tinha em si certa qualidade 
ambígua de campo e cidade. 
  (p. 458, vs. 39-42) 

 

Termina o período de transição entre campo e cidade e passa-se, sempre 

acentuando os pontos negativos, para a cidade, onde não há, como pelo menos 

havia ainda em Dois Irmãos, o chão de chão, mas somente o “asfalto”. 

Ironicamente o poeta chama de “Salvadora” o ambiente da cidade. Surge com 

uma data: 

 
E veio em Trinta a “Salvadora”, 
  (p. 458, vs. 49) 
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Que no ato de salvar consegue salvar somente a si própria, sugerindo a 

destruição do resto, do campo, dos severinos: 

 

que disse vir para salvar 
e pôs-se a salvar seu salvar, 
 
e salvar o salvar do salvar 
até que o salvar foi enredar. 
  (p. 458, vs. 51-54) 

 

Surge a autoridade: 

 

Doutor Luiz, de Dois Irmãos, 
perrepista, a Revolução. 
  (p. 459, vs.  

 

Novamente, a marca da ironia surge na origem daquele que tentou salvar, 

pois vem do local que marca a transição entre campo e cidade, Dois Irmãos. Ele 

surge com a Revolução, e, retomando o topói da bíblia, o pescador que sai ao 

mundo para salvar almas, afirma seu fracasso: 

 

tinha de começar por ele 
a lançar, salvadora, a rede: 
 
a redada não valeu o lance 
(algum fuzil, alguma amante). 
  (p. 459, vs. 57-60) 

 

Após o fracasso, o doutor abandona o nordestino, o pobre, e parte para a fim 

de suprir sua ambição particular: 

 

Desgostado, ele esquece a Cana. 
Vai politicar. Tem diploma. 
  (p. 459, vs. 63-64) 

 

Ocorre a passagem de uma infância, marcada pela felicidade em meio a 

tristezas, para uma vida adulta, ressaltada pela presença da ironia e dos interesses 

particulares. Nessa última parte, porém, não surge a indeterminação, mas sempre a 

afirmação. 

 

 

3.1.3 – “Cenas da vida de Joaquim Cardozo” 
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O último poema desse grupo, “Cenas da vida de Joaquim Cardozo”, é 

centrado na mesma área da memória, mas dessa vez ativa, sem preocupação com o 

esquecimento. A memória torna-se lugar de criação poética, mimetizando, 

redutoramente, a folha de papel. Para efeito de análise, utilizaremos a segunda 

parte do poema que tem por subtítulo “Um poema sempre se fazendo”. 

Trabalha-se, nessa segunda parte do poema, com uma tendência que 

atravessa principalmente a obra tardia de João Cabral, cujo foco é a criação. Divide-

se a atenção entre criador e criação, sobre a qual surge a ação da memória e do 

tempo.  

Como já se mostrou no poema “O profissional da memória”, aquele que nos 

relata os acontecimentos do poema o faz perspectivamente na terceira pessoa do 

singular, sugerindo um distanciamento dos fatos. Junto a esse particular,  surge a 

avaliação crítica. Notamos tal distanciamento com os julgamentos negativos e 

positivos levantados em relação à escrita do poema, “não no papel, mas na 

memória”: 

 

Muito embora sua obra pequena, 
vivia escrevendo-se um poema: 
 
não no papel, mas na memória, 
um papel de pouca demora. 
 
Na memória, é fácil compor 
todo o dia, seja onde for: 
 
sentado, escritor, numa mesa, 
ou andando, entre a hora e a pressa 
 
de uma cidade que abalroa, 
que exige de quem anda proa, 
 
onde quem anda é entre choques 
ou se esgueira como quem foge. 
  (p. 621, vs. 33-34) 

 

O eu do poema cria valores entre obra e poema, analisando, assim, o outro, o 

eu-lírico, Cardozo. O saldo é positivo devido ao constante escrever do poema, isto é, 

a sua composição permanente. 

A referência a uma “obra pequena” tem, pelo menos, três significantes: o 

primeiro próprio, representando a pouca extensão do que o poeta já escreveu; o 

segundo figurado, significando o pouco engenho do poeta, questionando sua 
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qualidade como escritor e, por fim, o terceiro, metaforizando a clássica composição 

entre arte e vida. 

A temática positiva do poema surge em relação à memória, classificando uma 

série de fatores práticos em relação à composição na memória. Praticamente, os 

pontos positivos derivam de uma dificuldade encontrada pelo poeta em escrever na 

cidade, lugar que lhe impõe obstáculos como pressa, multidão etc. Há mais uma 

semelhança com o primeiro poema, o ambiente urbano, em contraste com o 

ambiente rural da maior parte do poema “Menino de três engenhos”. Também 

devemos considerar a distinção que surge entre poema e poesia: 

 

Cardozo levava seu poema: 
a poesia, não leva a pena 
 
de fazê-la, a pena é abstrata, 
é o fazer, re-fazer, guardá-la. 
  (p. 621, vs. 45-48) 

 

Sabemos que o poema é a concretização da poesia. O poema realiza-se 

quando passado à folha de papel, ou seja, quando é escrito. Já poesia surge da 

realização da poiesis, ou seja, a manifestação do ato de criar, de compor. Dessa 

distinção parte João Cabral para desenvolver a metáfora presente nas duas estrofes 

apresentadas.  

Ao afirmar que o poeta levava seu poema na memória, equivale a dizer que a 

memória assume a qualidade da folha de papel, dando caráter de concreto à poesia, 

ou seja, tornando-a poema. Notamos isso quando o eu-lírico diz que “a pena é 

abstrata”. Literalmente a pena é concreta, mas assume o caráter abstrato quando 

adquire essa particularidade da poesia. Segundo Paul de Man (1996, p. 84), a 

metáfora tem uma divisão tripartide: 

 

Ilustrando assim a estrutura tripartide de todas as metáforas, muitas vezes 
enfatizada por teóricos da retórica. Quando Homero chama Aquiles de leão, o 
significado literal da figura designa um animal de cor parda, que vive na 
África, tem uma juba, etc. O significado figurado designa Aquiles e o 
significado próprio designa o atributo de coragem e força que Aquiles e o leão 
têm em comum e podem, portanto, permutar.  

 

Para estabelecermos analogia entre a metáfora de Homero e a de João 

Cabral, pensemos: o primeiro constrói uma metáfora in praesentia, sendo que o 

último a faz in absentia. Apenas por isso já sabemos que a metáfora de João Cabral 
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é mais engenhosa, mas por ora trataremos de demonstrar a distinção — pela 

teorização da metáfora apresentada por Paul de Man — entre a duas metáforas (in 

praesentia e in absentia).  

Quando Homero formula “Aquiles é um leão”, ele estabelece a relação entre o 

significado figurado (Aquiles) e o literal (leão) para chegar ao próprio (coragem), 

construindo a metáfora in praesentia por apresentar textualmente o significado 

figurado e literal.  

Já quando João Cabral escreve “a pena é abstrata”, ele suprime o significado 

literal e apresenta em seu lugar o próprio. Em outras palavras, ele trabalha a relação 

entre o figurado (pena) e o próprio (abstrata), saltando um nível da metáfora, ou 

seja, o literal (poesia). O leitor a desvenda quando sabe que a poesia é abstrata e 

observa a transferência feita pelo poeta. Lembremos que essa análise da metáfora 

ocorre em analogia à estabelecida por Paul de Man. 

O interessante é notar que essa distinção entre concreto e abstrato é 

desenvolvida até o final do poema. Nele justifica-se o motivo pelo qual o poema é 

poema — concreto — mesmo na memória. Isso ocorre pelo fato de o poeta, 

Cardozo, não se preocupar com a ação de dois fatores: tempo e esquecimento. 

Cardozo não se esquece do poema, pois não há o que esquecer, já que o que existe 

é aquele que ele “ainda lembra”: 

 

Se só se alguém lhe pede um poema 
reescreve algum que ainda lembra. 
  (p. 622, vs. 63-64) 

 

Verifica-se que o verbo utilizado é “reescrever”, visto que já foi escrito uma 

vez na memória. Esse é “o poema do momento”, portanto, assim que surge na 

memória de Cardozo, a poesia não é mais abstrata e sim concreta, torna-se poema: 

 

Ele vivia com seu poema 
como outros vivem com sua crença: 
 
a dele é o poema do momento, 
que leva sem mudar de gênio. 
  (p. 622, vs. 53-56) 

 

Nota-se a falta de mudança, a poesia já surge como poema, porque não há 

pena para concretizá-la na memória. Mais forte é a palavra “crença”, pela qual o 
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topoi da poesia como religião, e também o daquele poeta mineiro, Carlos Drummond 

de Andrade, de “Em busca da poesia”:  

 

Convive com seus poemas 

 

O fato de reescrever um poema “que ainda lembra” é importante para nossa 

análise, pois é esse fato que permite constituir o próprio poema como metáfora da 

ação do tempo sobre a memória. Isso ocorre por ausência, ou seja, por não se 

preocupar com os poemas que esquece é que Cardozo consegue escrever um 

poema sempre se escrevendo, a vida. Enquanto o poeta viver, seu poema viverá, 

sempre se escrevendo. Anula-se assim a presença da poesia, pois a memória é a 

fonte em que ela se concretiza e não, como em “O profissional da memória” em que 

ela se origina.  

Isso equivale a dizer que em “O profissional da memória”, a memória serve 

como fonte para a poesia, as lembranças caracterizam a poesia, que originará o 

poema, misto de lembranças reais e de imaginário. Em “Cenas da vida de Joaquim 

Cardozo”, o eu do poema — que não se mistura com o poeta Joaquim Cardozo, pois 

como dissemos, é um eu que conta os fatos a partir da terceira pessoa — também 

transforma o que lembra em poema, mas não há preocupação com o esquecimento, 

aniquilando a validade da ação do tempo, que não age de forma negativa pela 

pouca atenção que lhe é dirigida. 

 

 

3.2 – A ambivalência do tempo 

 

Como se estabeleceu no início desse capítulo, o segundo grupo de poemas a 

ser analisado corresponde às reflexões sobre a característica ambígua do tempo 

que carrega os seres vivos para o destino final, que é a morte. Tentaremos 

demonstrar que nesse caráter negativo do tempo, o qual pressupõe como ponto de 

chegada a morte, há uma carga positiva. Assim, positivo e negativo entrelaçam-se, 

constituindo uma dualidade. “O paradoxo do tempo, [...] Força de destruição e força 

de conservação, fluxo que preserva a permanência do ser no vir-a-ser” (ESCOREL, 

1973, p. 94). 
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Tal ambigüidade pode ser verificada no poema “O Espelho Partido”, no qual o 

poeta metaforiza esse caráter “pró e anti” do tempo na imagem do câncer:  

 
  1 
 
A morte pôs ponto final 
à árvore solta do jornal – 
romance pelo autor previsto 
como câncer não como quisto. 
Como câncer: signo da vida 
que multiplica e é destrutiva, 
câncer que leva outro mais dentro, 
o câncer do câncer, o tempo. 
 
  2 
 
Marques Rebelo compreendeu 
na criação as leis do câncer: 
a tensão do que se faz, entre 
fazer e desfazer, pró e anti. 
 
E não só nesse esgalhamento 
com que ele se faz destruindo, 
mas ao redestilar, do câncer, 
o ácido de um sim negativo. 
  (p.403)  

 

 

 

3.2.1 – “Prosas da maré na Jaqueira” 

 

Assim como os outros poemas selecionados para a análise, “Prosas da maré 

na Jaqueira” também faz parte da obra de um poeta amadurecido. Mais uma vez 

temos a presença do rio Capibaribe, que percorreu toda a obra do poeta tornando-se 

um símbolo obsessivo, como bem observou Lauro Escorel (1973, p. 52), mas que 

vale a pena retomar: “O rio surge como símbolo tradicional do fluxo ininterrupto do 

tempo que carrega o homem para o mistério final da morte”.   

Em “Prosas da maré na Jaqueira”, o Capibaribe aproxima-se do mar por sua 

força de “maré”. Tal obsessão pelo Capibaribe dá-se pelo fato de que esse rio serviu 

de cenário para a primeira infância do eu-lírico: 

 
Maré do Capibaribe 
em frente de quem nasci, 
  (p. 442, vs. 1-2) 

 
  



 

79 

Na Jaqueira, a presença do Capibaribe não lembra aquele rio indigente e 

pobre que se equilibrava num fiapo de vida que conhecemos nos poemas “O cão 

sem plumas”, “O Rio” e “Morte e Vida Severina”. Neste, ele é “o próprio-quase-tudo” 

que o eu-lírico aprendeu com a história, 

 
Não mais o fiapo de rio 
que a seca corta e evapora: 
na Jaqueira és já maré, 
cadeiruda e a qualquer hora. 
 
Teu rio, quase barbante, 
a areia não o bebe mais: 
é a maré que o bebe agora 
(não é muito o que lhe dás). 
  (p. 442, vs. 17-24) 

 

Essa perspectiva somente se transformará quando esse mesmo rio ensinar 

ao poeta a lição de poesia, pois, nesse caso, o Capibaribe conservará as 

características da antipoesia, ou seja, o discurso “sem estrelas, rio cego, / de tua 

água sem azuis, / água de lama e indigente,/ o pisar de elefantíase”. 

Entrelaçadas as características de sim e de não, o rio é o que há de mais vivo 

e permanente na lembrança do eu-lírico, capaz de fazê-lo mergulhar em seu 

passado, trazendo à tona toda uma seqüência de imagens, como se fosse um filme 

que ele pudesse ver refletido nas águas do Capibaribe.  

 
Maré do Capibaribe, 
minha leitura e cinema: 
 
Mais que a dos filmes de então, 
carrego tuas imagens: 
mais que as nos rios, depois, 
mais que todas as viagens. 
  (p. 442-443, vs. 25-26; 33-36) 

 

           Acerca dessas recordações contidas na lembrança do rio da infância, Lauro 
Escorel (1973, p. 107) fez a seguinte observação: 

 
Essa visão retrospectiva, porém, do rio natal e da trágica paisagem do 
sertão, é descrita com uma atenção superconcentrada e microscópica, 
como se o poeta, através dessa radiografia implacável das próprias 
lembranças, quisesse ultrapassar a epiderme da realidade vivida e alcançar 
os próprios nervos da memória. 
 

Das imagens e do (dis)curso do rio Capibaribe, ficam as lições de uma poesia 

que busca a objetividade, mas que trazem o mesmo caráter ambíguo do tempo 

representado no fluxo de suas águas: 
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Maré do Capibaribe, 
afinal o que ensinaste 
ao aluno em cujo bolso 
tu pesas como uma chave? 
 
Não sei se foi para sim 
ou para não teu colégio: 
o discurso de tua água 
  (p.443, vs. 37-43) 

 

Observamos que o ato do fazer poético é uma constante nos poemas de João 

Cabral, que, numa atitude de vigília, não permite que recordações da infância 

possam impregnar sua poesia de sentimentalismo e emotividade, pois o que fica 

dessas lembranças é um didatismo que funciona como um antídoto contra a 

vulnerabilidade das emoções, uma lição que, ao contrário de ser “maré”, é contida e 

não se derrama. É uma lição que ensina, antes de tudo, o silêncio: 

 
Maré do Capibaribe, 
mestre monótono e mudo, 
que ensinaste ao antipoeta 
(além de à música ser surdo)? 
 
(Para poeta do Recife 
achaste faltar-lhe a língua). 
  (p. 443, vs. 48-51; 58-59) 
 

 

 
Nesse poema, além do caráter ambíguo do tempo que se apresenta como a 

“maré cadeiruda” e rio que “andas plano e comedido” simultaneamente, verificamos 

a referência ao tempo e espaço que aparecem entrecruzados: 

 
Maré do Capibaribe 
entre a Jaqueira e Santana: 
do cais, como tempo e espaço 
vão de um a outro, se apanha. 
  (p. 444, vs. 60-63) 

 

 

Como já apontou Marta de Senna (1980, p. 171) em sua análise de outros 

poemas cabralinos, que remetem à idéia de tempo convertido em espaço, “há uma 

espacialização do tempo, transformado de repente em algo onde (ao invés de algo 

quando) acontecem as coisas”. Assim, temos o seguinte questionamento: o curso do 

rio Capibaribe consiste   
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Em se mostrar como espaço 
ou mostrar que o espaço tem 
o tempo dentro de si, 
que eles são dois e ninguém? 
  (p. 444, vs. 76-79) 
 
 
 

Essa tentativa de transformação do tempo em espaço sugere a transformação 

de rio em tempo, num processo metafórico, no qual assemelham-se rio e vida, pois 

ambos percorrem distâncias, que pressupõem tempo, até se estagnarem, chegando 

muitas vezes ao destino final: a morte. Como se “a água impura e estagnada, que 

transmite ao ser humano, que a sente fruir, não apenas fora mas dentro de si 

próprio, o sentimento de sua inconsciência e transitoriedade” (ESCOREL, 1973, p. 

54). 

Ainda, segundo Escorel (1973, p. 54), “o poeta Cabral de Melo tem vivido na 

permanente tensão de uma consciência traumatizada pela revelação angustiante de 

que o homem vive imerso no rio do tempo, e de que a morte chega quando a água 

deixa de correr...” 

Exemplo do que foi exposto acima, temos o seguinte trecho do poema: 

 
O tempo se vai freando 
(lago que a brisa arrepie) 
 
até frear, todo espaço 
(lago sem brisa no rosto), 
frear de todo, água morta, 
paralítica, de poço. 
  (p. 444, vs. 64-71) 

 

Por fim, a idéia inicial de que o tempo representa um caráter ambíguo, 

fazendo com que o eu-lírico não consiga distinguir claramente o positivo do negativo, 

aparece nos últimos versos do poema quando o rio, metáfora do tempo por 

excelência, apresenta-se como uma “droga”.  

Essa ambigüidade também se reflete no que diz respeito ao ideal do fazer 

poético de João Cabral, que considera a contenção e o comedimento características 

primordiais da poesia, na qual o verdadeiro valor estaria em ser menos para que não 

se derrame, fugindo ao controle do poeta.  

Então, poderíamos concluir que na sensorialidade e na materialidade do 

tempo em oposição ao vazio da vida haveria um aspecto positivo ao mesmo tempo 

que aparenta ser nagativo. “O tempo se condensa, por contraste com a vida rala, a 
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ponto de se deixar ver, escutar, apalpar, saborear e cheirar” (ESCOREL, 1973, p. 

95) 

  

 Rio com quem convivi 

sem saber que tal convívio, 
quase uma droga, me dava 
o mais ambíguo dos vícios: 
 
dos quandos no cais em ruína 
seguia teu passar denso, 
veio-me o vício de ouvir 
e sentir passar-me o tempo. 

 

 

 

3.2.2 - “O Circo” 

 

 No poema “Prosas da maré na Jaqueira”, há uma referência ao circo como 

metáfora para “maré do Capibaribe”, que, por sua vez, é associado ao tempo. 

Conforme afirmado anteriormente, o tempo adquire espacialidade ao ser comparado 

ao circo:  

 

Maré do Capibaribe, 
estaria a lição nisso: 
em se mostrar como em circo 
nos quandos em equilíbrio? 
 
Em se mostrar como espaço 
ou mostrar que o espaço tem 
o tempo dentro de si, 
que eles são dois e ninguém? 
  (p. 444, vs. 72-79) 
 
  

Nesse poema o tema central é o próprio circo que simboliza a contenção do 

tempo em si. Em “O circo”, assim como no poema “Cenas da vida de Joaquim 

Cardozo”, observa-se a presença de um eu que conta as experiências de um outro. 

O poema narra, sob a perspectiva da terceira pessoa, a vida de uma pessoa que, 

por ocasião da visita de um circo, resolve abandonar a família que vive em um 

engenho e segui-lo. 

Nota-se que a partir da partida do circo as marcações de passagem do tempo 

são feitas por meio das transformações que ocorrem tanto na paisagem quando nas 

pessoas que vivem no local, levando-as ao destino final: a morte. 
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Desde esse dia o engenho murcha 
e é sem defesa na sua ilha; 
agora o corrói pelo miolo 
a aguardente que ele destila. 
 
A barba cresce como as canas 
criadas soltas em seu dono. 
O mofo cobre a casa-grande 
e a entorpece como um sono. 
 
O mato solto e gota a gota 
devolve os tijolos à terra. 
Sem estilo, agora é de morte 
a atmosfera antiga e de sesta. 
 
Com mais álcool o dono do engenho 
a todos os seus sobrevive. 
Vende as terras e vai-se barbado 
a um cemitério do Recife. 
  (p. 609-610, vs. 33-48) 

 
 

Verifica-se que o tempo adquire materialidade a ponto de ser sentido, de ser 

visto manifestando toda sua força de destruição. Essa sensorialização do tempo é 

explicada por Lauro Escorel (1973, p. 95) no sentido de que quanto mais vazia e 

monótona a vida das pessoas, mais perceptiva é a passagem do tempo. “O tempo 

torna-se mais sensível quanto a vida se apreende mais vazia”. 

Mas nessas ilhas que se vedam, 
tempo líquido, ele se infiltra, 
ele, o canavial, seu bocejo 
e sua atmosfera sem saída. 
  (p. 609, vs. 13-16) 

 
Observa-se, assim, a referência à palavra “bocejo” que justifica a presença do 

tédio por conta do vazio do lugar e da vida. 

Nesse sentido, talvez o eu do poema, a moça que fugiu do engenho, 

buscasse a própria fuga do tempo, como que se quisesse escapar da ação de 

destruição do tempo. Contudo, o circo, mesmo contendo o tempo em si (em se 

mostrar como em circo / nos quandos em equilíbrio? / Em se mostrar como espaço / 

ou mostrar que o espaço tem / o tempo dentro de si,/ que eles são dois e ninguém?) 

não foi capaz de conter a ação devastadora do tempo, ele também sofreu com a 

passagem dos anos. 

 
O circo também definhou: 
está mais murcho o cogumelo 
e suas mágicas de feira 
já não possuem o mesmo apelo. 
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Os animais estão mais magros 
como burrama num mau pasto 
e os artistas que estão mais gordos 
não estão nem assim mais sábios. 
 
Se o circo parasse alguns dias, 
se cada dia não viajasse, 
teria ervas-de-passarinho 
nas frestas do sujo velame. 
  (p. 610, vs. 53-64) 

 

Assim como o circo, quem estava com ele, viajando de povoado em povoado, 

também não ficou imune ao decorrer do tempo. O eu do poema que passou a vida 

fugindo da passagem dos anos, talvez não tenha percebido que o tempo também foi 

modificando sua “arte”: 

 

A moça que esgotara todas 
formas de fuga que tecia, 
de viajar, de não ser a espera, 
nas sestas vãs da camarinha, 
................................................. 
 
No circo, de tudo fizera, 
foi de equilibrista a cantora; 
o tempo é que a ia obrigando  
a preferir tal arte a tal outra, 
 
e agora, gorda e proprietária, 
não equilibra, se equilibra, 
não no arame, no tamborete 
precário da bilheteria. 
  (p. 611, vs. 65-68; 73-80) 
 

 

No final do poema, temos a metáfora para tempo na imagem do canavial, que 

assim como ele, tem o poder de “gastar o homem”, mas que não o atormenta, ao 

contrário dá-lhe “paz”. 

 
como os que vira em toda parte, 
cana que após gastar o homem 
dá-lhe a paz de sentir passar-se, 
 
especial imagem do tempo, 
que tem a missão assassina 
mas que depois dilui no homem 
a sensação de que se fina. 
  (p.611, vs. 86-92) 

 

Nota-se que, apesar de o tempo ser implacável e passar da mesma forma 

para todos, para quem não o sente ele passa de maneira natural, sem ser 
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percebido. Talvez esteja nisso a sua ambivalência, a sua ambigüidade, a 

capacidade de ser para “sim” quando o deixam passar sem ser notado.  

 
Talvez disso viveu fugindo, 
do antigo engenho e seu bocejo: 
não se sente quem sente o tempo 
vivendo em cima de dois eixos. 
  (p.611, vs. 93-96) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Como verificamos, no decorrer de nosso trabalho, tempo e memória têm sido 

objeto de estudo de filósofos, poetas e escritores. A filosofia procurou desvendar os 

mecanismos que regem a existência humana. Dessa investigação, surgiu a análise 

do que seria o tempo aliado à função da memória e sua tentativa de controlar os 

efeitos do esquecimento, enquanto ausência de lembranças capazes de preservar o 

passado. É, portanto, por meio da memória, que o homem insere-se no contexto de 

seu tempo histórico e recupera a plenitude de sua existência individual. Surge, 

então, a escrita e sua capacidade de reter os acontecimentos para que não se 

percam no tempo, tornando presente o que é ausente. 

Platão, porém, criticou o caráter imagético da escrita, por ser apenas cópia e 

ilusão de natureza encantatória. Para o filósofo, a memória não poderia perder seu 

poder divino ao ser substituída pela escrita.  Assim, a memória tornou-se um objeto 

a ser cultuado e o exercício da recordação tornou-se capaz de controlar o fluxo dos 

dias.  

O poeta, por sua habilidade e engenhosidade de recriar em palavras a 

realidade, foi colocado lado a lado com o profeta, pois era capaz de ver além da 

apresentação superficial dos eventos, de antecipar-se a eles, de ultrapassar a 

suposta escuridão a que estão destinados. Ele é capaz, então, não apenas de 

reviver o passado, mas de transpô-lo para o presente, de experimentar, portanto, o 

tempo simultâneo, destituído das fronteiras entre passado e presente.  

Dessa forma, o passado recuperado pelo poeta não é aquilo que já se foi, o 

passado, nesse caso, é um retorno às origens. Assim, a memória, enquanto 

entidade denominada Mnemosyne pelos gregos, protegia os artistas, uma vez que 

esses eram capazes de imortalizar as ações humanas. Nesse sentido, a visão dos 

gregos em relação à memória é de caráter divino, pois seria a única maneira que 

teriam de preservar o passado. 

Se para os gregos a memória apresentava um caráter divino, para Santo 

Agostinho a memória tem a capacidade de armazenar as imagens, os pensamentos 

e sentimentos apreendidos por nossa percepção. Todas essas sensações captadas 

pelos sentidos ficam guardadas na memória até serem absorvidas pelo 

esquecimento que se dá pelo decorrer ininterrupto do tempo. Bergson também 

compartilha com Santo Agostinho essas reflexões acerca da memória. Segundo ele, 
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nosso cérebro armazena quase que a totalidade de nosso passado no inconsciente, 

deixando na consciência lembranças que permitam esclarecer situações presentes, 

destinadas a um trabalho útil. Todavia, algumas delas são trazidas do inconsciente 

com a finalidade de nos mostrar que temos um passado que nos acompanha, o qual 

seria a condensação da história que vivemos desde o nosso nascimento.  

Nesse sentido, o tempo, segundo Santo Agostinho, seria oposto ao que 

entendemos por eternidade, visto que o tempo seria uma sucessão de tempos 

relacionados com a idéia de movimento, não apenas ao movimento dos astros, que 

marcam a passagem dos dias, das noites, das estações, mas ao movimento de 

todos os corpos, pois também são capazes de marcar uma determinada porção de 

tempo por meio de seus movimentos. 

Assim como ocorreu com outros estudiosos e escritores, a temática relativa 

ao tempo e à memória, também inquietou o poeta João Cabral de Melo Neto, tendo 

em vista aparecer desde o seu livro de estréia, Pedra do Sono (1942), e, 

gradativamente, percorrer toda a obra.  

Verificamos, entretanto,que, em Pedra do Sono, a temática do tempo não 

despertou tanto interesse no poeta como ocorreu nos próximos livros. De acordo 

com os críticos, a preocupação com o tempo adquiriu força e se condensou na 

medida em que a obra do poeta atingiu um certo grau de maturidade.  

 Essa gradativa preocupação com o tempo atingiu, nos últimos livros, seu 

ponto máximo: a morte que pode ser entendida como referência ao tempo que 

aniquila e destrói todas as coisas. Podemos observar, na temática da morte, 

abordada nessas últimas obras, uma referência ao tempo que dia após dia, sem 

cessar, leva-nos ao destino final, cessando somente quando cessa a vida. 

Após verificar como as concepções de tempo e de memória desenrolaram-se 

ao longo da humanidade e como serviram de tema para o poeta João Cabral de 

Melo Neto, fez-se necessário, para o desenvolvimento das análises dos poemas 

cabralinos, que recuperássemos algumas questões relativas ao trabalho com a 

metáfora e sua capacidade de materialização de conceitos, como os de tempo e 

memória.  

Assim, após apresentarmos os conceitos de metáfora e alegoria, analisando 

parte da interpretação dessas figuras desde a tradição clássica greco-romana, 

passando pela Idade Média e chegando a alguns grupos contemporâneos, julgamos 

ter obtido um material para discutir a construção de imagens, tão importante para a 
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interpretação e entendimento da poética cabralina. Metáfora e alegoria, junto com 

tempo e memória, possibilitam a interpretação dos poemas de João Cabral. 

Para o estudo das metáforas de tempo e memória, selecionamos cinco 

poemas, que julgam os críticos serem de uma fase mais madura do poeta, nos quais 

tempo e memória alcançam uma preocupação ontológica.  

Em um primeiro momento, encontramos na representação da memória a 

rememoração do passado, que mesclam acontecimentos reais e imaginários, por 

meio de imagens. Em um segundo momento, a análise dos poemas abordou a 

presença, por meio de metáforas, da morte e da vida como marcadores de tempo. O 

tempo assume, nesses poemas, um caráter ambíguo que envolve o positivo e o 

negativo no que diz respeito às ações provocadas nas coisas. 

Com isso, verificamos que as preocupações relativas ao tempo e à memória, 

surgidas no princípio da carreira do poeta, transformaram-se, alcançando o caráter 

obsessivo, em tentativa de apreender, de uma maneira que pareça natural, a 

efemeridade do tempo e as conseqüências acarretadas pelo decorrer dos anos que 

levam ao destino final, que é a morte. 
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ANEXOS 
 

 
O PROFISSIONAL DA MEMÓRIA  
  (in Museu de Tudo, 1974) 
 
Passeando presente dela  
pelas ruas de Sevilha, 
imaginou injetar-se 
lembranças, como vacina, 
  
para quando fosse dali 
poder voltar a habitá-las, 
uma e outras, e duplamente, 
a mulher, ruas e praças. 
  
Assim, foi entretecendo 
entre ela, e Sevilha fios 
de memória, para tê-las 
num só e ambíguo tecido; 
  
foi-se injetando a presença 
a seu lado numa casa, 
seu íntimo numa viela, 
sua face numa fachada . 
  
Mas desconvivendo delas, 
longe da vida e do corpo, 
viu que a tela da lembrança  
se foi puindo pouco a pouco; 
  
já não lembrava do que 
se injetou em tal esquina, 
que fonte o lembrava dela, 
que gesto dela, qual rima. 
  
A lembrança foi perdendo 
a trama exata tecida 
até um sépia diluído 
de fotografia antiga. 
  
Mas o que perdeu de exato 
de outra forma recupera: 
que hoje qualquer coisa de um  
traz da outra sua atmosfera. 
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 MENINO DE TRÊS ENGENHOS  
  (in A Escola das Facas, 1980) 
 
Lembro do Poço? Não me lembro?    O Engenho Poço 
Que lembro do primeiro Engenho? 
 
Não vejo onde começariam 
a lembrança e as fotografias. 
 
Rio? Um nome: o Tapacurá, 
rio entre pedras, a assoviar, 
 
e um dia quase me afogou: 
Lembro? ou alguém me contou? 
 
Do Poço talvez lembre mesmo 
é de um grande e geral bocejo 
 
(ainda em mim, que ninguém podia 
fazer dele fotografia). 
 
Talvez lembre o ser-para-ruína, 
do fornecedor, ser-para-a Usina, 
 
que então tinha toda nas unhas 
a várzea ex-Carneiro da Cunha. 
 
 
Foi pouco tempo, mas é o Engenho    Pacoval 
de que porém melhor me lembro. 
 
Era Engenho dos mais humildes 
da vizinhança onde ele assiste. 
 
A moita do Engenho, já morta 
(existia, ou é só na memória?) 
 
amadurecia ao sol e à lua 
as coxas secas, já de viúva. 
 
Dos “Engenhos de minha infância”, 
onde a memória ainda me sangra, 
 
preferi sempre Pacoval: 
a pequena Casa-Grande de cal, 
 
com telhados de telha-vã 
e a bagaceira verde e chã 
 
onde logo, eu e meu irmão 
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fomos a um futebol pé-no-chão. 
 
 
Em Dois Irmãos era outra fala;    Dois Irmãos 
aquele era um engenho de sala. 
 
Mesmo sendo de fogo morto 
seu cerimonial já era outro. 
 
Já se acordava de sapato, 
Não como em Pacoval, descalço. 
 
A casa-grande, de fato grande, 
se não histórica C.G. grande, 
 
tinha em si certa qualidade 
ambígua de campo e cidade. 
 
Mas com tudo isso era um Engenho, 
era engenho, mesmo não moendo, 
 
e mesmo se há de estar calçado 
o chão é de chão, não de asfalto. 
 
Sim, se gastavam mais sapatos, 
e as mulheres, dos de salto alto. 
 
E veio em Trinta a “Salvadora”,    A “Salvadora” 
a primeira de muitas outras 
 
que disse vir para salvar 
e pôs-se a salvar seu salvar, 
 
e salvar o salvar do salvar 
até que o salvar foi enredar. 
 
Doutor Luiz, de Dois Irmãos, 
perrepista, a Revolução 
 
tinha de começar por ele 
a lançar, salvadora, a rede: 
 
a redada não valeu o lance 
(algum fuzil, alguma amante). 
 
Mas Doutor Luiz, Melo Azedo, 
foi devassado e, mesmo, preso. 
 
Desgostado, ele esquece a Cana. 
Vai politicar. Tem diploma. 
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CENAS DA VIDA DE JOAQUIM CARDOZO (fragmento) 
  (in Crime na Calle Relator, 1987) 
 
 Um poema sempre se fazendo 
 
Muito embora sua obra pequena, 
vivia escrevendo-se um poema: 
 
não no papel, mas na memória, 
um papel de pouca demora. 
 
Na memória, é fácil compor 
todo o dia, seja onde for: 
 
sentado, escritor, numa mesa, 
ou andando, entre a hora e a pressa 
 
de uma cidade que abalroa, 
que exige de quem anda proa, 
 
onde quem anda é entre choques 
ou se esgueira como quem foge. 
 
Cardozo levava seu poema: 
a poesia, não leva a pena 
 
de fazê-la, a pena é abstrata, 
é o fazer, re-fazer, guardá-la. 
 
E nele vai sem romantismos: 
nem o de vir de paroxismos 
 
nem o mais de moda e moderno, 
de escalar fingidos infernos. 
 
Ele vivia com seu poema 
como outros vivem com sua crença: 
 
a dele é o poema do momento, 
que leva sem mudar de gênio. 
 
No Recife, em todas as horas, 
no Rio, (quem melhor o ignora?) 
 
eis como escrevia, me disse, 
o poeta que fez o Recife. 
 
Assim, não deu trabalho aos prelos: 
se sequer cuida de escrevê-los! 
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Se só se alguém lhe pede um poema 
reescreve algum que ainda lembra. 
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 PROSAS DA MARÉ NA JAQUEIRA  
  (in A Escola das Facas, 1980) 
 
  1 
 
Maré do Capibaribe 
em frente de quem nasci, 
a cem metros do combate 
da foz do Parnamirim. 
 
Na história, lia de um rio 
onde muito em Pernambuco, 
sem saber que o rio em frente 
era o próprio-quase-tudo.  
 
Como o mar chega à Jaqueira, 
e chega mais longe, até, 
no dialeto da família 
te chamava de “a maré”. 
 
  2 
 
Maré do Capibaribe, 
já tens de maré o estilo; 
já não saltas, cabra agreste, 
andas plano e comedido. 
 
Não mais o fiapo de rio 
que a seca corta e evapora: 
na Jaqueira és já maré, 
cadeiruda e a qualquer hora. 
 
Teu rio, quase barbante, 
a areia não o bebe mais: 
é a maré que o bebe agora 
(não é muito o que lhe dás). 
 
  3 
 
Maré do Capibaribe, 
minha leitura e cinema: 
não fica vazio muito 
teu filme, sem nada, apenas. 
 
Muita coisa discorria(s), 
coisas de nada ou pobreza, 
pelo celulóide opaco 
que em sessão contínua levas. 
 
Mais que a dos filmes de então, 
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carrego tuas imagens: 
mais que as nos rios, depois, 
mais que todas as viagens. 
 
  4 
 
Maré do Capibaribe, 
afinal o que ensinaste 
ao aluno em cujo bolso 
tu pesas como uma chave? 
 
Não sei se foi para sim 
ou para não teu colégio: 
o discurso de tua água 
sem estrelas, rio cego, 
 
de tua água sem azuis, 
água de lama e indigente, 
o pisar de elefantíase 
que ao vir ao Recife aprendes. 
 
  5 
 
Maré do Capibaribe, 
mestre monótono e mudo, 
que ensinaste ao antipoeta 
(além de à música ser surdo)? 
 
Nada de métrica larga, 
gilbertiana, de teu ritmo; 
nem lhe ensinaste a dicção 
do verso Cardozo e liso, 
 
as teias de Carlos Pena, 
o viés de Matheos de Lima. 
(Para poeta do Recife 
achaste faltar-lhe alíngua). 
 
  6 
 
Maré do Capibaribe 
entre a Jaqueira e Santana: 
do cais, como tempo e espaço 
vão de um a outro, se apanha. 
 
O tempo se vai freando 
(lago que a brisa arrepie) 
o rolo de água maciça 
que enche e esvazia o Recife, 
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até frear, todo espaço 
(lago sem brisa no rosto), 
frear de todo, água morta, 
paralítica, de poço. 
 
  7 
 
Maré do Capibaribe, 
estaria a lição nisso: 
em se mostrar como em circo 
nos quandos em equilíbrio? 
 
Em se mostrar como espaço 
ou mostrar que o espaço tem 
o tempo dentro de si, 
que eles são dois e ninguém? 
 
Ou com tua aula de física 
querias mostrar que o tempo 
não é um fio inteiriço 
mas se desfia em fragmentos? 
 
  8 
 
Maré do Capibaribe 
na Jaqueira, onde menino, 
cresci vendo-te arrastar 
o passo doente e bovino. 
 
Rio com quem convivi 
sem saber que tal convívio, 
quase uma droga, me dava 
o mais ambíguo dos vícios: 
 
dos quandos no cais em ruína 
seguia teu passar denso, 
veio-me o vício de ouvir 
e sentir passar-me o tempo. 
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O CIRCO  
(in Crime na Calle Relator, 1987) 

 
  1 
 
Passou num engenho de cana de acúcar 
de Pernambuco, numa data 
entre os engenhos de Zé Lins 
e os de Casa Grande & Senzala. 
 
Pra saber-se de um engenho, 
melhor recorrer a esses livros: 
neles habita, e seu estilo, 
 
com seus parentes e aderentes, 
bichos e cassacos, ambíguos, 
todos na ilha que se defende 
do canavial que faz vazio. 
 
Mas nessas ilhas que se vedam, 
tempo líquido, ele se infiltra, 
ele, o canavial, seu bocejo 
e sua atmosfera sem saída. 
 
  2 
 
Pois no povoado ali de perto 
certo dia aparece um circo 
com seu imenso cogumelo, 
encanto de pobre e de rico. 
 
Na noite de estréia do circo 
vai completa toda a família. 
Vai completa, e só quando volta 
se vê que incompleta da filha. 
 
Nunca se pode descobrir, 
entre o Persinunga e Goiana, 
onde se evaporou o circo 
com seu cogumelo de lona. 
 
Melhor: onde pousou o circo. 
Nem mesmo se pousou no chão, 
nem quando foi que o cogumelo 
fez-se o milagre de um balão. 
 
  3 
 
Desde esse dia o engenho murcha 
e é sem defesa na sua ilha; 
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agora o corrói pelo miolo 
a aguardente que ele destila. 
 
A barba cresce como as canas 
criadas soltas em seu dono. 
O mofo cobre a casa-grande 
e a entorpece como um sono. 
 
O mato solto e gota a gota 
devolve os tijolos à terra. 
Sem estilo, agora é de morte 
a atmosfera antiga e de sesta. 
 
Com mais álcool o dono do engenho 
a todos os seus sobrevive. 
Vende as terras e vai-se barbado 
a um cemitério do Recife. 
 
  4 
 
Anos depois, quando o engenho 
é anônima terra de Usina, 
baixa o circo nesse povoado 
que já não tem quem antes tinha. 
 
O circo também definhou: 
está mais murcho o cogumelo 
e suas mágicas de feira 
já não possuem o mesmo apelo. 
 
Os animais estão mais magros 
como burrama num mau pasto 
e os artistas que estão mais gordos 
não estão nem assim mais sábios. 
 
Se o circo parasse alguns dias, 
se cada dia não viajasse, 
teria ervas-de-passarinho 
nas frestas do sujo velame. 
 
  5 
 
A moça que esgotara todas 
formas de fuga que tecia, 
de viajar, de não ser a espera, 
nas sestas vãs da camarinha, 
 
viajara, não sabe por onde, 
sabe que raro mais de um dia 
dormira num mesmo povoado: 



 

102 

mas era o viajar que a cozia. 
 
No circo, de tudo fizera, 
foi de equilibrista a cantora; 
o tempo é que a ia obrigando  
a preferir tal arte a tal outra, 
 
e agora, gorda e proprietária, 
não equilibra, se equilibra, 
não no arame, no tamborete 
precário da bilheteria. 
 
  6 
 
Nem se lembra que foi dali 
que levantou vôo certo dia. 
Também se lembrasse ou buscasse 
nada do de então acharia. 
 
Veria horizontes de cana, 
como os que vira em toda parte, 
cana que após gastar o homem 
dá-lhe a paz de sentir passar-se, 
 
especial imagem do tempo, 
que tem a missão assassina 
mas que depois dilui no homem 
a sensação de que se fina. 
 
Talvez disso viveu fugindo, 
do antigo engenho e seu bocejo: 
não se sente quem sente o tempo 
vivendo em cima de dois eixos. 

 
 
 
 

 

   


